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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 031/2022 
 
 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ (CREA-PR), Autarquia Federal 
nos termos da Lei n.º 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 76.639.384/0001-59, UASG n.º 389088, com Sede na Rua Dr. Zamenhof, n.º 35, Alto da 
Glória, Curitiba - PR, torna pública a realização de licitação sob a regência da Lei n.º 8.666/93, da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, com vistas 
à prestação de serviços de arquitetura e engenharia para elaboração de projetos básico e executivo 
visando à execução de edificação. 
 
 
SETOR REQUISITANTE: SETOR DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
 
 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2022 
 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
 
 
FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
 
 
LOCAIS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: sítio do CREA-PR na internet: www.crea-pr.org.br 
(opções: sociedade, licitações em andamento); ou pessoalmente junto à Sede Estadual do CREA-PR. 
 
 
LIMITE PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS:   07/JULHO/2022, às 08h30min. 
 
 
SESSÃO DE ABERTURA:      07/JULHO/2022, às 09h00min. 
 
 
LOCAL DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS: CREA-PR/Sede Estadual, localizada na Rua Dr. 
Zamenhof, n.º 35 - Alto da Glória, Curitiba – PR, CEP 80.030-320. 
 
 
LOCAL DAS SESSÕES PÚBLICAS DE ABERTURA E ANÁLISE DOS ENVELOPES 
CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS: CREA-
PR/Sede Estadual, localizada na Rua Dr. Zamenhof, n.º 35 - Alto da Glória, Curitiba – PR, CEP 80.030-
320. 
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1 OBJETO 

 

Constitui objeto desta licitação a prestação de serviços de arquitetura e engenharia para elaboração 
de projetos básico e executivo - utilizando tecnologia BIM (Building Information Modeling) e com 
a obtenção de Certificação Procel ENCE PBE Edifica Classe A – visando à execução de edificação 
destinada à Sede Estadual do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 Poderão participar desta licitação apenas pessoas jurídicas que preencham as condições de 
habilitação especificadas neste Edital. 

2.2 A licitante deverá apresentar 02 (dois) envelopes fechados e invioláveis até a data da sua 
apresentação e abertura em sessão pública, cada um deles contendo as seguintes inscrições: 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
ENVELOPE N.º 01 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2022  CREA-PR 

 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
ENVELOPE N.º 02 
PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2022  CREA-PR 

2.3 Para aferição do horário de entrega dos envelopes, será considerado o anotado no protocolo de 
registro de entrega de documentação do CREA-PR. 

2.4 Em hipótese alguma será concedido prazo suplementar para apresentação dos envelopes, ou 
permitida a sua alteração ou substituição do conteúdo, ou ainda, a correção do que constar nos 
documentos e propostas. 

2.5 Não serão aceitos envelopes abertos e propostas ou documentos via e-mail. 

2.6 Na hipótese de o licitante optar por enviar os envelopes via Correio, independentemente da 
data de postagem, o CREA-PR não se responsabilizará por eventuais falhas na entrega e/ou 
protocolo, não sendo dado à licitante, neste caso, qualquer garantia de participação nesta 
licitação. 

2.7 É vedada a participação da licitante que: 

a) Esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o CREA-PR ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação (art. 87, III e IV, da Lei n.º 8.666/93); 

b) Esteja impedida de licitar e contratar com a União durante o prazo da sanção; 

c) For estrangeira e não esteja autorizada a funcionar no País; 

d) Seja consorciada e intente participar em mais de um consórcio ou isoladamente; 
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e) Integre um mesmo grupo econômico, assim considerado aquele que tenha diretores, sócios 
ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, todos com vistas à promoção de fraude ou conluio, assim entendido, 
dentre outros ardis, a intenção de usufruir indiretamente dos benefícios da Lei 
Complementar n.º 123/06, situação esta que desclassificará todas as propostas assim 
enquadradas; 

f) O objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto licitado; 

g) Haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

i) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação no CREA-PR; ou 

ii) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do CREA-PR. 

h) O representante legal, o responsável técnico ou qualquer integrante da participação 
societária possua vinculação, direta ou indireta, com o CREA-PR, a exemplo de 
empregados, conselheiros e inspetores; 

i) O responsável técnico ou qualquer integrante da participação societária seja o autor ou 
coautor do projeto básico. 

2.7.1 Para fins de comprovação do atendimento das alíneas “a”, “b” e “h”, adicionalmente 
aos documentos exigidos para habilitação, serão efetuadas as seguintes diligências 
pela Comissão Permanente de Licitações - CPL, todas visando comprovar a 
regularidade da licitante junto ao/à: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa (em nome da licitante e também de seu sócio majoritário, 
conforme o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992), mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, por intermédio do site 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b) Relação de inidôneos (em nome da licitante e também de seu sócio majoritário, 
também conforme o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992), mantida pelo Tribunal de 
Contas da União – TCU, disponível por meio do endereço eletrônico: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, acessível por 
intermédio do endereço eletrônico https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.j
sf; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível 
mediante consulta no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao
=asc; 

e) Cadastros de servidores, Conselheiros e Inspetores do CREA-PR. 

2.7.1.1 As comprovações previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” poderão ser obtidas de 
forma centralizada, mediante consulta ao endereço eletrônico https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/. 
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2.7.1.2 Uma vez constatada a existência de registros que impeçam a participação ou a 
futura contratação, a licitante será inabilitada, sem prejuízo à aplicação da sanção 
correspondente. 

2.7.1.3 Os registros de ocorrências impeditivas indiretas, obtidos mediante o cruzamento 
de informações cadastrais no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF), serão avaliados oportunamente pela Comissão 
Permanente de Licitações - CPL, procedendo-se da seguinte forma: 

a) Verificada a existência de ocorrências impeditivas indiretas em nome da 
licitante melhor classificada, e estando regular toda a sua documentação de 
habilitação, antes de declará-la habilitada, a CPL interromperá a sessão 
para que, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a licitante apresente seus 
esclarecimentos. 

b) Após a análise das razões apresentadas ou transcurso do prazo sem 
manifestação, a CPL divulgará a análise e julgamento ou determinará a 
data e hora para reabertura da sessão pública e continuidade do certame, 
conforme o caso. 

c) A licitante deverá anexar seus esclarecimentos e tantos documentos 
comprobatórios quantos julgar necessários. 

d) A licitante será declarada habilitada caso comprove de maneira inequívoca 
ao caso concreto, a inaplicabilidade do Acórdão n.º 2.115/2015 – TCU –
Plenário. 

2.7.1.4 Os endereços eletrônicos informados poderão ser substituídos a critério do 
respectivo mantenedor. Portanto, será considerado, para todos os efeitos, o 
endereço eletrônico que eventualmente venha a substituir os indicados neste 
instrumento. 

2.7.1.5 Para os fins do disposto no subitem 2.7, alínea “g”, considera-se familiar o 
cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n.º 
13, art. 5º, inciso V, da Lei n.º 12.813/2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 
7.203/2010). 

2.8 Os interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais 
para entregar os envelopes com a documentação e as propostas. 

2.9 A entrega e protocolo das propostas deverão ser realizados exclusivamente no endereço 
constante no preâmbulo deste Edital. A CPL não se responsabiliza pelo meio de entrega das 
propostas escolhido pela licitante, que deverá tomar as medidas julgadas necessárias ao 
acompanhamento e protocolo dos documentos exigidos nesta licitação com prazo hábil à sua 
participação. 

 

3 DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N.º 1 - “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

 

3.1 O envelope n.º 1 deverá conter para a habilitação da licitante, os seguintes documentos: 

3.1.1 Habilitação jurídica: 
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a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

c) Sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 

3.1.1.1 Na hipótese dos documentos não serem substituídos pela respectiva Certidão 
Simplificada, estes deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
respectiva consolidação, se for o caso. 

3.1.2 Regularidade fiscal e trabalhista: cadastro da interessada junto ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, contendo as seguintes 
indicações de regularidade de débito ou de situação, conforme o caso: 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto; 

c) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos 
Tributos Municipais do domicílio ou sede da licitante (a comprovação deve 
abranger os tributos mobiliários e os imobiliários); 

d) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos 
Tributos Estaduais do domicílio ou sede da licitante; 

e) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

f) Certificado de Regularidade de Situação, junto ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – CRF/FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (ou positiva com efeito de 
negativa), conforme prescreve a Lei n.º 12.440/2011 e o inciso V do art. 29 da 
Lei n.º 8.666/1993, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho por meio do 
endereço eletrônico www.tst.jus.br/certidao. 

3.1.2.1 Na hipótese do cadastro junto ao SICAF não conter e/ou indicar informação 
vencida, será admitida a sua validação, se for entregue juntamente com o 
referido cadastro (dentro do envelope lacrado) a comprovação da regularidade 
do respectivo documento. 

3.1.3 Qualificação técnica: 

a) Certidão de Registro da PESSOA JURÍDICA que indique estar habilitada a 
exercer as suas atividades, expedida pelo conselho de fiscalização profissional 
competente do Estado em que possui registro. 
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b) Certidão de Registro da PESSOA FISICA que relacione o profissional indicado 
no subitem 3.1.5, alíneas “d” e “e”, como habilitado a exercer as suas atividades, 
expedida pelo conselho de fiscalização profissional competente do Estado em que 
possui registro. 

c) A qualificação técnico-profissional deve ser comprovada por meio de Certidão 
de Acervo Técnico – CAT emitida pelo conselho profissional competente, em 
nome do profissional indicado no item anterior, acompanhada do seu respectivo 
Atestado Técnico. O Atestado Técnico somente será aceito se emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 

i. A CAT e o respectivo Atestado Técnico devem conter a coordenação e/ou 
elaboração de projetos em plataforma BIM (Building Information 

Modeling), para a construção, ou a execução de reforma, ou ainda a execução 
de ampliação de edificação, a partir de 4.500 m² de área. 

ii. A CAT deve possuir descrição do serviço em consonância com o respectivo 
atestado, contendo, no mínimo, os seguintes itens: dados relativos ao projeto 
(a exemplo de: endereço, área, número de pavimentos, características 
específicas, entre outras), nome completo, título e número do registro no 
Conselho profissional competente do profissional em cujo nome foi 
registrado o documento de Responsabilidade Técnica objeto da certidão. 

iii. Para CAT e Atestado de trabalhos de múltiplas atividades realizadas por 
equipes multidisciplinares ou consórcios, a licitante deverá apresentar a 
CAT e o respectivo Atestado Técnico que demonstre detalhadamente a parte 
que lhe diz respeito. Na impossibilidade de aferir exatamente os serviços 
realizados, por meio dos documentos apresentados, estes não serão 
considerados, podendo resultar na inabilitação da licitante. 

3.1.3.1 Para o atendimento da alínea “a”, na hipótese da licitante ser declarada 
vencedora, e não possuir visto ou registro no conselho profissional competente 
do Paraná deverá providenciá-lo antes da assinatura do contrato, sob a pena 
de serem aplicadas as sanções para inadimplência total. 

3.1.3.2 Para efeitos da comprovação das disciplinas e da área mínima do objeto 
exigido na alínea “c” (i), será admitida a apresentação de diferentes atestados 
de serviços executados de forma concomitante. 

3.1.4 Qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) 
competente(s) de onde se encontra instalada a licitante, emitida nos últimos 90 
(noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
certidão. 

b) Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, devendo 
para tanto, ser apresentado o balanço patrimonial acompanhado dos Índices de 
Solvência Geral (SG), Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores 
que 1 (um), extraídos diretamente junto ao SICAF ou apresentados por meio de 
declaração emitida por profissional habilitado. 

3.1.4.1 Para o atendimento da alínea “a”, na hipótese de certidão positiva de 
recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
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comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101/2005, sob a pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

3.1.4.2 Na hipótese de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em 
qualquer dos índices requeridos na alínea “b”, deverá apresentar em 
substituição, prova de que possui capital social ou patrimônio líquido mínimo 
registrado não inferior a 10% (dez por cento) do valor global do objeto, em 
consonância com o art. 31, §§ 2º e 3º da Lei nº. 8.666/93. 

3.1.5 Declarações: 

a) Declaração para fins do disposto no art. 27, V, da Lei n.º 8.666/1993, acrescido 
pela Lei n.º 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não emprega menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal - 
ANEXO II; 

b) Declaração que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira 
independente, conforme IN n.º 02/2009 – SLTI – ANEXO III; 

c) Declaração que não possui na sua cadeia produtiva, empregado executando 
trabalho degradante, ou forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV, e art. 
5º, III, da Constituição Federal – ANEXO IV. 

d) Declaração informando o profissional habilitado no seu respectivo conselho, 
designado como responsável técnico para a execução do objeto desta licitação e 
indicado nos subitens 3.1.3, alínea “b” e 3.1.5, alínea “e” constando o nome 
completo e o número de inscrição no conselho de fiscalização profissional 
competente, que deverá possuir a seguinte modalidade: arquiteto ou engenheiro 
civil. 

e) Declaração contendo o profissional indicado nos subitens 3.1.3, alínea “b” e 
3.1.5, alínea “d”, por meio da qual concorde, formalmente, com a inclusão de seu 
nome na equipe e que estará disponível para a execução dos serviços objeto deste 
certame e propostos pela licitante. A citada declaração deve afirmar ainda que 
tomou conhecimento de todas as informações necessárias, inclusive das 
condições locais para a execução do objeto deste Edital - ANEXO V. 

f) Declaração contendo a obrigação de comunicar ao CREA-PR a ocorrência de 
fatos supervenientes e impeditivos à sua habilitação – ANEXO VI. 

3.1.6 Se for o caso, a comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá ser feita mediante apresentação da comunicação do registro efetuado 
pelas Juntas Comerciais ou pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
ou, ainda, por Certidão em que conste a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, expedida pelo órgão de registro competente, tudo conforme art. 4º do 
Decreto n.º 3.474/2000 e art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

3.1.6.1 Para a aplicação efetiva do tratamento diferenciado, a CPL poderá realizar 
consultas e diligências junto ao Portal da Transparência do Governo Federal (que 
indica os valores recebidos por cada empresa em decorrência de contratos 
firmados com os órgãos e entidades da Administração Pública Federal e que 
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executam suas despesas pelo SIAFI), objetivando verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias recebidas no exercício anterior extrapola o limite 
previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que 
trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no 
exercício considerado. 

3.1.6.2 A consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório 
dos valores das ordens bancárias recebidas até o mês anterior ao da sessão pública 
da licitação extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% 
(vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar em 
questão. 

3.1.6.3 A participação nesta licitação na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a 
inabilitação da licitante e a aplicação das sanções previstas para declaração falsa. 

3.2 Na hipótese da participação se dar por meio da formação de Consórcio, este deverá atender 
o subitem 3.1 para todos os consorciados – respeitadas as condições abaixo relacionadas - 
bem como apresentar os seguintes documentos complementares: 

a) Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, indicando além de seus participantes: 

i. O seu representante legal devidamente qualificado; 

ii. Os compromissos e obrigações dos consorciados, dentre os quais o de que cada 
consorciado responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens 
fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação; 

iii. A declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, dos 
consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 
posteriormente ao Contrato, até o final de sua execução; 

iv. O compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do 
CREA-PR, até o término da vigência contratual; 

v. O compromisso que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa 
jurídica distinta dos seus membros; 

vi. O compromisso e a divisão do escopo no fornecimento para cada um dos 
consorciados, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como, o 
percentual de participação de cada um em relação ao custo dos serviços 
previstos; 

vii. A declaração que os pagamentos referentes aos serviços contratados deverão 
ser realizados diretamente a empresa consorciada, ou a empresa líder. 

b) Indicação da empresa responsável pelo consórcio, que deverá atender as seguintes 
condições de liderança: 

i. No consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá 
obrigatoriamente à empresa brasileira, que será responsável por todas as 
providências que forem necessárias ao atendimento da legislação nacional, 
inclusive de comércio exterior; 
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ii. Possuir sede na Capital do Paraná ou, no caso de empresa sediada em outra 
localidade, assumir compromisso de estabelecer preposto na Cidade de 
Curitiba, com capacidade de atender a todas as necessidades administrativas 
oriundas da contratação. 

c) A comprovação da qualificação técnica exigida no subitem 3.1.3, alínea “c” deverá 
ser apresentada em nome do profissional indicado pelo consórcio em atendimento ao 
subitem 3.1.5, alíneas “d” e “e”, do Edital. 

d) Para o atendimento ao subitem 3.1.4, alínea “b”, pelas licitantes em consórcio, a 
comprovação da boa situação financeira se dará mediante o somatório dos Índices de 
Solvência Geral (SG), Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, cujo resultado global não 
poderá ser inferir a 1,3 (um inteiro e três décimos). De igual modo, não sendo possível 
a comprovação de tal resultado, as licitantes em consórcio deverão apresentar em 
substituição a comprovação do somatório de capital social ou patrimônio líquido 
mínimo registrado não inferior a 13% (treze por cento) do valor global do objeto, 
indicado no Capítulo III do Anexo I, em consonância com o art. 33, III da Lei n.º 
8.666/93. 

3.2.1. Na formação de consórcio, deverá ser observado ainda que: 

a) À empresa líder caberá as seguintes obrigações: 

i. Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do 
Consórcio; 

ii. Administrar o contrato, com poderes inclusive para transferir, requerer, 
receber e dar quitação. 

iii. Antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, 
nos termos do compromisso indicado no subitem 3.2, alínea “a”, deste 
edital; 

b) As empresas estrangeiras que não funcionem no País atenderão aos requisitos de 
habilitação deste Edital, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.  

c) As empresas estrangeiras participantes de consórcio deverão possuir 
representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente. 

3.2.2. O prazo de duração inicial do consórcio deve coincidir, no mínimo, com a vigência do 
contrato. 

3.3 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial. Será admitida a validação das cópias simples com autenticação dos 
documentos pela CPL, desde que seja apresentado o respectivo original na sessão de abertura 
dos envelopes de habilitação, ou em data anterior, caso assim a Licitante manifeste interesse. 

3.4 Documentos copiados em papel térmico não serão aceitos e considerados. 

3.5 Será considerada em situação regular a licitante cujo débito com as fazendas públicas ou com 
a seguridade social esteja com a exigibilidade suspensa. 
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3.6 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, os 
documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos 
deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, 
comprovadamente, são emitidos em nome da matriz. 

3.7 Recomenda-se que a documentação de habilitação seja apresentada em apenas 01 (uma) via, 
bem como seja organizada na ordem constante do subitem 3.1 deste Edital. 

3.8 Uma vez encerrada a fase da habilitação, a licitante se compromete a não mais desistir da 
proposta até o encerramento do certame, sob as penalidades da lei. Somente por 
fundamentação - motivo justo decorrente de fato superveniente - é que se poderá liberá-la de 
continuar no certame. 

 

4 DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N.º 2 - “PROPOSTA DE PREÇO”  

 

4.1 A proposta deverá ser elaborada de forma clara e concisa, bem como redigida no idioma pátrio, 
devendo ser apresentada sem emenda, rasura, entrelinha, ressalva ou borrão. Recomenda-se 
que todas as páginas estejam numeradas sequencialmente. 

4.2 A proposta comercial deverá ser entregue em 01 (uma) via firmada pelo representante legal da 
licitante, que por sua vez deverá ser devidamente identificado. 

4.3 A proposta comercial deverá conter um documento de apresentação dirigida ao CREA-PR, 
com o número deste Edital, contendo as seguintes informações: 

a) Razão Social, CNPJ e endereço completo, inclusive com o CEP, telefone, e-mail e 
homepage (se existentes); 

b) Dados da pessoa de contato (nome, RG, CPF, telefones fixo e móvel, e-mail); 

c) Dados bancários para pagamento (banco, agência, operação e conta); 

d) Dados do responsável legal que assinaria o contrato (nome, e-mail, RG e CPF); 

e) Identificação do objeto, observadas as especificações constantes do Projeto Básico; 

f) Preço para a execução do objeto (valor global); 

g) Prazo para a conclusão da execução do objeto compatível com o Projeto Básico; 

h) Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data do 
ato público de abertura informado no preâmbulo deste Edital. 

4.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, que não originarem motivo para 
desclassificação no curso do certame, vinculam a Licitante Contratada. 

4.5 A Licitante Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos preços da sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no artigo 65 da Lei n.º 8.666/1993. 

4.6 A licitante é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

4.7 A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o objeto, assumindo a proponente o 
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compromisso de executá-lo nos seus termos, bem como de fornecer todos os insumos, inclusive 
pessoal, materiais, equipamentos, programas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, a sua 
substituição. 

4.8 Para fins de análise da proposta de preço quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
a critério da CPL, poderá ser colhida a manifestação escrita da área técnica do CREA-PR. 

4.9 Deverão estar inclusas todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes de trabalhos 
executados em horas extraordinárias, trabalhos diurnos e noturnos, dominicais e feriados, 
inclusive encargos trabalhistas e sociais, tributos, seguros, lucro e todas as demais despesas 
necessárias, de modo que o valor apresentado na proposta comercial constitua a única 
contraprestação pela execução dos serviços. 

4.10 O valor global consignado na proposta não sofrerá reajuste de preço, a não ser em caso 
fortuito ou de força maior, previsto em legislação, sendo nesta hipótese adotado o índice que 
melhor corrija a distorção apresentada, de acordo com o critério do CREA-PR. 

4.10.1 O preço ofertado é de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou similares. 

4.10.2 É de inteira responsabilidade do proponente a omissão de valor de qualquer serviço 
necessário à perfeita e completa execução do objeto da licitação. 

4.10.3 Na hipótese de discrepância entre os valores por extenso e algarismos, para efeito de 
cotejo prevalecerá o primeiro. 

4.10.4 Todos os valores deverão ser apresentados de forma precisa, limitada ao objeto do 
Edital e sem conter alternativas de preço ou condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado, sob a pena de desclassificação. 

4.10.5 A proposta apresentada com mais de duas casas decimais no valor total, terá o valor 
desconsiderado no que exceder a esse limite. 

 

5 DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1 As licitantes que desejarem se manifestar durante as fases do procedimento licitatório deverão 
estar devidamente representados por: 

a) Titular da licitante: cédula de identidade ou outro documento de identificação oficial, 
acompanhado dos seguintes documentos, que por sua vez devem comprovar os poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura: 

i) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

ii) Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

iii) Sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
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iv) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 

b) Representante designado da licitante: além dos documentos indicados na alínea anterior, 
deverá apresentar um instrumento particular (ANEXO VII) ou público de procuração, 
com poderes para se manifestar em nome da licitante em qualquer fase da licitação. 

5.2 Cada representante legal, credenciado ou não, deverá representar apenas uma empresa licitante. 

 

6 DOS PROCEDIMENTOS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

6.1 No dia, horário e local descritos no preâmbulo deste Edital, na presença de todos interessados, 
a Comissão Permanente de Licitação - CPL, reunida em sessão pública, iniciará os trabalhos, 
recebendo e examinando os invólucros protocolados pelas licitantes no CREA-PR, que serão 
rubricados pelos integrantes da CPL e pelos representantes credenciados. 

6.1.1 Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas participarão 
ativamente apenas os representantes credenciados, não sendo admitidas atitudes 
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

6.2 Ultrapassado o horário estipulado para entrega, não será recebido qualquer envelope, quer seja 
referente à habilitação ou à proposta de preços. 

6.3 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou complementação da 
documentação exigida e não inserida nos envelopes. No entanto, a seu exclusivo critério, a CPL 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos adicionais que julgar necessários, em 
conformidade com o art. 43, §3º, da Lei n.º 8.666/93. 

6.4 Após a abertura dos envelopes de habilitação, a CPL submeterá a documentação neles contidos 
ao exame e rubrica de todos os seus integrantes e, na sequência, aos licitantes credenciados. 

6.5 A CPL analisará toda documentação apresentada pelos licitantes referente a esta fase 
processual e divulgará as licitantes habilitadas e inabilitadas. 

6.6 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado à 
microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para a regularização dessa 
documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, conforme previsto no art. 43, §1º, da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 

b) A não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
n.º 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.7 Informadas as participantes do resultado do exame dos documentos dos envelopes de 
habilitação e após transcurso do prazo recursal, ou na hipótese de haver renúncia expressa ao 
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exercício deste direito, ou ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, a CPL procederá 
à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços. 

6.8 A CPL apreciará e analisará toda a documentação apresentada pelas licitantes referente a essa 
fase processual e divulgará as licitantes classificadas e desclassificadas. 

a) Ainda na fase de classificação das propostas, a CPL ordenará as propostas pelo critério 
do menor preço de acordo com os valores ofertados e, se for ocaso, não sendo a melhor 
proposta de licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, verificará a ocorrência 
de empate, assim considerada a proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte 
igual ou até 10% (dez por cento) superior a mais bem classificada, nos termos do artigo 
44, §1º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

b) Verificando-se o empate previsto no artigo 44, §1º da Lei Complementar n.º 123/2006, 
a CPL abrirá prazo de até 05 (cinco) dias à microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada, oportunizando a apresentação de proposta de preço inferior 
àquela originalmente melhor classificada no certame e, assim, efetuando nova 
classificação das propostas. 

c) No caso da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não 
exercer a preferência prevista na alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que 
por ventura se enquadrem na mesma hipótese, respeitada a ordem classificatória, para 
exercício do mesmo direito. Não havendo manifestação, será mantida a ordem 
classificatória inicial. 

6.9 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontram nos limites estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 
nº 123/06, será aplicado o procedimento previsto no subitem 7.4 deste instrumento visando 
identificar aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

6.10 Os documentos apresentados serão rubricados pelos integrantes da CPL e pelos licitantes 
credenciados que se fizerem presentes. 

6.11 O não comparecimento de um ou mais licitantes não obstará o andamento normal da 
respectiva fase licitatória. 

6.12 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou desclassificadas, a CPL poderá fixar, em 
cada fase, o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos de habilitação 
ou novas propostas de preços, escoimadas das respectivas falhas. 

6.13 A eventual ausência de data, assinatura e/ou rubrica de documentos poderá ser suprida pelo 
representante legal presente à sessão de abertura dos envelopes. 

6.14 À licitante inabilitada será devolvido o envelope que contém a respectiva proposta de preços, 
sem ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua 
desistência, ou ainda da decisão desfavorável do recurso. 

6.15 A CPL se reserva ao direito de adiar a abertura dos envelopes de n.º 02, para a análise da 
documentação de habilitação, convocando as Licitantes participantes para continuidade do 
certame, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. 

6.16 Das reuniões da CPL serão lavradas atas que serão assinadas por todos os presentes. 

6.16.1 A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação das licitantes, bem como da 
classificação e desclassificação, serão efetuadas mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo se presentes os prepostos das licitantes no ato público em que foi 
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adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta às 
licitantes credenciadas e lavrada em ata. 

6.17 Nos casos em que a licitante não puder mandar um representante legal para a abertura dos 
envelopes e não tiver o interesse em passar vistas ao processo, poderá mandar, junto aos 
envelopes das respectivas fases, o Termo de Renúncia conforme modelo constante do ANEXO 
VIII. 

 

7 DO JULGAMENTO 

 

7.1 Será considerada a melhor classificada na licitação a licitante habilitada que apresentar o 
MENOR PREÇO GLOBAL, assim entendido como sendo aquele que corresponder ao menor 
valor total para a execução do objeto, nos termos do art. 6º, VIII, “a”, da Lei n.º 8.666/93, 
respeitadas as demais condições deste instrumento. 

7.2 A licitante é a única responsável pelo teor de todos os valores e informações lançados na sua 
proposta comercial e seus anexos. 

7.3 Será desclassificada a proposta que: 

a) Não atender às exigências e/ou apresentar informação contrária ao solicitado neste Edital 
e/ou seus anexos; 

b) Contiver vício insanável ou qualquer ilegalidade; 

c) Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

d) Contiver preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles cujo valor 
global seja inferior ao menor dos seguintes valores: 

i. R$ 1.264.458,00 (um milhão duzentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos e 
cinquenta e oito reais). 

ii. 70% (setenta por cento) da média aritmética dos valores das propostas com valor 
global superiores a R$ 903.184,00 (novecentos e três mil cento e oitenta e quatro 
reais). 

7.3.1 Na hipótese da proposta ser considerada inexequível, será concedido prazo de 05 
(cinco) dias úteis para que a respectiva licitante demonstre a viabilidade do preço 
proposto, por meio de documentação que comprove que os seus custos são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato, a exemplo de. 

a) Justificativas e comprovações de que os custos ofertados com indícios de 
inexequibilidade são compatíveis com os valores praticados no mercado ou por 
outros órgãos públicos; 

b) Planilha decomposição de preços, justificativas e comprovações em relação aos 
custos com indícios de inexequibilidade; 

c) Acordos, Convenções ou sentenças normativas em Dissídios Coletivos de 
Trabalho; 

d) Indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
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e) Contratos que a proponente já mantenha com a Administração Pública ou com a 
iniciativa privada; 

f) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, 
lojas varejistas e/ou fabricantes; 

g) Documentos fiscais de objetos adquiridos ou fornecidos pela proponente; 

h) Soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 
proponente disponha para a execução do objeto. 

7.3.1.1 Além do procedimento indicado no subitem anterior, a CPL também poderá 
efetuar diligências na forma do §3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, promovendo: 

a) Pesquisas junto a órgãos, entidades e empresas públicas, bem como 
empresas privadas de modo a obter as informações necessárias à 
comprovação da exequibilidade do valor proposto; 

b) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

c) Pesquisas a Estudos setoriais relativos ao objeto; 

d) O levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e às 
Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal. 

7.4 No caso de empate entre as propostas no valor global, será assegurada, como critério de 
desempate, preferência à licitante que se enquadrar nas seguintes situações, sucessivamente: 

a) Empresa brasileira; 

b) Licitante que declarar - sob as penas da lei e por meio do representante credenciado 
presente na sessão de análise e julgamento das propostas de preços - que cumpre a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei n.º 8.213/1991, nos termos do art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei n.º 
8.666/1993. 

7.4.1.1 Havendo mais de uma licitante enquadrada simultaneamente nas duas situações 
previstas no subitem anterior, o desempate dar-se-á exclusivamente por meio de 
sorteio na respectiva sessão pública. 

7.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 
sanções previstas em lei e neste edital. 

7.6 Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 
julgamento da proposta. 

7.7 Se a proposta de preço não for aceitável, a CPL examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7.1 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a CPL passar à licitante subsequente, 
haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto no subitem 
6.8 deste edital. 

7.8 Será declarada vencedora a licitante que atender a todas as exigências na apresentação do 
menor preço global para a execução do objeto licitado, e cumprir todos os requisitos de 
habilitação. 
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7.9 A participação implica na concordância da licitante à conformidade do Projeto Básico que 
integra este instrumento, sendo processadas nos termos do contrato a sua eventual alteração. 

 

8 DO RECEBIMENTO, DO PAGAMENTO, DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

 

8.1 O objeto deverá ser executado pela Licitante Contratada, ocasião em que o respectivo 
Documento Fiscal deverá ser emitido, no prazo, local, quantidades e demais especificações 
constantes da minuta contratual anexa. Da mesma forma, o recebimento do objeto observará o 
procedimento previsto na referida minuta. 

8.2 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante a execução do objeto desta licitação, 
salvo na ocorrência das hipóteses indicadas na minuta do contrato a ser firmado. 

8.3 No interesse do CREA-PR a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
licitadas, o acréscimo do valor inicial atualizado da contratação até o limite de 50% (cinquenta 
por cento), ou a sua supressão até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), exceto este último, 
que poderá ser ultrapassado na hipótese de acordo entre as partes, tudo com fundamento no art. 
65, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

9 DOS ESCLARECIMENTOS 

 

9.1 O pedido de esclarecimento poderá ser efetuado formalmente, sempre dirigido à CPL, em até 
02 (dois) dias úteis de antecedência à data marcada para o recebimento dos invólucros 
contendo os documentos e as propostas, devendo ser protocolado na sede do CREA-PR ou 
encaminhado via e-mail (licitacao@crea-pr.org.br). Tal pedido deverá discriminar o 
esclarecimento necessário, o número deste edital, sua modalidade e a identificação completa 
da licitante interessada. 

9.1.1 A resposta por parte da CPL será publicada exclusivamente na homepage do CREA-
PR, junto ao respectivo edital, de forma que se torne conhecida por todos os eventuais 
interessados, exceto quando disser respeito à questão individual, situação em que a 
resposta será encaminhada diretamente ao interessado. 

9.2 Da mesma forma, eventual alteração deste Edital será comunicada via internet, por intermédio 
do endereço eletrônico do CREA-PR (www.crea-pr.org.br opções: sociedade, licitações em 
andamento, junto ao respectivo edital). Se a alteração afetar a formulação das propostas, será 
reaberto o prazo previsto para a modalidade de licitação, momento em que será divulgada pela 
mesma forma que se deu o texto original. 

9.3 Não serão considerados os pedidos de esclarecimento ou informação complementar, se 
realizados de forma diferente daquela aqui estipulada. 

9.4 Aos interessados cabe acessar assiduamente o endereço eletrônico indicado no subitem 9.2, 
para tomarem conhecimento das perguntas e respostas e se manterem atualizadas sobre os 
esclarecimentos referentes a este Edital. 

9.5 O pedido de esclarecimento não constituirá, necessariamente, motivo para que se altere o 
momento de recebimento dos documentos de habilitação e das propostas de preços previsto 
no preâmbulo. 
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10 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

10.1 A eventual impugnação ao Edital deverá ser dirigida ao Presidente da CPL, mediante a clara 
e formal identificação da condição ou exigência deste instrumento convocatório que restaria 
incompatível com a legislação ou, ainda, que poderia viciar o certame. 

10.1.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital: 

a) O cidadão que não se manifestar em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data 
estipulada para o recebimento dos envelopes; 

b) A licitante que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis dias úteis anteriores 
à data estipulada para o recebimento dos envelopes. 

10.1.2 Considera-se licitante, para efeito da alínea “b” do subitem anterior, a pessoa jurídica 
que tenha retirado este Edital por intermédio dos meios indicados no preâmbulo. 

10.1.3 O pedido de impugnação deverá ser encaminhado via e-mail (licitacao@crea-
pr.org.br). 

10.1.4  O pedido de impugnação deverá conter a qualificação comprovada do subscritor, 
assim entendida como sendo aquela acompanhada de documento de identidade, ato 
constitutivo e procuração, se for o caso. 

10.1.5 A impugnação apresentada em desconformidade com as regras aqui previstas será 
recebida como mera informação. 

10.1.6 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até a decisão a ela pertinente. 

10.2 Da decisão da CPL caberá recurso. 

10.2.1 É facultado a qualquer licitante, através de seu representante legal credenciado no 
certame, formular observações no transcurso das sessões públicas da licitação, sendo 
essas transcritas na respectiva ata. 

10.2.2 A licitante presente que se retirar da sessão antes de ter sido lavrada em ata o seu 
encerramento (devidamente firmado por todos os demais), será considerada ausente. 

10.2.3 Para a efetiva interposição de recurso, deverão ser observados os seguintes elementos: 

a) Deverá ser dirigido ao Presidente da CPL; 

b) Protocolizado em até 05 (cinco) dias úteis contados da publicidade do ato, no 
horário e local indicado no subitem 10.1.3 deste Edital. 

c) O recurso deverá ser fundamentado em fatos e/ou legislação; 

d) O documento deverá ser assinado pelo representante legal do licitante ou por 
mandatário devidamente munido de instrumento de procuração, que por sua vez 
deverá seguir anexa. 

10.2.4 Interposto o recurso, esse será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-
lo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

10.2.5 Recebida a impugnação, ou esgotado o prazo para tanto, a CPL poderá reconsiderar a 
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir à 
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autoridade superior devidamente instruído, sendo a decisão comunicada a todos os 
licitantes. 

10.2.6 Não serão conhecidos os recursos que estejam em desacordo com o aqui estabelecido, 
inclusive aqueles eventualmente encaminhados via telefone ou telegrama. 

10.2.7 Os recursos das decisões referentes à habilitação ou à inabilitação de licitante e ao 
julgamento das propostas de preços terão efeito suspensivo. 

10.2.8 Após o processamento do recurso, a sessão seguinte será marcada com no mínimo 
03(três) dias úteis de antecedência, se for o caso. 

 

11 DA MORA E DAS SANÇÕES 

 

11.1 O atraso na execução do objeto, sem justificativa formal aceita pelo CREA-PR, constitui a 
Licitante Contratada em mora, sujeitando-a a multa prevista no Contrato. 

11.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pelo CREA-PR, entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento do 
Documento Fiscal, serão calculados por meio da aplicação da fórmula constante da minuta 
contratual anexa a este Edital. 

11.3 O inadimplemento total ou parcial sujeitará a Licitante Contratada às multas e demais 
penalidades previstas no Contrato. 

11.4 Comete infração a licitante ou adjudicatária que: 

a) Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Comportar-se de modo inidôneo. 

11.5 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação. 

11.6 A licitante ou adjudicatária que cometer qualquer das infrações constantes do subitem 11.4 
deste Edital ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para o CREA-PR; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da global da proposta; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CREA-PR, pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante o CREA-PR. 

11.6.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7 Na hipótese de ser constatado, durante o processo de aplicação de penalidades, indícios de 
prática de infração tipificada pela Lei n.º 12.846/2013, como ato lesivo à Administração 
Pública, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade, 
serão remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
providências que o caso exigir. 

11.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa. 

11.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CREA-PR, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

11.10 As sanções por atos praticados no decorrer da execução do objeto estão previstas na minuta 
do Contrato. 

11.11 As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas, serão registradas junto ao SICAF 
e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

 

12 DA CONTRATAÇÃO E DAS GARANTIAS 

 

12.1 As obrigações desta licitação a serem firmadas entre o CREA-PR e a Licitante Contratada, 
serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste 
Edital, minuta de Contrato (ANEXO IX) e na legislação vigente. 

12.2 O CREA-PR convocará a Proponente Adjudicatária para assinar o Contrato, dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da data de convocação. Para tanto: 

a) Enviará o Contrato por meio eletrônico, via Sistema Eletrônico de Informações (SEI), 
ao endereço de e-mail da Proponente Adjudicatária, em atenção ao representante legal, 
ambos informados na respectiva proposta comercial; 

b) O Contrato e eventuais documentos que devam seguir anexos deverão ser devolvidos 
pelo convocado, assinados eletronicamente, no prazo máximo estabelecido, contados 
da data do envio do e-mail de convocação; 

c) Poderá ser acrescentada ao Contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada 
pela Proponente Adjudicatária em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível 
com os termos deste Edital. 

d) As providências relativas ao cadastro da Proponente Adjudicatária, para os registros 
do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), devem ser tomadas tão logo o certame 
seja homologado. Para tanto, a Proponente Adjudicatária deverá efetuar as ações 
requeridas, no prazo de até 03(três) dias úteis, nos termos das comunicações 
eletrônicas encaminhadas previamente. 

12.3 Os prazos estipulados no subitem anterior poderão ser prorrogados uma vez por igual 
período, quando formalmente solicitado pela Proponente Adjudicatária durante o seu 
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transcurso e desde que ocorra motivo justificado e de força maior, expressamente aceito pelo 
CREA-PR. 

12.4 O CREA-PR poderá, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas por este Edital, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de 
classificação, em conformidade com o ato convocatório, ou ainda, revogar a presente 
licitação, a seu critério. 

12.5 Além do procedimento previsto no subitem anterior, o não atendimento da convocação no 
prazo estabelecido, sujeitará a Proponente Adjudicatária à multa prevista para inadimplência 
total. 

12.6 A Licitante Contratada deverá firmar a garantia perante o CREA-PR, estipulada em 5% 
(cinco por cento) do valor total do Contrato, conforme procedimento previsto na minuta 
contratual anexa a este Edital. 

 

13 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

13.1 Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o CREA-PR designará um 
servidor como fiscal, cuja atuação se dará no interesse exclusivo da Administração, conforme 
Projeto Básico e minuta do Contrato anexa a este Edital. 

13.2 O acompanhamento e fiscalização de que trata este item serão exercidos no interesse 
exclusivo do CREA-PR e não excluem, em hipótese alguma, as responsabilidades da 
Licitante Contratada, inclusive perante terceiros. 

 

14 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

14.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do CREA-PR para o exercício de 2022. 

 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 É facultada à Comissão de Licitação: 

a) Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
em qualquer fase da licitação, sendo vedada a inclusão posterior de documento que 
deveria constar originariamente da proposta; 

b) Solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar 
necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 

c) Dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a 
intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

d) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 
habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios da licitação; 
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e) Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas; 

f) Inabilitar ou desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas 
neste Edital. 

15.2 A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a Proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os 
comparou entre si e obteve do CREA-PR as informações necessárias, nada tendo a 
reclamar sobre sua forma e seu conteúdo; 

b) Conhece todas as especificações e condições de execução/fornecimento do objeto do 
Edital; 

c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta 
totalmente satisfatória; 

d) Assumirá integralmente, se vencedora, sem prejuízo das demais condições 
estabelecidas neste Edital, a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos 
serviços em todas as suas etapas; 

e) Cumprirá fielmente o cronograma proposto para a execução do objeto. 

15.3 Não será admitida, sob qualquer argumento, a modificação ou substituição da proposta ou 
de elementos que a compõem. 

15.4 O CREA-PR se reserva ao direito de revogar integralmente a presente licitação, visando ao 
interesse da Administração. 

15.5 Somente a CPL está autorizada a prestar todo o esclarecimento e informações 
complementares que se fizerem necessárias. 

15.6 Os horários mencionados neste Edital e ainda nas convocações da CPL se referem ao vigente 
em Curitiba – PR. 

15.7 Caso as datas previstas para a realização dos eventos desta licitação sejam declaradas feriado 
ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, os mesmos serão realizados 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 

15.7.1 Havendo ainda restrição por conta da pandemia do COVID, a CPL poderá suspender 
os eventos desta licitação, sendo efetuado o novo agendamento com no mínimo 
03(três) dias úteis de antecedência, se for o caso. 

15.8 Compõe o presente Edital os ANEXOS I a IX, ficando estabelecido que as informações ali 
encontradas se complementam entre si: 

15.9 O CREA-PR poderá, até a data da celebração do Contrato, desclassificar ou inabilitar por 
despacho fundamentando a vencedora da licitação, se houver qualquer fato ou circunstância 
anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone sua idoneidade, capacidade 
técnica, administrativa e financeira, sem que caiba à vencedora nenhuma indenização ou 
ressarcimento, independentemente de outras sanções legais decorrentes da adesão a este 
edital. 

15.10 Fica a exclusivo critério do CREA-PR, para o caso de atrasos provocados pelo cumprimento 
dos prazos recursais, administrativos ou judiciais, a solicitação junto às licitantes da 
prorrogação dos prazos de validades das propostas de preços, das garantias de propostas ou 
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outras que o CREA-PR entenda serem necessárias para o bom andamento do certame e 
manutenção da segurança da Administração. 

15.11 Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização de 
qualquer dos atos desta licitação na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário. 

15.12 Os interessados em participar desta licitação deverão ler exaustivamente este instrumento e 
seus anexos, considerando de igual importância todos os textos e informações, bem como 
eventuais esclarecimentos posteriores, a fim de evitar transtornos à própria licitante pela 
inobservância das condições estabelecidas. 

15.13 As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Foro da Subseção 
Judiciária de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná. 

 

Curitiba, 15 de junho de 2022. 

 

ORIGINAL ASSINADO 
Ricardo Rocha de Oliveira 

Presidente  
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 

I. DO OBJETO 

 

Prestação de serviços de arquitetura e engenharia para elaboração de projetos básico e executivo 
- utilizando tecnologia BIM (Building Information Modeling) e com a obtenção de Certificação 
Procel ENCE PBE Edifica Classe A – visando à execução de edificação destinada à Sede 
Estadual do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná. 

 

II. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

1. O lote para a edificação possui 2.759,49m² e está localizado na Rua Mateus Leme, n.º 812, 
na cidade de Curitiba-PR. 

2. O projeto arquitetônico aprovado possui 8.999,09 m² e 07 pavimentos, conforme Alvará 
expedido pela Prefeitura Municipal de Curitiba-PR. 

 

Figura 1 - Imagem ilustrativa do anteprojeto de 

arquitetura - Fachada frontal. 

 

Figura 2 - Imagem ilustrativa do anteprojeto de 

arquitetura - Fachada posterior. 

3. O orçamento global da obra deve se limitar ao valor de R$ 84.239.670,00 (oitenta e quatro 
milhões, duzentos e trinta e nove mil, seiscentos e setenta reais), e o prazo máximo de 
execução em até 18 (dezoito) meses. 

4. Estão incluídas no objeto as seguintes atividades mínimas, bem como os serviços que se 
fizerem necessários à completa execução das intervenções requeridas: 

ATIVIDADES DESCRIÇÃO 
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01 Levantamentos e análises técnicas preliminares 

02 Plano de Execução BIM (PEB) 

03 Relatório de sondagem 

04 Projeto de terraplenagem 

05 Projeto de fundações  

06 Projeto de estruturas de concreto 

07 Projeto de estruturas metálicas 

08 Projeto de instalações hidrossanitárias 

09 Projeto de drenagem e reaproveitamento/ reuso de água 

10 Projeto de instalações elétricas 

11 
Projeto de instalações fotovoltaicas, incluindo estudo técnico para 
sistema de compensação de energia elétrica 

12 Projeto de SPDA e aterramento 

13 Projeto luminotécnico 

14 Projeto de instalações telefônicas e cabeamento estruturado 

15 Projeto de sistemas de automação, monitoramento e segurança 

16 Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico – PSCIP 

17 Projeto de detecção e alarme de incêndio 

18 Projeto de climatização e exaustão 

19 Projeto de elevadores e demais instalações mecânicas 

20 Projeto de instalações de gás – GLP 

21 Projeto de arquitetura de interiores 

22 Projeto de mobiliário 

23 Projeto de tratamento acústico 

24 Projeto de sonorização e vídeo 

25 Projeto de automação 

26 Projeto de irrigação 

27 
Projeto de vedos verticais (paredes, esquadrias, proteções e 
complementos), incluindo modulação de blocos ou gesso 

28 Projeto de forros 

29 Projeto de impermeabilizações, revestimentos e acabamentos 

30 Projeto de linha de vida e pontos de ancoragem definitiva 
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31 Projeto de paisagismo e urbanização 

32 Projeto de comunicação visual e sinalização (interiores e exteriores) 

33 Projeto de canteiro de obras 

34 Plano de gestão da execução da obra 

35 Memorial descritivo e justificativo 

36 Planilhas de orçamento – a partir do modelo BIM 

37 Cronograma físico-financeiro 

38 Caderno de especificações e encargos 

39 
Coordenação e compatibilização de projetos, incluindo análises de 
interferências em plataforma BIM 

40 
Assessoramento técnico para a obtenção da etiqueta de eficiência 
energética Procel. 

5. No que se refere ao material técnico já desenvolvido pelo Crea-PR, a Licitante Contratada 
deverá considerar como base inicial os documentos a seguir relacionados, a fim de subsidiar 
a execução do objeto sem, no entanto, afastar a sua integral responsabilidade por efetuar as 
conferências e compatibilizações, bem como de alertar o Crea-PR quanto a eventuais 
contradições: 

a. Levantamento topográfico; 

b. Anteprojeto de Arquitetura; 

c. Alvará de Construção; 

d. Projeto legal aprovado pela Prefeitura Municipal de Curitiba; 

e. Parecer do Conselho Municipal do Urbanismo; 

f. Informação Técnica da Coordenação do Patrimônio Cultural; 

g. Declaração do Departamento de Controle do Espaço Aéreo; 

h. Autorização da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

i. Parecer da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

j. Parecer da URBS – Urbanização de Curitiba S.A.; 

k. Informação da Secretaria Municipal de Defesa Social e Trânsito. 

6. A execução do objeto tem por objetivo idealizar e simular a construção partindo de 
pressupostos, isto é, ele deverá representar a proposta de design e de tecnologia, as 
funcionalidades, as especificações, o dimensionamento e os desempenhos esperados, para 
atender integralmente às necessidades, usos e utilidades da futura construção. 

7. Na execução do objeto deverão ser observados os seguintes requisitos técnicos gerais 
mínimos: 

a. Apreender as aspirações e expectativas do Crea-PR; 

b. Segurança na execução e na utilização da edificação; 
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c. Funcionalidade e adequação ao interesse público; 

d. Economia e facilidade na execução, conservação, manutenção e operação da edificação; 

e. Especificação e utilização de serviços, equipamentos, materiais, utensílios e tecnologias 
acessíveis no mercado local; 

f. Observância rigorosa da legislação, normas técnicas e regulamentares vigentes; 

g. Maximização de eficiência energética; 

h. Minimização de impacto ambiental; 

i. Incorporar ao seu escopo o projeto de arquitetura existente. 

8. A cada etapa de execução do objeto, todos os projetos deverão ser desenvolvidos de forma 
harmônica e consistente, observando a compatibilização entre os elementos dos diversos 
sistemas da edificação e também com o projeto de arquitetura existente, atendendo ainda os 
seguintes requisitos específicos mínimos: 

a. Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras 
para a construção do edifício; 

b. Adotar solução construtiva racional, elegendo, sempre que possível, os sistemas de 
modulação e padronização compatíveis com as características da edificação; 

c. Adotar soluções técnicas que minimizem os custos de operação, conservação e de 
manutenção das instalações; 

d. Especificar materiais que possuam alta durabilidade visando maior desempenho e 
evitando obsolescência prematura; 

e. Adotar soluções de conforto térmico e uso eficiente de energia, água, etc., de acordo 
com os requisitos do Procel Edifica, legislação e normas pertinentes; 

f. Especificar equipamentos, sempre que possível, com a etiqueta Classe A do Selo Procel 
de Economia de Energia; 

g. Atender os requisitos específicos do Procel Edifica, vinculado ao Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica, aplicáveis aos projetos complementares, uma vez que 
a edificação será certificada nas fases de projeto e obra construída; 

h. Elaborar estudo técnico para sistema de compensação de energia elétrica, de maneira 
que o edifício seja autossustentável nessa questão, com a utilização de fontes renováveis 
de energia elétrica; 

i. Elaborar um plano eficiente de drenagem do solo para durante e após a execução das 
obras, evitando-se danos como erosão ou rebaixamento de lençol freático; 

j. Adotar produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira 
provenientes de empresas que pratiquem o manejo sustentável, cadastradas e 
fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com certificação de instituições reconhecidas pelo órgão 
ambiental; 

k. Adotar soluções para coleta seletiva de resíduos; 

l. Conseguir, da melhor maneira possível, suprir as necessidades físicas atuais e futuras 
da edificação; 
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m. Adotar soluções que garantam conforto e bem estar dos usuários tanto em ambientes 
internos como externos; 

n. Adotar soluções técnicas que ofereçam segurança aos usuários e proteção contra 
incêndios, roubos, furtos e vandalismo, com o menor efetivo de pessoal possível; 

o. Atendimento às normas gerais e aos critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme determina a 
legislação e normas vigentes. 

9. Durante a execução a Licitante Contratada deverá observar toda a legislação específica, 
normas técnicas e regulamentares vigentes aplicáveis ao objeto, considerando as suas 
eventuais atualizações e substituições, como por exemplo: 

a. Lei n.º 10.741/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências; 

b. Lei n.º 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências; 

c. Decreto n.º 5.296/2004 - Regulamenta a Lei n.º 10.048/2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e a Lei n.º 10.098/2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

d. Decreto n.º 7.983/2013 - Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de 
referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos 
orçamentos da União, e dá outras providências; 

e. Decreto n.º 1.007/2020 - Prefeitura Municipal de Curitiba - Regulamenta a Lei 
Municipal n.º 10.785/2003, que cria no Município de Curitiba o Programa de 
Conservação e Uso Racional da Água nas Edificações - PURAE e dispõe sobre os 
critérios para o uso e conservação racional da água nas edificações; 

f. Decreto nº 10.306/2020 - Estabelece a utilização do Building Information Modelling na 
execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e 
pelas entidades da administração pública federal, no âmbito da Estratégia Nacional de 
Disseminação do Building Information Modelling - Estratégia BIM BR, instituída pelo 
Decreto n.º 9.983/2019; 

g. Instrução Normativa n.º 02/2014 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - 
Dispõe sobre regras para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores 
de energia pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e uso 
da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas 
edificações públicas federais novas ou que recebam retrofit; 

h. Resolução n.º 307/2002 - Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) - 
Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos na construção 
civil, e suas alterações; 

i. Portaria nº 42/2021 - Aprova a Instrução Normativa Inmetro para a Classificação de 
Eficiência Energética de Edificações Comerciais, de Serviços e Públicas (INI-C) que 
aperfeiçoa os Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética 
de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C), especificando os critérios e 
os métodos para a classificação de edificações comerciais, de serviços e públicas quanto 
à sua eficiência energética; 
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j. Resolução Normativa ANEEL nº 482/2012 – Estabelece as condições gerais para o 
acesso de microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de 
energia elétrica, o sistema de compensação de energia elétrica e dá outras providências; 

k. Normas de concessionárias e órgãos de serviços públicos: legislação (urbanística, 
ambiental, do trabalho, civil, entre outras) pertinente, Códigos, Portarias e Normas 
Federais, Estaduais, Distritais e Municipais, inclusive normas e instruções de 
Concessionárias de Serviços Públicos, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, e 
demais normas aprovadas no âmbito do Contratante, direta e/ou indiretamente 
aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas consorciadas e subcontratadas, 
quando for o caso; 

l. Normas, resoluções e legislação específica para os projetos afins (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, ministeriais, entre outras); 

m. Instruções e resoluções dos Conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná (Crea-PR), Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea) e 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 

n. Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, a exemplo de: NR 08 – 
Edificações; NR 10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade; NR 17 – 
Ergonomia; Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção; NR 23 – 
Proteção contra incêndios; NR 24 – Condições sanitárias e de conforto nos locais de 
trabalho; NR 35 – Trabalho em altura; 

o. Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as normas 
regulamentadas pelo Instituto Nacional de Metrologia (Inmetro), a exemplo de: NBR 
5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão;  NBR 5.419 – Proteção contra descargas 
atmosféricas;   NBR 5.626 – Sistemas prediais de água fria e água quente - Projeto, 
execução, operação e manutenção; NBR 6.120 – Ações para o cálculo de estruturas de 
edificações; NBR 6.122 – Projeto e execução de fundações; NBR 6.492 – 
Documentação técnica para projetos arquitetônicos e urbanísticos - Requisitos; NBR 
8.160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – projeto e execução; NBR 8.681 – Ações 
e segurança nas estruturas; NBR 8.800 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas 
mistas de aço e concreto de edifícios; NBR ISO/CIE 8.995-1 – Iluminação de ambientes 
de trabalho; NBR 9.050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos; NBR 9.077 – Saídas de emergência em edifícios; NBR 9.695 – 
Pó para extinção de incêndio; NBR 16.752 – Desenho técnico — Requisitos para 
apresentação em folhas de desenho; NBR 10.126 – Cotagem em desenho técnico; NBR 
11.742 – Porta corta-fogo para saída de emergência; NBR 12219 – Elaboração de 
caderno de encargos para execução de edificações – Procedimento; NBR 12.284 – Área 
de vivência em canteiro de obra – Procedimento; NBR 13.714 – Sistemas de hidrantes 
e de mangotinhos para combate a incêndio; NBR 14.039 – Instalações elétricas de média 
tensão; NBR 14.100 – Proteção contra incêndio – símbolos gráficos para projeto; NBR 
14.565 – Cabeamento estruturado para edifícios comerciais; NBR 14611 – Desenho 
técnico - Representação simplificada em estruturas metálicas; NBR 15.220 – 
Desempenho térmico de edificações; NBR 15.527 – Aproveitamento de água de chuva 
de coberturas para fins não potáveis - Requisitos; NBR 15.575 – Edificações 
habitacionais – desempenho (06 partes); NBR 15.930 – Portas de madeira para 
edificações (03 partes); NBR 15.965 – Sistema de classificação da informação da 
construção (todas as partes); NBR 16.400 – Chuveiros automáticos para controle e 
supressão de incêndios;  NBR 16.401 – Instalações de ar-condicionado - Sistemas 
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centrais e unitários (03 partes); NBR 16.537 – Acessibilidade — Sinalização tátil no 
piso — Diretrizes para elaboração de projetos e instalação; NBR 16636-1 – Elaboração 
e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e 
urbanísticos. Parte 1: Diretrizes e terminologia; NBR 16636-2 – Elaboração e 
desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e 
urbanísticos. Parte 2: Projeto arquitetônico; NBR 17.240 – Sistemas de detecção e 
alarme de incêndio – Projeto, instalação, comissionamento e manutenção de sistemas 
de detecção e alarme de incêndio – Requisitos, etc.; 

p. ANSI/TIA/EIA: n.º 568-B – Sistema de cabeamento genérico de telecomunicações para 
edifícios comerciais; n.º 569-A – Especificações de Infraestrutura de Cabeamento 
Estruturado; n.º 606 – Especificações da Administração e Identificação dos Sistemas de 
Cabeamento Estruturado; n.º 607 – Aterramento e Requisitos de Telecomunicações em 
Edifícios Comerciais, etc.; 

q. Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C); 

r. Manual de Aplicação da INI-C – Edificações Comerciais, de Serviços e Públicas de 
Junho/2021;  

s. Regulamento para concessão do Selo Procel de Economia de Energia para Edificações 
de Fevereiro/2022; 

t. Instruções do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - 
SINAPI; 

u. Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP; 

v. Caderno de especificações técnicas para contratação e projetos em BIM – Edificações: 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística do Estado do Paraná, 2018. 

10. É de inteira responsabilidade da Licitante Contratada conhecer toda a legislação e normativos 
aplicáveis aos projetos, devendo, inclusive, realizar pesquisas e estudos para que o objeto 
seja executado em conformidade aos requisitos pertinentes, evitando desta forma, 
reprovações junto à fiscalização e/ou aos órgãos de licenciamento competentes. Neste 
sentido, a Licitante Contratada irá se declarar ciente que atrasos e/ou falhas decorrentes de 
reprovações de projetos e/ou especificações, por inobservância de dispositivos legais e 
normativos, irão sujeitá-la às sanções deste instrumento. 

11. O objeto deverá ser executado por uma equipe técnica de profissionais habilitados, em 
quantidade adequada, com formações técnicas condizentes, experiências anteriores na 
execução de serviços tecnicamente semelhantes - que englobem a concepção e a realização 
de projetos com a tecnologia BIM em todas as fases, e ainda a obtenção da etiqueta de 
eficiência energética Procel na fase de projeto (ENCE PBE Edifica Classe A) - observadas 
rigorosamente as especificações técnicas dos diversos componentes do objeto, os prazos de 
execução, a legislação vigente, as normas técnicas (inclusive de segurança e saúde no 
trabalho), as boas práticas, dentre outras. É de inteira responsabilidade da Licitante 
Contratada o treinamento e a capacitação dos profissionais alocados para executar os 
serviços sem quaisquer ônus adicionais para o Crea-PR. Neste sentido, devem ser 
consideradas as seguintes obrigações mínimas: 

a. Executar todos os levantamentos técnicos, dos documentos existentes, inclusive do 
projeto de arquitetura, das condicionantes locais, normativas, leis e das tecnologias 
disponíveis no mercado para cada disciplina de projeto; 
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b. Realizar a interpretação técnica e objetiva dos documentos existentes, condicionantes 
dos projetos e das normas e legislação vigentes no sentido de propor as soluções técnicas 
mais eficientes e adequadas, conforme os requisitos estabelecidos; 

c. Desenvolver o projeto específico correspondente de cada disciplina, conforme as 
seguintes áreas técnicas e/ou especialidades dos profissionais: 

Item Disciplina Responsável Técnico 

1 Projeto de arquitetura de interiores 
Arquiteto e Urbanista; 
Tecnólogo em Design de 
Interiores. 

2 Projeto de mobiliário 
Arquiteto e Urbanista; 
Tecnólogo em Design de 
Interiores. 

3 Projeto de tratamento acústico 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Acústico. 

4 Projeto de paisagismo e urbanização 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Agrônomo; 
Engenheiro Florestal; 
Engenheiro Civil (para 
projeto de urbanização). 

5 
Projeto de comunicação visual e 
sinalização (interiores e exteriores) 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro de Segurança do 
Trabalho (para prevenção e 
controle de riscos/ 
sinalização de emergência); 
Engenheiro Civil. 

6 Relatório de sondagem 
Geólogo; Engenheiro de 
Minas e Engenheiro Civil 
(para sondagem geotécnica). 

7 Projeto de fundações  Engenheiro Civil. 

8 
Levantamentos e análises técnicas 
preliminares 

Cada profissional dentro de 
sua disciplina e atribuição 
específica. 

9 Plano de Execução BIM 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

10 
Plano de Segurança Contra Incêndio e 
Pânico – PSCIP 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiro de Segurança do 
Trabalho; Engenheiro 
Mecânico; multidisciplinar, 
incluindo a participação do 
Engenheiro Químico. 

11 Projeto de irrigação 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiro Agrícola; 
Engenheiro Agrônomo; 
Engenheiro Florestal. 
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12 

Coordenação e compatibilização de 
projetos, incluindo o projeto de arquitetura 
existente e análises de interferências em 
plataforma BIM 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

13 Orçamento 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

14 Cronograma físico-financeiro 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

15 Projeto de canteiro de obras 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

16 Plano de gestão da execução da obra 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

17 Caderno de especificações e encargos 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

18 Projeto de terraplenagem 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiro Agrícola; 
Engenheiro Agrônomo; 
Engenheiro Florestal; 
Geólogo; Engenheiro de 
Minas; Engenheiro 
Cartógrafo; Engenheiro 
Agrimensor e Cartógrafo; 
Engenheiro Agrimensor; 
Agrimensor. 

19 Projeto de detecção e alarme de incêndio 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiros com atribuição 
dos artigos 8º ou 9º da 
Resolução do Confea nº 
218/1973, tais como: 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
Engenheiro de Computação. 

20 Projeto de instalações hidrossanitárias 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiro Sanitarista  

21 
Projeto de drenagem e reaproveitamento/ 
reuso de água 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiro Sanitarista (com 
atribuições da Resolução 
218/73 do Confea). 

22 Projeto de estruturas de concreto 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

23 Projeto de estruturas metálicas 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiro Mecânico. 
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24 
Projeto de vedos verticais (paredes, 
esquadrias, proteções e complementos), 
incluindo modulação de blocos ou gesso 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

25 Projeto de forros 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

26 
Projeto de impermeabilizações, 
revestimentos e acabamentos 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

27 
Projeto de linha de vida e pontos de 
ancoragem definitiva 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiro Mecânico 

28 Projeto de instalações elétricas 

Engenheiro Eletricista ou 
Engenheiro em Eletrotécnica 
(com atribuição do artigo 8º 
da Resolução do Confea nº 
218/1973); Engenheiro Civil 
(em baixa tensão). 

29 Projeto de instalações fotovoltaicas 

Engenheiro Eletricista ou 
Engenheiro de Energia (com 
atribuições do artigo 8º da 
Resolução do Confea nº 
218/1973 ou do artigo 2º da 
Resolução do Confea nº 
1.076/2016). 

30 Projeto de SPDA e aterramento 

Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
Engenheiro de Computação 
(com atribuição dos artigos 
8º ou 9º da Resolução do 
Confea nº 218/1973); 
Engenheiro Civil. 

31 Projeto luminotécnico 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Eletricista ou 
Engenheiro em Eletrotécnica 
(com atribuição do artigo 8º 
da Resolução do Confea nº 
218/1973). 

32 
Projeto de instalações telefônicas e 
cabeamento estruturado 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
Engenheiro de Computação 
(com atribuição do artigo 9º 
da Resolução do Confea nº 
218/1973); 
Engenheiro Civil (com 
atribuições do Decreto 
23569/33). 
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33 
Projeto de sistemas de automação, 
monitoramento e segurança 

Arquiteto e Urbanista; 
Automação: Engenheiro 
Eletricista, Engenheiro em 
Eletrotécnica, Engenheiro em 
Eletrônica, Engenheiro de 
Computação ou Engenheiro 
de Controle e Automação 
(com atribuição dos artigos 
8º ou 9º da Resolução do 
Confea nº 218/1973 ou do 
artigo 1º da Resolução do 
Confea nº 427/1999); 
Monitoramento e segurança: 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
Engenheiro de Computação 
(com atribuição dos artigos 
8º ou 9º da Resolução do 
Confea nº 218/1973). 

34 Projeto de climatização e exaustão 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Mecânico. 

35 Projeto de sonorização e vídeo 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
Engenheiro de Computação 
(com atribuição dos artigos 
8º ou 9º da Resolução do 
Confea nº 218/1973). 

36 Projeto de automação 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica, 
Engenheiro de Computação 
ou Engenheiro de Controle e 
Automação (com atribuição 
dos artigos 8º ou 9º da 
Resolução do Confea nº 
218/1973 ou do artigo 1º da 
Resolução do Confea nº 
427/1999).  

37 
Projeto de elevadores e demais instalações 
mecânicas 

Engenheiro Mecânico. 

38 Projeto de instalações de gás – GLP 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; 
Engenheiro Mecânico; 
Engenheiro Químico.  
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39 Memorial descritivo e justificativo 
Cada profissional dentro de 
sua disciplina e atribuição 
específica. 

40 

Assessoramento técnico para a obtenção 
da etiqueta de eficiência energética Procel 
para a fase de projeto, incluindo orientação 
aos projetistas, simulações 
computacionais, trâmites de documentação 
junto ao Inmetro, etc. 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

12. O coordenador, designado expressamente pela Licitante Contratada - devidamente 
qualificado (inclusive em BIM) e com pleno conhecimento de todas as atividades - além de 
dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos ao Crea-PR, constituirá a ligação durante a 
execução do objeto, e ainda será o responsável pela integração e compatibilização de todos 
os projetos, incluindo o projeto de arquitetura existente. O coordenador deverá também, 
gerenciar o contrato e a equipe interdisciplinar que irá desenvolver as atividades, participar 
de todas as reuniões junto ao Crea-PR, e fornecer, dentre outras informações de gestão, 
cronogramas; relatórios técnicos, fluxogramas e suas atualizações. Além disso, o 
coordenador deverá: 

a. Integrar o quadro técnico da Licitante Contratada; 

b. Elaborar o Plano de Execução BIM (PEB) e assegurar o seu cumprimento; 

c. Garantir a coordenação da equipe técnica, programar e coordenar as reuniões entre os 
diversos profissionais do grupo, inclusive junto ao autor do projeto de arquitetura, 
quando for o caso; 

d. Coordenar e supervisionar os trabalhos técnicos de levantamentos, desenvolvimentos 
das soluções propostas e elaboração de projetos, atuando como articulador entre os 
diversos profissionais envolvidos no trabalho, sempre no sentido de garantir a perfeita 
integração, compatibilidade e adequação dos projetos das diversas disciplinas e com 
plena observância das normas e das legislações específicas; 

e. Garantir a integração e compatibilização entre o projeto de arquitetura e todos os 
projetos complementares, atentando para as inter-relações e as necessidades mútuas, 
bem como entre projetos, caderno de encargos e planilhas orçamentárias; 

f. Gerar, em todas as etapas, a rotina de checagem de conflitos entre disciplinas, 
objetivando a perfeita compatibilização entre os projetos e gerenciamento das 
interferências; 

g. Zelar pelo total cumprimento dos prazos prefixados, bem como pela observância 
integral de todas as etapas e requisitos previstos; 

h. Realizar a gestão da comunicação, a troca de informações e a documentação entre a 
equipe, incluindo o autor do projeto de arquitetura; 

i. Atender as determinações, comentários e recomendações da fiscalização do Crea-PR; 

j. Realizar o acompanhamento e a gestão de todas as atividades que assegurem a obtenção 
da certificação e etiquetagem Procel; 
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k. Indicar no plano de execução BIM, as datas e as necessidades de recebimento de 
informações dos responsáveis técnicos, bem como zelar pelo recebimento nos prazos 
corretos; 

l. Realizar todas as demais atividades que visem garantir o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas. 

13. A eventual substituição do coordenador indicado por força do item anterior, somente poderá 
ser efetuada por outro com habilitação técnica e conhecimento compatíveis, mediante prévia 
justificativa da Licitante Contratada e o consequente aceite do Crea-PR, sob a pena de 
rescisão contratual e aplicação das sanções correspondentes. 

14. A Licitante Contratada deverá obter a etiqueta de eficiência energética Procel na fase de 
projeto (ENCE PBE Edifica Classe A), pré-requisito para o objetivo futuro de adquirir a 
certificação da edificação construída (ENCE Geral de Edificação Construída Classe A), 
quando da execução da obra. Neste sentido, a Licitante Contratada deverá considerar que: 

a. No corpo técnico exigido por intermédio do item 11, “c”, deverá ser designado pela 
Licitante Contratada, um profissional especializado para o assessoramento técnico na 
obtenção da etiqueta de eficiência energética Procel. Para tanto, tal profissional deverá 
apresentar a certidão de acervo técnico (CAT) ou documentos de responsabilidade 
técnica emitidos pelo conselho de fiscalização profissional competente (ART/RRT), 
onde conste a obtenção de etiqueta de eficiência energética Procel (ENCE PBE Edifica 
Classe A), ou ainda outra certificação reconhecida nacional ou internacionalmente, a 
exemplo de AQUA-HQE (Haute Qualité Environmentale) ou LEED (Leadership in 

Energy and Environmental Design) para projeto de edificação (execução, reforma e/ou 
ampliação), a partir de 4.500 m² de área, contendo dados relativos ao projeto (a exemplo 
de: endereço, área, número de pavimentos, características específicas, entre outras), 
nome completo, título e número do registro no Conselho profissional competente. Para 
trabalhos de múltiplas atividades realizadas por equipes multidisciplinares ou 
consórcios, o profissional deverá demonstrar detalhadamente a parte que lhe diz 
respeito. Na impossibilidade de aferir exatamente os serviços realizados, por meio dos 
documentos apresentados, estes não poderão ser considerados. A comprovação da 
etiqueta ou da certificação, conforme o caso, deve ser anexo(a) à documentação. 

b. Será responsável por atender aos requisitos da certificação em todas as etapas de projeto: 
estudo preliminar, anteprojeto, projeto básico e projeto executivo, inclusive verificando 
as possíveis interfaces com os requisitos para o projeto de arquitetura. 

c. O processo de etiquetagem ocorrerá na inspeção de projeto ao fim da qual deverá ser 
emitida a ENCE de projeto. 

d. A etiqueta deve conter a avaliação de todos os sistemas: envoltória, iluminação e 
condicionamento de ar e ainda as bonificações cabíveis a fim de atingir a ENCE Geral 
de Projeto Classe A. 

e. A classificação do nível de eficiência energética deverá ser obtida pelo método de 
simulação, o qual proporciona uma avaliação mais completa e/ou flexível, conforme as 
diretrizes do RTQ-C (Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência 
Energética em Edifícios. 

f. Os regulamentos do Inmetro para essa certificação estão em fase de atualização e 
publicação. Desta forma, caberá a Licitante Contratada analisar, de acordo com o 
cronograma de conclusão da etapa de projetos executivos, qual regulamento deverá ser 
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utilizado conforme os prazos estabelecidos pelo Inmetro, inclusive com a devida 
consulta prévia ao órgão para confirmação. Portanto, em todas as etapas devem ser 
respeitados os requisitos contidos no RTQ-C (Requisitos Técnicos da Qualidade para o 
Nível de Eficiência Energética em Edifícios), do Inmetro, conforme Portaria n.º 
372/2010 (atual ou regulamento que venha substituí-lo no transcurso da execução do 
objeto, conforme Portaria nº 42/2021, do Inmetro). 

g. Deverá orientar também o responsável técnico pelo projeto de arquitetura, em todas as 
suas etapas, bem como conduzir e representar o Crea-PR, no processo de etiquetagem 
junto aos Organismos de Inspeção Acreditados (OIA), que por sua vez incluirá as 
seguintes atividades mínimas: 

i. Desenvolver todos os projetos e documentos necessários até a sua finalização, 
com vistas à obtenção da Certificação Procel ENCE PBE Edifica Classe A; 

ii. Contratar às suas expensas o Organismo de Inspeção Acreditado (OIA); 

iii. Representar o Crea-PR perante o Organismo de Inspeção Acreditado (OIA), ou 
ainda junto a outros órgãos ou entidades correlatas, visando promover a 
impulsão natural do processo de certificação dos projetos; 

iv. Avaliar todos os itens de qualificação e/ou certificação previstos nos 
regulamentos aplicáveis; 

v. Mobilização de toda a equipe necessária a obtenção da certificação, assim 
entendido como sendo, no mínimo, 01(um) profissional habilitado em cada uma 
das seguintes modalidades: arquitetura, engenharia civil, engenharia elétrica e 
engenharia mecânica. 

h. As atividades para a obtenção da certificação estão agrupadas nas seguintes etapas 
mínimas: 

i. Análise pormenorizada do projeto arquitetônico existente referente aos 
requisitos a serem cumpridos pelos responsáveis técnicos das disciplinas 
correspondentes; 

ii. Desenvolvimento dos projetos complementares, em todas as suas fases, com 
foco na preparação do edifício para atingir a etiqueta nível A no Programa PBE 
Edifica. Todos os itens de qualificação ou certificação previstos nos 
regulamentos aplicáveis devem ser incorporados aos projetos; 

iii. Gestão do processo de etiquetagem do projeto. O projeto deverá obter a Etiqueta 
Nacional de Conservação de Energia – ENCE, Classe A, fornecida pelo Inmetro 
e vinculada ao programa PROCEL Edifica. A Licitante Contratada atuará como 
gestora do processo de obtenção da etiqueta perante o organismo e será 
responsável pela organização e envio da documentação necessária para 
inspeção junto ao Organismo de Inspeção Acreditado (OIA), a qual se 
incumbirá inclusive pela mobilização e contratação do órgão credenciado para 
emissão da etiqueta apropriada; 

iv. Concluída a fase de projetos executivos (de arquitetura e complementares), a 
Contratada realizará a elaboração e envio de documentos da 1ª etapa do 
processo para obtenção da etiqueta de Projeto. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 

 
Edital de Licitação n.º 031/2022 Tomada de Preços n.º 002/2022 Página 37 de 149 

i. Todas as taxas e as demais despesas necessárias à obtenção da certificação da etiqueta 
e do selo ficam a cargo da Licitante Contratada, incluindo a hipótese de inspeções 
adicionais (reinspeções). 

j. Deverá alertar formalmente o Crea-PR na hipótese de identificar qualquer conduta que 
possa originar atrasos ou dificuldades na obtenção da etiquetagem. 

k. Acompanhará também o projeto arquitetônico já em desenvolvimento, no sentido de 
avaliá-lo e emitir orientações, caso necessário. As avaliações e orientações deverão ser 
realizadas quantas vezes forem necessárias, para atingir os níveis obrigatórios a prédios 
públicos conforme a certificação do PBE Edifica. 

l. Será de sua responsabilidade incorporar o projeto de arquitetura, sua documentação e 
seus requisitos específicos no escopo geral dos documentos para certificação, inclusive 
prestando orientação ao autor do projeto de arquitetura para atingir plenamente esse 
objetivo, se necessário (não será admitida transferência de responsabilidades). 

m. Para cada etapa de projeto emitida por parte dos projetistas de cada disciplina (estudo 
preliminar, anteprojeto, projeto básico e executivo), deverá incluir no Memorial 
Descritivo uma seção que trate apenas do relato e detalhamento do cumprimento dos 
requisitos para obtenção da etiqueta. 

n. Como todos os projetos serão desenvolvidos em BIM, os relatórios e memoriais 
elaborados devem conter as informações baseadas no referido modelo. 

o. Integra o objeto todas as ferramentas computacionais para as análises necessárias. Os 
resultados das análises e simulações devem compor o relatório final para cada disciplina 
que envolva a certificação e a etiquetagem. 

p. A etapa de preparação e adequação da minuta do edital para a licitação que visará a 
seleção da executora da obra, conterá as seguintes atividades mínimas para a obtenção 
da certificação (ENCE, Classe A): 

i. Assessoramento do Crea-PR evidenciando as responsabilidades da executora; 

ii. Elaboração de todas as minutas dos documentos e especificações necessárias, 
que farão parte do edital de licitação, inclusive, eventualmente, no que diz 
respeito aos requisitos de habilitação e a proposta de preços, a fim de originar 
um objeto completo e explicitamente definido quanto às exigências que a 
executora da obra deverá cumprir para a obtenção da certificação e etiquetagem 
da edificação. 

q. Após a obtenção da Etiqueta PBE Edifica, classe A para o projeto, deverá ser obtido o 
Selo Procel Edificações para a fase de projeto, conforme critérios técnicos e diretrizes 
do regulamento para concessão do Selo Procel de Economia de Energia para 
Edificações. 

15. Na execução do objeto (em todas as etapas e disciplinas) será obrigatória a utilização de 
tecnologia de modelagem de informação da construção, BIM (Building Information 

Modeling). Para tanto: 

a. A Licitante Contratada deverá possuir infraestrutura adequada, profissionais treinados 
e capacitados, e empregar sistemas computacionais e softwares, licenciados e 
atualizados para conferir produtividade à realização de cálculos, memoriais e para a 
execução dos desenhos técnicos e modelos tridimensionais. 
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b. Visando o objetivo primordial de garantir o bom desenvolvimento dos projetos, 
utilizando ferramentas BIM, a Licitante Contratada incorporará a metodologia ao Plano 
de Execução BIM. 

c. Não será utilizado processo híbrido, qualquer que seja, salvo eventual exceção que 
deverá ser exaustivamente justificada pela Licitante Contratada, e submetida à análise 
e aprovação da fiscalização. 

d. Serão atendidos os seguintes requisitos gerais para a modelagem: 

Modelo BIM 
Modelo digital tridimensional da construção, baseado em 
objetos paramétricos e inter-relacionados, entregues em 
formatos nativos, e universais e abertos. 

Objetivo do BIM 

O modelo BIM deve ser desenvolvido de acordo com os 
objetivos explícitos ou implícitos definidos neste 
instrumento. Se algum requisito não puder ser atendido, o 
Crea-PR deverá ser informado e uma solução técnica 
alternativa deverá ser providenciada pela Licitante 
Contratada. 

Formato dos 
modelos BIM a 
serem entregues. 

Os modelos BIM deverão ser entregues no formato neutro e 
aberto IFC e nos formatos nativos de todos os softwares de 
modelagem utilizados nas diferentes disciplinas (.RVT do 
Revit, NWD/NWF/NWC do Navisworks e etc.), incluindo 
todas as bibliotecas de objetos utilizadas nos modelos em 
formato .rfa (Revit). A ferramenta de modelagem adotada 
deverá ser capaz de importar e exportar eficientemente o 
formato aberto IFC (open BIM) de forma a garantir que não 
haja perda de especificações e atributos. O formato IFC 
deverá ser exportado conforme especificação da norma ISO 
16739, sendo IFC 2x3 e IFC4. O formato nativo do Revit 

(.rvt) deverá ser na versão mínima 2020. As especificações 
desses formatos estão disponíveis no seguinte website: 
www.buildingsmart.org/. 

Definição e 
georreferenciamento 
do zero do projeto 

Deverá ser definida e utilizada durante todo o 
desenvolvimento do projeto uma origem comum – “zero”, 
com as coordenadas x, y, z. 

e. Todos os arquivos de modelos BIM devem conter as definições das entidades do projeto 
(elementos, componentes e objetos), dados de identidade, anotações e todos os demais 
elementos e requisitos necessários para a composição de projetos, geração automatizada 
de planilhas e tabelas de quantitativos e materiais, para cada disciplina. 

f. Os modelos em IFC devem conter todas as entidades necessárias para extração de 
quantitativos e classificação SINAPI, por disciplinas contratada; Elementos – 
componentes – objetos. 

g. Todas as disciplinas de projetos deverão desenvolver o arquivo de projeto em BIM, 
preocupando-se em garantir a compatibilidade do seu trabalho entre as demais 
disciplinas e equipes, colaborando com a coordenação e compatibilização dos projetos, 
inclusive com o projeto de arquitetura. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 

 
Edital de Licitação n.º 031/2022 Tomada de Preços n.º 002/2022 Página 39 de 149 

h. Os arquivos deverão ser entregues separados por disciplinas nos formatos nativos dos 
respectivos softwares e no formato IFC. Os modelos das disciplinas complementares 
deverão ser relacionados e associados (modelo federado) ao modelo de Arquitetura, por 
meio da definição de um ponto de referência único que serve de origem para o sistema 
de coordenadas que orienta o projeto, de maneira a permitir a visão de um modelo 
central. As modelagens do projeto de Arquitetura e dos projetos complementares (bem 
como estes entre si) devem ser apresentadas totalmente compatíveis em todas as fases. 

i. Os elementos tridimensionais necessários para a elaboração dos projetos que não 
estejam disponíveis na internet ou em outro banco de dados deverão ser, 
obrigatoriamente, desenvolvidos pela Licitante Contratada. Estes deverão possuir 
características físicas fidedignas com o objeto a ser criado como dimensões, materiais, 
cores, texturas, entre outras, desde que sejam importantes para coordenação, orçamento 
e planejamento. 

j. Os elementos de projeto utilizados no desenvolvimento dos projetos que estiverem no 
arquivo BIM, deverão estar ou ser desenvolvidos de tal forma que o Crea-PR possa 
utilizá-los livremente em futuros projetos desenvolvidos ou contratados. 

k. O Crea-PR poderá, a qualquer tempo e sem ônus, editar e utilizar os arquivos de 
elementos dos projetos. 

l. O Nível de Desenvolvimento (LOD – Level of Development) dos elementos da 
modelagem em BIM deverá ser: 

i. Nível de Detalhe (ND): de acordo com as etapas de projeto: 

Etapa 
Nível de 

Detalhe (ND) 
Descrição 

Estudo 
Preliminar 

100 
Geometria genérica e dimensões 
flexíveis. 

Anteprojeto 200 Definição das dimensões gerais. 

Projeto para 
Licenciamentos 

300 

Definição de todas as dimensões (gerais 
e específicas) em termos de quantidade, 
tamanho, forma, localização e 
orientação. 

Projeto Básico 350 
Elementos finais, com visão da 
construção e da identificação das 
interfaces entre as especialidades. 

Projeto 
Executivo 

400 

Detalhamento de todos os elementos que 
possuam ligação com os de outras 
disciplinas, de modo a gerar um 
conjunto de informações suficientes para 
a perfeita caracterização das obras/ 
serviços a serem executados, bem como 
a avaliação dos custos, métodos 
construtivos e prazos de execução. 

ii. Nível de Informação (NI): de acordo com as etapas de projeto: 
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Etapa 
Nível de 

Informação (NI) 
Descrição 

Estudo Preliminar 1 Denominação e/ou descrição. 

Anteprojeto 2 Definição de materiais e tipologias. 

Projeto para 
Licenciamentos 

3 Codificação de elementos. 

Projeto Básico 3 Codificação de elementos. 

Projeto Executivo 4 Informação de modelo e fabricante. 

m. A dimensão BIM 3D deverá trazer o modelo com informações e funcionalidades, a 
análise de interferências (clash detection). Trata-se da modelagem tridimensional de 
todos os elementos que compõem o projeto dentro de um mesmo ambiente virtual, 
reunindo informações gráficas e não gráficas distribuídas em um ambiente de 
compartilhamento de dados acessível, rastreável, transparente e seguro. No modelo 
serão inseridas ainda, informações relativas a índices e especificações técnicas dos 
diversos elementos que farão parte da edificação. Através da parametrização dos 
elementos é possível definir as dimensões, localização espacial, materiais, gerar 
relatórios de extração de quantitativos e realizar a compatibilização das disciplinas de 
projeto. Deve abranger a visualização 3D otimizada de todo o projeto, comunicação e 
compartilhamento simplificados das expectativas e etapas do projeto, auxiliar a 
logística, fácil colaboração entre equipes multidisciplinares e redução de retrabalho. 

n. A dimensão BIM 4D deverá adicionar a variável “tempo” ao modelo 3D, que se refere 
ao planejamento da obra. A variável tempo em conjunto com as informações do modelo 
permitem desenvolver um programa de projeto preciso, possibilitando comparar a 
evolução da execução da obra com o que foi planejado no cronograma físico, facilitando 
o monitoramento e o controle. Deve garantir uma simulação virtual da execução de obra 
e de processos construtivos, permitindo definição precisa antes da execução real. 

o. A dimensão BIM 5D deverá adicionar a varável “custo” às dimensões 3D e 4D, a fim 
de permitir efetuar orçamentos assertivos e um cronograma físico-financeiro realista e 
previsível, baseado nas informações disponíveis no modelo, e sua forma automática e 
precisa de extração de quantitativos e insumos. 

p. A modelagem tridimensional deve abranger todos os elementos que compõem o projeto 
dentro de um mesmo ambiente virtual que possibilite determinar suas respectivas 
dimensões e posicionamentos espaciais, além de checar possíveis inconsistências entre 
as disciplinas por meio da detecção de conflitos. 

q. Deverá ser realizada a identificação e gerada a lista automática de interferências 
geométricas e funcionais entre os objetos que compõem um modelo (detecção de 
conflitos ou clash detection). Esses relatórios de interferências identificadas nos 
modelos BIM de cada disciplina serão entregues ao Crea-PR em cada etapa e devem ser 
extraídos de forma automática. Além de apresentarem a localização da interferência, 
também as devem classificar como leves, moderadas ou críticas. 
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Figura 3 - Exemplo de relatório de interferências. Fonte: Associação Brasileira dos Escritórios de 

Arquitetura (ASBEA): Fluxo de Projetos em BIM: Planejamento e Execução. 2015. 

16. No desenvolvimento das etapas de elaboração dos projetos complementares deverá ser 
considerado pela Licitante Contratada: 

a. O Crea-PR possui fornecedor exclusivo para desenvolvimento específico do projeto de 
arquitetura. Portanto, a Licitante Contratada terá relacionamento direto com o autor do 
projeto de arquitetura. Ainda, os projetos complementares terão relação de dependência 
direta com o projeto arquitetônico e serão desenvolvidos sequencialmente a partir do 
término de cada fase do projeto de arquitetura, o qual deverá ser utilizado como base e 
integralmente incorporado ao escopo do objeto, bem como em todos os modelos, 
desenhos, orçamentos, especificações e demais documentos dos projetos 
complementares. Portanto, é de responsabilidade da Licitante Contratada a gestão 
última do projeto de arquitetura, em todas as fases, uma vez que o produto final, o 
projeto executivo para a obra, será composto do conjunto completo de projeto de 
arquitetura e projetos complementares, todos integrados, organizados e 
compatibilizados pela Licitante Contratada. Não será admitida transferência de 
responsabilidades. Neste sentido: 

i. Anteprojeto arquitetônico aprovado: será utilizado como base e incorporado na 
elaboração do Plano de Execução BIM, Estudos Preliminares e Anteprojeto dos 
projetos complementares; 

ii. Anteprojeto dos projetos complementares aprovado: será utilizado como base 
para a elaboração do Projeto Básico do projeto arquitetônico e nos projetos para 
Licenciamento dos projetos complementares; 
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iii. Projeto Básico do projeto arquitetônico aprovado: será utilizado como base e 
incorporado na elaboração do Projeto Básico dos projetos complementares; 

iv. Projeto Básico dos projetos complementares aprovado: será utilizado como base 
para a elaboração do Projeto Executivo do projeto arquitetônico; 

v. Projeto Executivo do projeto arquitetônico aprovado: será utilizado como base e 
incorporado na elaboração do Projeto Executivo dos projetos complementares. 

b. Os trabalhos deverão ser realizados em obediência às etapas de projeto estabelecidas, 
de modo a evoluírem gradual e continuamente em direção aos objetivos estabelecidos 
pelo Crea-PR e reduzirem-se os riscos de perdas e refazimentos dos serviços. 

c. Reincidências de falhas em projetos apontadas para correção pela fiscalização e não 
atendidas estão sujeitas às sanções deste instrumento. 

d. Os produtos a serem entregues compõem-se de plano de execução BIM, estudo 
preliminar, anteprojeto, projeto para licenciamentos, projeto básico, projeto executivo e 
serviços complementares, contemplando, mas não se limitando a: planejamento dos 
trabalhos para todas as etapas, especificações de materiais e serviços, orçamentos, 
quantitativos, cronogramas físico-financeiros, estudos de viabilidade técnica, laudos 
técnicos, pareceres, relatórios, levantamentos, vistorias, protocolos, dentre outros 
inerentes a execução do objeto. 

17. No que se refere ao Plano de Execução BIM (PEB), a Licitante Contratada deverá considerar: 

a. Trata-se do primeiro documento técnico a ser entregue pela Licitante Contratada e 
submetido à aprovação do Crea-PR. Constitui em pré-requisito necessário e obrigatório 
para autorização do início da etapa de Estudo Preliminar, após a sua completa validação 
pelo Crea-PR. 

b. A importância desse planejamento inicial é minimizar os riscos e organizar o plano geral 
de trabalho para todas as disciplinas e os processos BIM ao longo da execução do objeto, 
e definir as responsabilidades e produtos associados e o modelo de comunicação e 
implementação para todos os participantes, em todas as etapas. A inexistência ou falha 
no plano de documentos resulta em projetos sem o processo racional de integração, 
organização e, portanto, de baixa qualidade. 

c. Estabelece-se a estrutura de trabalho, fluxos e as estratégias que conduzirão o 
desenvolvimento dos projetos complementares de forma eficiente a cada etapa, 
incluindo a sua interrelação com o autor do projeto arquitetônico. O PEB deve orientar 
a equipe de projeto no alcance de suas metas, estabelecidas com relação às entregas e 
ser também o documento auxiliar à fiscalização.  

d. Devem ser determinadas diretrizes, uso e objetivos, metas, critérios, formatos, normas, 
atividades, recursos humanos, responsabilidades, cronogramas, comunicação, 
entregáveis BIM, processo de compatibilização e demais produtos a serem elaborados 
e fornecidos por fase. O documento deve conter informações necessárias para os 
projetos, como desenhos, modelos, softwares, recursos tecnológicos, entre outros. Deve 
facilitar a organização e o gerenciamento dos projetos, incluindo todos os profissionais 
participantes, com a definição de responsabilidades e autoridades. 

e. Devem ser consideradas as sobreposições que ocorrem nessa divisão de 
responsabilidades, seja por limites finos entre disciplinas ou limites entre setores de um 
projeto desenvolvidos por equipes distintas de uma mesma disciplina. Por exemplo, uma 
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bacia sanitária poderia ser modelada pela arquitetura e pela hidráulica. Essa divisão fina 
deve ser feita de início para não ocorrer conflitos de informação. Uma forma de traçar 
esses limites seria por meio de tabelas, com a distribuição dos elementos conflitantes 
entre as disciplinas. No caso de conflitos entre autores da mesma disciplina, serão 
necessários esquemas com o traçado desses limites. Após a divisão macro das 
disciplinas e autores, podem ser feitas subdivisões dentro de uma mesma disciplina, a 
fim de evitar arquivos muito pesados e também para dividir o trabalho dentro da mesma 
equipe. 

f. O PEB deve conter todas as informações necessárias para garantir que o Crea-PR tenha 
a visão completa do planejamento das tarefas e dos produtos que receberá, a certeza de 
suas necessidades atendidas e que o desenvolvimento dos serviços ocorrerá de forma 
plena, atendendo os requisitos contratuais estabelecidos para os projetos e as orientações 
da fiscalização.  

g. Os conteúdos necessários à elaboração do PEB devem estar associados a um mapa de 
processo e incluir minimamente as seguintes informações: 

i. Informações sobre o projeto; 

ii. Relação de participantes do projeto (profissionais envolvidos); 

iii. Definições das funções no projeto (responsabilidades e atribuições); 

iv. Organograma do projeto; 

v. Estabelecer os procedimentos de gestão da informação, colaboração e 
comunicação; 

vi. Identificar os técnicos envolvidos com respectiva matriz de responsabilidade; 

vii. Definição de serviços e produtos (usos BIM e entregáveis e seus formatos); 

viii. Fases e marcos do projeto; 

ix. Mapa de processos; 

x. Critérios de nomenclatura, organização e versionamento de arquivos; 

xi. Ferramentas (softwares); 

xii. Identificar as extensões de entrada e saída dos softwares que serão utilizadas para 
cada disciplina, a fim de garantir a interoperabilidade entre estes; 

xiii. Estabelecer o cronograma com as datas de reuniões de compatibilização, 
revisões, entregas finais e parciais, entre outros; 

xiv. Estabelecer os procedimentos de controle da qualidade dos modelos a fim de 
verificar falhas periódicas ao longo do processo; 

xv. Garantir a sincronização entre o projeto de arquitetura, requisitos da etiqueta 
Procel e projetos complementares da demais disciplinas; 

xvi. Apresentar quaisquer outros requisitos que o Crea-PR julgue pertinente. 

h. O PEB deve definir, com clareza, os papéis de todos os envolvidos no processo, além 
de garantir que todas as equipes de projeto trabalhem com plataformas compatíveis e 
que todos os dados disponibilizados estejam em conformidade com as necessidades das 
equipes. 
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i. Ao desenvolver o PEB, a Licitante Contratada deve: 

i. Compreender claramente os objetivos estratégicos de usos do BIM nos projetos: 
Informações do projeto; objetivo e uso do BIM; Infraestrutura tecnológica e 
software; 

ii. Compreender seus papéis e responsabilidades para a criação, desenvolvimento, 
manutenção e colaboração do modelo em diferentes fases e etapas do projeto: 
função, papel e competência de cada membro do projeto; processo e estratégia 
BIM; protocolo de troca BIM e formato de envio; requisito de dados BIM; 
procedimentos de colaboração e método para lidar com modelos compartilhados; 

iii. Descrever os recursos e serviços adicionais que podem ser necessários; 

iv. Fornecer um plano de referência para medir o progresso ao longo do projeto: 
cronograma baseado nas entregas e no desenvolvimento; controle de qualidade. 

j. Deverão ser entregues os documentos que contenham as seguintes informações 
extraídas do modelo, como: detalhes; anotações; tabelas automatizadas de quantitativos 
de objetos; tabelas automatizadas de quantitativos de materiais; tabelas automatizadas 
de quantitativos de serviços; lista de pranchas e/ou folhas; lista de revisões; pranchas 
e/ou folhas; etc. 

k. Para a avaliação das interferências, dos conflitos e da integridade dos modelos BIM, 
que devem ser realizada de maneira automática, deverão ser gerados arquivos dos 
modelos no formato nativo dos softwares utilizados e no formato IFC. Os modelos 
deverão estar vinculados por intermédio de referencial comum, incluindo o modelo de 
arquitetura, de maneira a possibilitar a visão de um modelo central quando processados 
no software específico de análise de modelos, o Navisworks. 

l. Como referência pode ser consultado modelo de PEB disponível no documento “GUIA 
4 – Contratação e elaboração de projetos BIM na arquitetura e engenharia: Coletânea 
Guias BIM ABDI-MDIC. Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial. Brasília, 
DF: ABDI, 2017”. 

18. As análises dos conflitos por parte da Licitante Contratada devem ser pautadas sobre três 
aspectos: 

a. Análise de conflitos físicos: são os conflitos entre entidades da mesma disciplina e entre 
entidades de disciplinas diferentes e entre todas as entidades de todas as disciplinas. Os 
conflitos serão classificados como: Graves (exemplo - quadro de distribuição com ponto 
de água); Médios (exemplo - tubulação de água fria com viga); Leves (exemplo - 
tubulação de água fria com mangueira corrugada). 

b. Análise de conflitos legais e normativos: são os conflitos por não atendimento as leis e 
normas (exemplo - altura das barras de apoio conforme NBR 9050). Todos os conflitos 
legais e normativos deverão ser tratados como graves. 

c. Análise de conflitos funcionais: são os conflitos associados às entidades do modelo 
sobre o aspecto da função em relação aos requisitos do Crea-PR e para o atendimento 
dos requisitos de manutenção. Nos conflitos de função referentes aos requisitos do Crea-
PR, esses serão aplicados sobre os ambientes e/ou espaços, mobiliários e/ou 
equipamentos, acabamentos de parede, piso e forro, etc. Nos conflitos relacionados às 
entidades do modelo que necessitam de espaços e/ou áreas para manutenção (preditiva, 
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preventivas e corretivas). Exemplo: espaço para manutenção de bombas, motores, 
válvulas, entre outras. 

19. Na metodologia BIM a concentração dos esforços e decisões de projeto acontecem nas etapas 
iniciais. Nesse contexto, a participação integral da equipe de projetistas desde o início do 
projeto, somado à capacidade de simulação virtual por meio da plataforma BIM, possibilita 
que o projeto esteja muito mais coeso e desenvolvido antes das etapas que consomem a maior 
fatia dos recursos e investimentos (mais avançadas). Como consequência, esse maior esforço 
inicial aplicado corretamente resulta em menor esforço nas fases posteriores, e um menor 
retrabalho durante a obra. Quanto menos alterações nessas fases posteriores, menor 
desperdício de mão de obra, materiais e tempo, resultando em reduções de custos e prazos e 
mais qualidade final para o empreendimento. 

20. No que se refere ao Estudo Preliminar a Licitante Contratada deverá considerar: 

a. O Estudo Preliminar para cada uma das disciplinas visa possibilitar a análise e a escolha 
da solução que melhor responda ao programa de necessidades, sob os aspectos legais, 
funcionais, técnicos, econômicos e ambientais do empreendimento. 

b. Trata-se de etapa destinada à concepção do produto, com base no levantamento de dados 
e tem o intuito de responder: O quê? Por quê? Quem? Como? Onde? Quando? Quanto? 

c. Nessa fase de projeto deve-se estruturar também o Programa de Necessidades com base 
nas expectativas e premissas do Crea-PR; necessidades de equipamentos, mobiliários, 
sistemas, acabamento, conforto, entre outras demandas que, associadas e coordenadas 
às informações do levantamento de dados servirão de base para verificar a viabilidade 
do produto proposto, e suas restrições e exigências legais.  

d. Além de estudos e desenhos que demonstrem a viabilidade técnica das propostas, o 
Estudo Preliminar será constituído por documentos escritos, contendo a descrição e 
avaliação da alternativa recomendada, as suas características principais, os critérios, 
índices e parâmetros utilizados, as demandas a serem atendidas e o pré-
dimensionamento dos sistemas previstos, os quais devem ser suficientes para: 

i. Caracterização geral da concepção adotada para cada disciplina; 

ii. Caracterização específica dos elementos construtivos e dos seus componentes 
principais, incluindo indicações das tecnologias recomendadas; 

iii. Caracterização de soluções alternativas gerais e especiais, suas vantagens e 
desvantagens, de modo a facilitar a seleção subsequente; 

iv. Caracterização das interferências entre estes sistemas; 

v. Estimativa preliminar do custo do empreendimento. 

e. Essa etapa deve ser precedida de uma fase de preparação referente à produção de 
subsídios: 

i. Levantamento e análise de dados e informações relativas às disciplinas: consulta 
aos documentos existentes (projeto de arquitetura, licenças concedidas, 
aprovações existentes, etc.); reconhecimento do local do empreendimento e 
entorno; pesquisas e consultas em órgãos públicos e concessionárias; consulta às 
normas técnicas e regulamentadoras, leis federais, estaduais e municipais 
relacionadas aos projetos; levantamento de dados obtidos pelas atividades 
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técnicas das especialidades; sondagem de reconhecimento do solo, outras 
informações relevantes; 

ii. Definição dos requisitos, demandas e programa de necessidades para cada 
disciplina; 

iii. Estudo de viabilidade das soluções propostas para cada disciplina. 

f. As informações produzidas na fase de preparação serão utilizadas para elaboração do 
Estudo Preliminar. 

g. Informações de referência a serem produzidas: 

i. Suficientes e completas para caracterização dos elementos construtivos, sistemas 
e subsistemas, incluindo indicações das tecnologias recomendadas, de acordo 
com legislação e normas vigentes; 

ii. Características, dimensões, equipamentos e mobiliário; requisitos ambientais, 
níveis de desempenho; instalações especiais (elétricas, mecânicas, hidráulicas e 
sanitárias e de segurança, acessibilidade, etc.); custos preliminares de 
implantação e manutenção das soluções propostas; 

iii. Relativas à metodologia empregada, soluções alternativas gerais e especiais, suas 
vantagens e desvantagens, de modo a facilitar a seleção subsequente; 

iv. Conclusões e recomendações. 

h. Os seguintes documentos técnicos deverão ser apresentados para cada disciplina: 

i. Desenhos: plantas, cortes, elevações, leiautes e detalhes preliminares; 

ii. Memorial Descritivo; 

iii. Memorial Justificativo; 

iv. Planilhas preliminares: esquadrias, equipamentos, mobiliário, incluindo 
características, requisitos, dimensões e quantidades; 

v. Estimativa orçamentária; 

vi. Estimativa de cronograma da obra; 

vii. Perspectivas para melhor entendimento da proposta; 

viii. Outros meios de representação. 

21. No que se refere ao Anteprojeto a Licitante Contratada deverá considerar: 

a. O Anteprojeto para cada uma das disciplinas visa a representação técnica da opção 
aprovada na fase de Estudo Preliminar. 

b. Deve conter todos os elementos, desenhos, memoriais e especificações técnicas, da 
estrutura e das instalações em geral do empreendimento, além de determinar a solução 
para o padrão de acabamento, materiais, sistemas e métodos construtivos mais 
adequados, custo e cronograma da obra, que permitam a compreensão completa do 
perfeito funcionamento do edifício. 

c. Informações de referência a serem utilizadas: 

i. Anteprojeto de arquitetura; 
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ii. Estudo Preliminar dos projetos complementares; 

iii. Legislação municipal, estadual e federal vigente; 

iv. Normas técnicas e regulamentadoras específicas; 

v. Outras informações. 

d. Informações técnicas a serem produzidas: relativas a todos os elementos da edificação 
e seus componentes construtivos e materiais de construção e equipamentos. 

e. Documentos técnicos a serem apresentados para cada disciplina: 

i. Desenhos: plantas, cortes, elevações, leiautes, perspectivas, contendo as 
especificações técnicas de seus componentes e sua quantificação em cada 
desenho; 

ii. Detalhes de elementos da edificação e de seus componentes construtivos em 
escala compatível; 

iii. Memorial Descritivo; 

iv. Memorial Justificativo; 

v. Memorial Quantitativo; 

vi. Orçamento; 

vii. Cronograma; 

viii. Recursos audiovisuais: animação 3D realista em tempo real, de ambientes 
internos e externos, desenvolvida com o software Lumion Pro, versão 12 ou 
superior, contendo o envolvimento de cenário, composição de cena, etc, a 
exemplo de vídeo demonstrativo que pode ser consultado no sítio eletrônico do 
desenvolvedor1. A animação deve possuir alta qualidade e alta resolução de 
imagem e som, com tempo de duração de 1min30seg a 3min para perfeito 
entendimento e divulgação do projeto; 

ix. Modelos BIM especificados no PEB; 

x. Outros meios de representação. 

22. No que se refere aos Projetos para Licenciamentos a Licitante Contratada deverá considerar: 

f. Os projetos desenvolvidos deverão ser aprovados junto aos órgãos externos que se 
fizerem necessários perante a legislação, tais como: prefeitura, corpo de bombeiros, 
concessionárias de água, energia e telefonia, vigilância sanitária, órgão ambiental etc. 

g. A Licitante Contratada procederá com estudo prévio e realização de diligências 
(presenciais ou telefônicas) junto aos órgãos para planejar adequadamente o fluxo de 
execução dos projetos que melhor atenda aos prazos e objetivos da contratação, 
providenciando toda a documentação necessária. 

h. Documentos ou procurações referentes ao Crea-PR que sejam necessários, deverão ser 
solicitados à Fiscalização ainda no início dos trabalhos, pois demandam prazo interno 
para elaboração e assinatura. 

 
1 https://lumion.com/index.html;  
https://www.youtube.com/watch?v=SHUkhFUK2jI&t=2s 
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i. Consiste na representação das informações técnicas necessárias à análise e aprovação 
dos projetos, pelas autoridades competentes, com base nas exigências legais. 

j. Informações de referência a serem utilizadas: 

i. Anteprojetos complementares; 

ii. Legislação vigente; 

iii. Normas técnicas e regulamentadoras específicas. 

k. Informações técnicas a serem produzidas: necessárias e suficientes ao atendimento dos 
requisitos legais para os procedimentos de análise e de aprovação dos projetos para a 
sua construção, incluindo órgãos públicos e as companhias concessionárias de serviços 
públicos. 

l. Documentos técnicos a serem apresentados: desenhos, textos e memoriais requeridos 
em leis, decretos, portarias ou normas e relativos aos diversos órgãos públicos e 
companhias concessionárias de serviços nos quais o projeto deva ser submetido para 
análise e aprovação. 

23. No que se refere ao Projeto Básico a Licitante Contratada deverá considerar: 

m. Consiste na documentação fundamental para a realização de obra (o que fazer), 
conforme preconizado no art. 7º, § 2º, inciso I, da Lei n.º 8.666/93. Ainda de acordo 
com o art. 6º, inciso IX, da citada Lei, ele deverá conter todos os “elementos necessários 
e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 
complexo de obras ou serviços objeto da licitação”. 

n. O Projeto Básico deverá conter os projetos e o detalhamento das definições construtivas 
que envolvem o conjunto de desenhos, memoriais, memórias de cálculo, orçamento 
detalhado, cronograma, onde serão apresentados os critérios, parâmetros, gráficos, 
fórmulas, ábacos e “softwares” utilizados na análise e dimensionamento dos sistemas e 
componentes e demais informações técnicas necessárias à licitação, à contratação e à 
execução de obra de edificação (Projeto Completo de acordo com as normas ABNT 
NBR 16.636-1 e NBR 16.636-2). Deve estabelecer com precisão, através de seus 
elementos constitutivos, todas as características, dimensões, especificações, 
quantidades de serviços e de materiais, métodos construtivos, custos e tempo 
necessários para execução da obra, de forma a evitar alterações e adequações durante a 
elaboração do projeto executivo e realização das obras. 

o. Documentos técnicos a serem apresentados: 

i. Orçamento; 

ii. Caderno de encargos e especificações técnicas de todos os projetos; 

iii. Cronograma; 

iv. Desenhos: plantas, cortes, elevações, leiautes, perspectivas, contendo as 
especificações técnicas de seus componentes e sua quantificação em cada 
desenho; 

v. Detalhes de elementos da edificação e de seus componentes construtivos em 
escala compatível; 

vi. Memorial Descritivo; 
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vii. Memorial Justificativo; 

viii. Memorial Quantitativo; 

ix. Memorial de Cálculo; 

x. Modelos BIM especificados no PEB; 

xi. Composição dos custos unitários de todos os serviços; 

xii. Relação dos preços SINAPI; 

xiii. Relação das cotações de preços que não estão contidos no SINAPI; 

xiv. Relação dos preços paradigmas que não estão contidos no SINAPI (vide Anexo 
V – Portaria – SEGECEX nº 33, de 07 de dezembro de 2012 do Tribunal de 
Contas da União); 

xv. Outras formas de representação. 

24. No que se refere ao Projeto Executivo a Licitante Contratada deverá considerar: 

p. Conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os elementos, sistemas 
e componentes do empreendimento, com nível máximo de detalhamento, necessárias 
para a realização do empreendimento (como fazer). Deve conter de forma precisa e 
completa todas as indicações e detalhes construtivos para a perfeita caracterização das 
obras/serviços a serem executados, bem como os custos, métodos construtivos, e prazos 
de execução da obra. 

q. Deverá conter todas as informações necessárias para o perfeito entendimento do projeto 
e execução da obra, por meio de informações técnicas detalhadas e definitivas relativas 
à edificação e todos os seus elementos, componentes e materiais. Os projetos executivos 
complementares devem obedecer às normas específicas de cada setor e devem ser 
compatibilizados de forma integrada com o projeto arquitetônico. 

r. O Projeto Executivo conterá ainda o orçamento detalhado da execução dos serviços com 
a composição de todos os preços unitários. 

s. Documentos técnicos a serem apresentados: 

i. Desenhos para cada disciplina: plantas, cortes, elevações, detalhes gerais e de 
ambientes e/ou elementos especiais, contendo as especificações técnicas de seus 
componentes e sua quantificação em cada desenho; 

ii. Modelos BIM especificados no PEB, os quais deverão apresentar precisão 
acurada e informações completas para a execução da obra; 

iii. Textos para cada disciplina: Memorial Descritivo e Memorial Justificativo dos 
elementos da edificação, das instalações prediais, dos componentes construtivos 
e dos materiais de construção; Memorial quantitativo com o somatório dos 
componentes construtivos e dos materiais de construção; Planilhas 
orçamentárias; Caderno de encargos, especificações técnicas e memórias de 
cálculos; 

iv. Perspectivas (interiores e exteriores); 

v. Recursos audiovisuais: animação 3D realista em tempo real, de ambientes 
internos e externos, desenvolvida com o software Lumion Pro, versão 12 ou 
superior, contendo o envolvimento de cenário, composição de cena, etc., a 
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exemplo de vídeo demonstrativo que pode ser consultado no sítio eletrônico do 
desenvolvedor2. A animação deve possuir alta qualidade e alta resolução de 
imagem e som, com tempo de duração de 1min30seg a 3min para perfeito 
entendimento e divulgação do projeto; 

vi. Cronograma; 

vii. Composição dos custos unitários dos serviços complementares; 

viii. Relação dos preços SINAPI; 

ix. Relação das cotações de preços que não estão contidos no SINAPI; 

x. Relação dos preços paradigmas que não estão contidos no SINAPI (vide Anexo 
V – Portaria – SEGECEX nº 33, de 07 de dezembro de 2012 do Tribunal de 
Contas da União). 

t. Na documentação do projeto executivo deverá ser incluída a especificação e o 
orçamento de um sítio eletrônico para divulgação e acompanhamento da futura 
construção da obra. A gestão desse website será realizada pela futura contratada do 
Crea-PR, quando da execução do empreendimento. Premissas básicas: 

i. Atendimento ágil e intuitivo às necessidades dos usuários, garantindo assim 
ótima experiência de navegação no conteúdo; 

ii. Acessibilidade e atendimento às necessidades dos usuários de dispositivos 
móveis; 

iii. Acessibilidade por diversos navegadores web; 

iv. Experiência visual agradável, dinâmica; 

v. Requisitos obrigatórios de elementos, arquitetura de informação, identidade 
visual e usabilidade do site: Tipo single page (página única), com todos os 
elementos distribuídos ao longo de apenas uma página; Identidade visual inédita 
e exclusiva, que atenda aos objetivos do site; Menu principal fixo ou flutuante, 
com opção de recolher ou mostrar os itens, contendo links âncora para navegar 
nas seções; Marca do Crea-PR; Seções (Sobre: descritivo sobre o 
empreendimento, diferenciais, detalhes do contrato etc.; O empreendimento: 
detalhamentos das áreas (por exemplo: estacionamento, espaços de trabalho, área 
de atendimento ao cliente etc.); Plantas: imagens das plantas baixas das áreas (por 
exemplo: estacionamento, espaços de trabalho, área de atendimento ao cliente 
etc.); Galeria de imagens ou simulações: da fachada, áreas comuns etc. do 
empreendimento pronto; Tour virtual; Detalhes e diferenciais - construtivos e 
arquitetônicos, customização e acabamentos, segurança, tecnologia e automação, 
conforto térmico e acústico, conforto e bem-estar, sustentabilidade, serviços; 
Localização: mapa interativo contendo a localização do empreendimento, e 
também ruas e locais de referência próximos (restaurantes, estacionamentos, 
shoppings etc.); Estágio da obra: seção de acompanhamento em tempo real da 
obra, contendo: Barras visuais de progresso, com porcentagem, mostrando o total 
da obra: previsto e realizado; Informação com data de limite contratual; 
Informação de previsão de entrega; Barras visuais de progresso, com 

 
2 https://lumion.com/index.html;  
https://www.youtube.com/watch?v=SHUkhFUK2jI&t=2s 
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porcentagem, das fases da obra: Infra Estrutura e Fundação, Vidros, Cobertura, 
Revestimento, Louças e metais, Instalações elétricas e telefônicas, Elevadores, 
Pintura, Acabamento, Serviços complementares etc.; Linha do tempo com datas 
e fotografias do empreendimento e sua evolução; Galeria de fotos gerais da obra; 
Profissionais envolvidos: um espaço para a transparência, contendo descritivo da 
empresa contratada e também de alguns detalhes do contrato (valores, prazos, 
número de pregão eletrônico etc.); entre outros; 

vi. Notícias relacionadas: lista de notícias relacionadas publicadas no site oficial do 
Crea-PR: A publicação de notícias é de responsabilidade do Crea-PR, bastando a 
futura contratada do Crea-PR inserir o código fornecido para que as notícias 
sejam chamadas no respectivo site por meio de iframe; 

vii. Rodapé, contendo links para o site e redes sociais do Crea-PR; 

viii. Para fins de referência, a Licitante Contratada poderá considerar os seguintes 
sites: https://www.galwan.com.br/imoveis/professor-pignaton/; 
https://swellconstrucoes.com.br/imovel/ucrania-champagnat-residence-
apartamentos-alto-padrao-bigorrilho-curitiba/; 
https://terrasse.com.br/empreendimentos/terrasse-hemisphere/; 
https://construtorasanremo.com.br/empreendimento/queen-victoria/. 

ix. Aplicação dos conceitos de arquitetura da informação, design de interface, 
interação e usabilidade, dentre eles a Cartilha de Usabilidade (ePWG - Padrões 
Web em Governo Eletrônico);  

x. Requisitos obrigatórios de desenvolvimento: possuir versões diferentes para 
computadores desktop, tablets e smartphones, ou conter layout responsivo, 
garantindo assim grande experiência de visualização e navegação mesmo quando 
redimensionado ou quando visualizado em telas de diferentes resoluções; Ser 
compatível com os navegadores web Google Chrome, Safari, Mozilla Firefox e 
Microsoft Edge; utilizar linguagens e tecnologias: HTML, PHP, Javascript, 
jQuery, CSS, SCSS, além de outras necessárias ao pleno funcionamento do site. 
Caso o site seja desenvolvido com gerenciamento de conteúdo, a plataforma 
utilizada deverá ser o WordPress, última versão estável; 

xi. Requisitos obrigatórios de infraestrutura: O site deverá ser hospedado em 
servidor com visibilidade para a internet. Deverá manter-se online, acessível e 
estável 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana. Toda a estrutura 
necessária para manter a hospedagem será de responsabilidade da futura 
contratada do Crea-PR; 

xii. A alimentação, edição ou exclusão de informações do site, será de 
responsabilidade da futura contratada do Crea-PR; 

xiii. Durante o desenvolvimento do trabalho, a futura contratada do Crea-PR deverá, 
no mínimo, apresentar as seguintes ações aprovadas, documentadas e entregues 
ao Crea-PR: pesquisas de referências do que se espera encontrar no site, servindo 
de parâmetro para orientar o desenvolvimento; análises de mercado, e dos 
objetivos e necessidades do Crea-PR; pesquisa, criação e desenvolvimento de 
identidade visual inédita e exclusiva; propostas de interface em protótipos 
navegáveis, onde é possível visualizar facilmente como determinada função ou 
página funcionará e realizar testes e verificações com experimentos de fluxo de 
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navegação; análises de arquitetura da informação, design de interface, interação 
e usabilidade, a fim de avaliar se o desenvolvimento cumprirá com o requisito 
mínimo de garantir ótima experiência de navegação no conteúdo; análises de 
acessibilidade por dispositivos móveis, a fim de avaliar se o desenvolvimento 
cumprirá com os requisitos mínimos de garantir grande experiência de 
visualização e navegação; análises de compatibilidade com os navegadores web 
Google Chrome, Safari, Mozilla Firefox e Microsoft Edge; 

xiv. Ao final do desenvolvimento, todos os arquivos referentes à identidade visual e 
ao desenvolvimento do site em si deverão entregues ao Crea-PR, restando como 
de sua exclusiva propriedade: arquivos-fonte da identidade visual e leiaute, com 
descrição dos padrões de projeto gráfico; arquivos-fonte HTML, PHP, 
Javascript, jQuery, CSS, SCSS, imagens e demais que tenham sido utilizados no 
desenvolvimento; 

xv. Após a entrega dos arquivos ao Crea-PR, o final da vigência do contrato, e 
mediante solicitação do Crea-PR, o site deverá ser definitivamente excluído 

(despublicado) e se tornar permanentemente inacessível; 

xvi. Todos os serviços de desenvolvimento inclusos no objeto serão prestados sem 
limite de horas técnicas, cabendo exclusivamente à futura contratada do Crea-PR 
dimensionar corretamente os seus serviços e respectivos insumos; 

xvii. Deverá compor a equipe de desenvolvimento do site profissionais especializados 
nas áreas de projeto, estratégia e planejamento; pesquisa; design, arquitetura da 
informação, experiência de usuário, usabilidade, interface, acessibilidade; arte e 
criação; desenvolvimento de front-end e back-end, que serão acompanhados 
diretamente pela equipe técnica do Crea-PR; 

xviii. Além destas, outras responsabilidades poderão ser estipuladas: responsabilizar-
se por todas as informações do site que serão confiadas à futura contratada do 
Crea-PR, que pertencem exclusivamente ao Crea-PR, sendo proibida a sua 
utilização para qualquer finalidade sem autorização prévia e formal, inclusive a 
criação e/ou veiculação de qualquer tipo de propaganda ou divulgação, mesmo 
que institucional; responder pelo controle, guarda e segurança dos sistemas e 
serviços, inclusive de todas as suas alterações, seus manuais, programas fonte 
objetos e arquivos que estejam sob sua responsabilidade; comprometer-se a não 
disponibilizar qualquer informação de propriedade do Crea-PR, por qualquer 
meio, a qualquer terceiro e para qualquer finalidade, sem a anuência prévia e 
expressa. 

u. Em cada etapa deve ser entregue uma lista numerada, agrupada por projeto específico e 
que exiba todos os documentos integrantes dos projetos, contendo o nome e a descrição 
de cada um dos arquivos, além de observações julgadas pertinentes. 

v. Cada uma das etapas listadas passará por análise técnica da fiscalização para sua 
aprovação, podendo ser necessária mais de uma revisão por etapa. 

w. A fiscalização realizará análise minuciosa de todos os serviços executados, com a 
finalidade de verificar a sua adequação e exigir as revisões que se fizerem necessárias. 

x. Será de responsabilidade da Licitante Contratada a introdução das modificações e 
correções necessárias à sua aprovação. 
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y. Os documentos técnicos que forem rejeitados pela fiscalização, parcial ou totalmente, 
devem ser revistos integralmente, isto é, a Licitante Contratada deve apresentar postura 
permanentemente proativa e verificar inclusive itens que por ventura não tenham sido 
apontados pela fiscalização, mas cujas falhas foram detectadas posteriormente pela 
Licitante Contratada, sempre mobilizando a equipe necessária para tal objetivo. Após 
revisão minuciosa e correções, a Licitante Contratada deve submeter o material à nova 
avaliação. Alterações e correções não podem impactar negativamente em soluções já 
aprovadas, isto é, cada alteração e/ou correção também deve ser compatibilizada e 
harmonizada entre os projetos de todas as disciplinas, incluindo a arquitetura. Em cada 
revisão deve ser entregue a totalidade dos documentos de todas as disciplinas, em pacote 
único, mesmo para aquelas que não foi introduzida modificação.  

z. Serão admitidas até 02 (duas) revisões por etapa incluindo o PEB. Nenhuma revisão 
poderá superar a anterior em quantidade de falhas detectadas pela fiscalização. Se os 
vícios não forem plenamente sanados dentro dessas duas oportunidades, a Licitante 
Contratada estará sujeita à apuração administrativa e sanções e penalidades, podendo 
culminar em rescisão contratual. 

25. Na compatibilização dos projetos a Licitante Contratada deverá considerar: 

a. Os projetos complementares deverão ser analisados e compatibilizados entre si e 
também com o projeto arquitetônico, determinando, se necessário, as alterações em cada 
um dos projetos, inclusive no projeto de arquitetura, a fim de evitar conflitos entre esses. 

b. A compatibilização multidisciplinar deverá ser efetuada a partir dos arquivos de cada 
disciplina modelada em BIM, inclusive a de arquitetura. 

c. A compatibilização dos projetos em BIM, conforme as etapas de progressão dos 
projetos será supervisionada pelo coordenador de projeto, de modo a promover e 
facilitar as consultas e o fluxo de informações entre os autores dos projetos e solucionar 
as interferências entre os elementos dos diversos sistemas da edificação. 

d. No PEB deverá estar definido o cronograma de compatibilização dos projetos da 
edificação. 

e. A compatibilização deverá ser realizada por fases, etapas e nível de desenvolvimento 
do projeto em BIM. 

f. A Licitante Contratada será a responsável por toda a compatibilização multidisciplinar 
entre todos os projetos, incluindo o projeto de arquitetura. Não será admitida 
transferência de responsabilidades. 

g. A compatibilização será realizada com base na interferência entre as distintas 
disciplinas, considerando atributos geométricos e não geométricos, utilizando-se de 
regras por meio do software Navisworks. 

h. Deverão ser gerados relatórios automáticos de detecção de conflitos (Relatórios de 
Clash Detection) a os quais devem ser apresentados ao Crea-PR na entrega de cada 
etapa. 

i. É de responsabilidade da Licitante Contratada a validação dos desenhos, documentos, 
tabelas, quadros, planilhas, etc., gerados a partir dos modelos em BIM. 

j. Antes de cada entrega, a compatibilização dos projetos deve ser realizada em plataforma 
BIM, de forma automática, onde devem ser analisados os projetos de todas as 
disciplinas, incluindo o projeto de arquitetura, e eventuais interferências devem ser 
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sanadas. Os projetos de diferentes especialidades deverão apresentar perfeita 
compatibilização entre si, refletidas também nas peças de memorial e planilhas 
orçamentárias do conjunto, de modo a não suscitar dúvidas, omissões, conflitos ou 
outras interpretações que venham prejudicar sua integral execução. 

26. Na definição para os projetos a Licitante Contratada deverá considerar: 

a. Permanente postura proativa que vise atender as necessidades e as expectativas do Crea-
PR por meio da apresentação de soluções inteligentes, inovadoras e contemporâneas, 
referentes à funcionalidade, à economicidade, à durabilidade, ao conforto, à higiene e à 
acessibilidade, que resulte em um edifício referência do âmbito da engenharia. 

b. Os projetos deverão ser elaborados em nível executivo, de modo a possibilitar a 
execução completa da obra, e deverão contemplar o atendimento a legislação e 
normativos vigentes, adequação à identidade visual do Crea-PR, estudos de fluxos, 
leiautes e demais orientações da fiscalização. 

c. Todos os projetistas, de acordo com suas disciplinas de projetos, deverão desenvolver o 
arquivo de projeto em BIM, devendo cada um deles se preocupar em garantir a 
compatibilidade do seu trabalho com o dos demais membros e suas equipes e entre as 
equipes responsáveis pelas outras disciplinas, incluindo o projeto de arquitetura, 
colaborando com a coordenação e compatibilização dos projetos. 

d. Para todos os projetos deverão ser elaboradas plantas baixas dos pavimentos, cortes, 
elevações, detalhes e demais documentos para o perfeito entendimento da solução 
proposta. 

e. Os projetos que, por ventura, apresentarem qualquer incompatibilidade detectada 
durante a fase de execução das obras deverão ser revistos e compatibilizados, em tempo 
hábil, pelos projetistas, sem custos adicionais ao Crea-PR. 

f. Deverá ser observada a conformidade do objeto com as posturas municipais e/ou outras 
legislações aplicáveis e obter as documentações e autorizações preliminares exigidas 
por todos os órgãos públicos e concessionárias competentes, se for o caso. 

g. A aprovação dos projetos junto aos órgãos públicos e concessionárias competentes, caso 
necessário, bem como as respectivas taxas e despesas são de exclusiva responsabilidade 
da Licitante Contratada. 

h. As falhas apontadas pelos órgãos de aprovação, fiscalização e controle (Corpo de 
Bombeiros, concessionárias de: energia, água e esgoto, serviços de telecomunicações 
etc.) serão corrigidas pela Licitante Contratada. Neste sentido, a Licitante Contratada é 
a única responsável por todo o trâmite até a aprovação junto ao órgão de submissão, 
podendo ser notificada a qualquer tempo, mesmo após o projeto ter sido aprovado pela 
fiscalização. Ficará a cargo da Licitante Contratada a realização de diligências e 
correções solicitadas pelos órgãos citados a fim de regularizar o processo de aprovação 
dos projetos, bem como a compatibilização das alterações com as demais disciplinas, 
incluindo a de arquitetura, se for o caso. O pagamento da parcela equivalente aos 
projetos para licenciamento será realizado mediante comprovação de aprovação de 
todos os projetos necessários à execução da obra nos termos da legislação aplicável. 

i. Deverão ser encaminhados ao Crea-PR os originais dos projetos com os carimbos de 
aprovação e chancela dos órgãos competentes. 
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j. A aprovação do projeto não eximirá os seus autores das responsabilidades estabelecidas 
pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais. 

k. Na hipótese de não ser necessária aprovação, o profissional autor do respectivo projeto 
deve emitir declaração em que afirme a sua dispensabilidade, anexando-a ao projeto.  

l. O projeto para sistema fotovoltaico deverá ser baseado no dimensionamento da 
capacidade de geração do edifício, considerando as limitações de área para instalação 
de painéis, das opões contratuais com a concessionária de energia, regimes tarifários, 
potências disponibilizadas e dos requisitos de bonificação da certificação Procel. Cabe 
à Licitante Contratada averiguar todas essas condições e outras necessárias junto aos 
órgãos competentes para desenvolvimento do projeto. 

m. Os documentos referentes aos projetos que seguem para aprovação em órgãos públicos 
e concessionárias devem ser entregues em pranchas padronizadas (A3, A2, A1 ou A0), 
com cópias assinadas pelo responsável técnico, além de comprovação de aprovação e 
entregues em mídia eletrônica, constando todos os arquivos referentes ao objeto de 
contrato. 

n. Os desenhos deverão ser entregues em extensão PDF, em pranchas padronizadas (A3, 
A2, A1 ou A0). 

o. O envio de arquivos em PDF não exclui a necessidade de apresentação de arquivos em 
formato IFC e demais formatos nativos, que serão utilizados para documentação, 
visualização e compatibilização. 

p. Os documentos devem ser desenvolvidos em programas de edição de texto, em formato 
do tipo DOC, DOCX e planilhas eletrônicas em formato do tipo XLS, XLSX, devendo 
ser anexadas às correspondentes versões dos arquivos em formato PDF. 

q. Deve ser utilizada a suíte de aplicativos Autodesk (Revit e Autocad, versão 2020 ou 
superior) que produzam arquivos em formatos RVT e DWG compatíveis com os 
sistemas utilizados pelo Crea-PR, sem perda de informações e formatações. 
Apresentações, renderizações, imagens e vídeos deverão ser apresentados em formato 
PDF/JPG e AVI/MP4, respectivamente. 

r. A unidade de projeto arquitetônico deverá ser centímetros. 

s. As cotas não devem ser editadas. 

t. A fonte adotada como padrão será Arial, com altura de texto condizente com a escala 
utilizada no projeto. 

u. Na entrega final do projeto, a Licitante Contratada deverá entregar uma declaração 
informando que abdica dos direitos autorais sobre elementos do projeto (ex.: famílias 
e/ou blocos) dos projetos de todas as disciplinas.  

v. A Licitante Contratada assume, de antemão, que possui os direitos de uso de quaisquer 
elementos de projeto presentes nos modelos e reproduzidos nas pranchas, sejam os 
criados por ela ou adquiridos de terceiros, e entende ser a única responsável por qualquer 
acusação de violação de direitos autorais que porventura possa ocorrer, isentando 
completamente o Crea-PR de participação em qualquer irregularidade. 

w. A Licitante Contratada deverá elaborar, como parte do projeto, todos os documentos 
necessários para interpretação, conferência e execução da obra, como memórias de 
cálculos e orçamentos. Cada projeto deverá apresentar sua documentação 
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correspondente em pasta específica, incluindo uma pasta para o projeto de arquitetura 
para melhor organização. 

x. A Licitante Contratada deverá empregar a norma culta da língua portuguesa na 
elaboração e redação memoriais, textos e planilhas, etc., em todas as fases, observando 
o conjunto de regras e padrões linguísticos que correspondem a alto nível de 
escolaridade, sempre procedendo a revisão ortográfica, de acentuação, pontuação, estilo 
e gramatical antes da entrega do material ao Crea-PR. Todos os projetistas envolvidos 
devem seguir o mesmo padrão de formatação, linguagem e redação nos documentos 
escritos das diferentes disciplinas. 

y. O Memorial Descritivo deverá conter a data de sua realização e a descrição geral do 
projeto específico, de suas partes constitutivas e de sua inter-relação com os demais 
projetos específicos. A Licitante Contratada deverá compor o memorial descritivo com 
base nas informações extraídas dos modelos BIM. Deverão ser descritos os serviços a 
serem executados, os materiais a serem empregados, os processos construtivos a serem 
adotados, além das instalações especiais exigidas e das obras de infraestrutura e 
complementares necessárias. Sempre que no memorial descritivo for mencionado 
determinado tipo de composição e/ou elemento de projeto, este deverá estar citado em 
quais pranchas e informação está disponível e/ou, de preferência, criar vínculos com o 
modelo BIM. Preferencialmente, a descrição geral do projeto deverá ser dividida por 
tipos, comentando-se as particularidades a serem observadas, como trecho prioritário 
para execução. É necessário relacionar todas as descrições aos desenhos (números, 
códigos, etc.) e indicar as normas que embasaram o projeto. 

z. O Memorial Descritivo deverá abranger todo o detalhamento do projeto realizado, 
como: 

i. Conceituação do projeto; 

ii. Normas adotadas para a realização dos cálculos; 

iii. Premissas básicas adotadas durante o projeto; 

iv. Objetivos do projeto; 

v. Detalhamento de materiais empregados na obra ou no produto; 

vi. Demais detalhes que podem ser importantes para o entendimento completo do 
projeto. 

aa. Todas as páginas do Memorial Descritivo deverão estar datadas, conter numeração 
sequencial e identificação no rodapé do arquivo ou do projeto (prancha) em que esteja 
vinculado. 

bb. A caracterização dos serviços deverá ser realizada de forma clara e detalhada, de modo 
a não suscitar dúvidas, devendo ser subdividida em tipo, ambientes e atividades. 

cc. As citações de normas técnicas e outras determinações legais deverão, sempre que 
possível, conter a indicação do número do documento, órgão emissor e sua 
vigência/versão (ex.: NBR XXXX da ABNT, vig. mês/ano). 

dd. Eventuais anexos do memorial deverão ser numerados de forma sequencial em 
algarismos romanos (ANEXO I, II, ...) e sua citação no corpo do memorial deverá ser 
feita de forma a remeter ao anexo facilmente (ex.: subitem 1.11 do ANEXO I). 

ee. Cada disciplina desenvolvida deverá possuir o seu Memorial Descritivo. 
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ff. O Memorial Justificativo deverá se basear nas especificações técnicas apresentadas pelo 
Crea-PR e indicar as razões para as soluções adotadas, com informações sobre a 
conformidade do projeto específico com as definições pré-estabelecidas. Deverá 
apresentar razões para a adoção dos programas e estilos escolhidos, relacionamento da 
obra específica com fatores condicionantes e outras justificativas julgadas pertinentes. 

gg. O Memorial Quantitativo deve apresentar a grandeza dos componentes construtivos e 
dos materiais. Pode estar vinculado ao Caderno de Encargos. 

hh. O Memorial de Cálculo deverá conter os critérios e as normas que nortearam o cálculo, 
para cada tipo de projeto, bem como particularidades especiais que mereçam citação. É 
necessário relacionar todos os cálculos às descrições e aos desenhos (números, códigos 
etc.), além de indicar as normas que serviram como base para os cálculos. Os cálculos, 
gráficos, tabelas utilizadas devem estar apresentados de forma clara e consistente. 

ii. As especificações de equipamentos deverão ser estruturadas do seguinte modo: 

i. Título (ex.: Especificações de Estabilizador de Tensão); 

ii. Objeto (ex.: Aquisição e instalação de equipamento); 

iii. Local de instalação (nome da unidade e endereço completo, quando for o caso); 

iv. Referência de projetos (indicação do(s) arquivo(s) do(s) projeto(s) a que se 
reporta(m) a especificação quando for o caso); 

v. Introdução (sumário contendo observações importantes em relação a exigências 
e condições preliminares para fornecimento e instalação do equipamento, tais 
como, horário de instalação, não interrupção do funcionamento das operações 
normais da unidade, etc.); 

vi. Características técnicas (descrição detalhada das características desejadas, 
capacidade nominal, dimensões, dados de operação, regime de funcionamento, 
etc.); 

vii. Descrição dos Serviços (descrição dos serviços a executar, quando for o caso); 

viii. Descrição do equipamento, modelo, marca de referência, etc., a qual deverá ser 
clara e detalhada de modo a não suscitar dúvidas, devendo indicar a infraestrutura 
requerida e outros itens envolvidos (transporte, ajustes, regulagens, entre outros); 

ix. Tecnologia (descrição detalhada do padrão construtivo desejado); 

x. Partida e testes de funcionamento (descrição das rotinas para “start-up” e testes 
de funcionamento, quando for o caso); 

xi. Assistência técnica e garantia (descrição das modalidades de assistência e suporte 
técnicos desejados e indicação dos tópicos que devem compor o certificado de 
garantia a ser apresentado); 

xii. Relação de anexos (se houver); 

xiii. Local e data; 

xiv. Identificação e assinatura do Responsável Técnico (nome completo, 
CAU/CREA/UF, formação); 
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xv. Todas as páginas das especificações deverão conter numeração sequencial e 
identificação no rodapé do arquivo ou do projeto (prancha) a que ele está 
vinculado e data. 

jj. O Caderno de Encargos deverá conter todas as informações que orientam a execução da 
obra, materiais a serem utilizados, unidades de medição, aceitação e/ou recebimento de 
serviços e obras de engenharia, bem como os procedimentos a serem observados na sua 
fiscalização. Além das informações técnicas, o caderno de encargos deve apresentar o 
nome, número de registro do CREA/CAU de todos os profissionais projetistas. 

kk. A Maquete Eletrônica deve permitir a visualização dos principais aspectos estéticos, 
funcionais e construtivos do edifício, a qual será utilizada para a divulgação, em mídias 
diversas, da imagem da edificação. Deverão ser apresentadas perspectivas externas e 
internas de pontos importantes de cada edifício, com acabamento realístico e em tempo 
real, contendo textura, cores, ambientação, vegetação e figuras decorativas, com a 
representação de materiais aplicados, humanização dos ambientes, intervenção de 
figuras humanas, mobiliários e iluminação; de modo que se possa transmitir o maior 
número possível de informações, com ótima experiência audiovisual, expressa por meio 
de músicas e sons harmoniosos, e imagens tomadas de ângulos internos e externos que 
permitam mostrar, inclusive todas as fachadas das edificações e suas soluções de 
cobertura, como por exemplo, vista do observador, vista aérea, vistas frontal, laterais, 
posterior e cobertura.  

ll. Os desenhos deverão seguir as normas brasileiras para desenho técnico (ABNT) e 
elaborados de tal forma que a análise e compreensão de todo o projeto seja facilitada. 
Eles incluem plantas, elevações, cortes, detalhes construtivos, perspectivas, dentre 
outros. 

mm. As entidades (elementos, componentes e objetos) tridimensionais necessárias para a 
elaboração dos projetos que não estejam disponíveis na internet ou em outro banco de 
dados, deverão ser obrigatoriamente desenvolvidos pela Licitante Contratada. Essas 
deverão possuir os atributos necessários à sua caracterização e identificação como 
dimensões, materiais, cores, texturas, entre outras informações que permitam e 
garantam a coordenação, a orçamentação, o planejamento e a manutenção e operação. 
Todas as entidades utilizadas nos projetos deverão estar ou ser desenvolvidas de tal 
forma que o Crea-PR possa utilizá-las livremente em futuros projetos desenvolvidos ou 
contratados, sem ônus. 

nn. Todos os elementos dos desenhos discriminados a seguir deverão ser representados 
obrigatoriamente com suas dimensões e posições, não sendo permitida a utilização de 
símbolos, a não ser que estejam previstos em norma válida específica: 

i. Estrutura: todos os elementos (posições e dimensões exatas); 

ii. Instalações elétricas, lógica e telefonia; 

iii. Quadros; 

iv. Luminárias e tomadas; 

v. Shafts e recortes para passagem maiores que 50x50 mm, em estrutura e/ou 
alvenaria; 

vi. Instalações hidráulicas, sanitárias, de combate a incêndio, gás etc.; 

vii. Quadros e caixas de passagem; 
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viii. Ralos, calhas e grelhas; 

ix. Louças; 

x. Reservatórios; 

xi. Instalações de ar-condicionado: 

xii. Tubulações com mais de 50 mm; 

xiii. Dutos e isolamentos; 

xiv. Difusores; 

xv. Equipamentos gerais. 

oo. O Plano de Gestão da Execução da Obra deverá garantir o detalhamento completo de 
todos os elementos essenciais e estratégias executivas para a definição das etapas da 
obra, devendo conter e observar no mínimo as seguintes exigências: 

i. Análise e dimensionamento das equipes técnicas de referência, bem como da 
quantidade de trabalhadores de cada categoria que devem, no mínimo, a ser 
empregados para execução regular da obra, segundo o cronograma de execução; 

ii. Estratégias de suprimento da obra (materiais e equipamentos) observadas as 
etapas definidas no cronograma de execução; 

iii. Soluções técnicas de canteiro de obra, observadas as instalações mínimas 
necessárias e a quantidade de trabalhadores necessários, especialmente nos 
termos da legislação trabalhista vigente (inclusive com croquis e detalhamentos); 

iv. Estratégias e técnicas de fiscalização da execução da obra, inclusive quanto aos 
ensaios e testes técnicos de controle de qualidade dos materiais empregados; 

v. Os documentos de Responsabilidades Técnicas (ART/RRT) e outros referentes 
às demandas específicas de cada especialidade, tais como registros e aprovações. 

pp. As especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços (Caderno de 
Encargos), devidamente subdivididas pelos tipos de projeto e relacionadas por itens, 
deverão apresentar todas as características dos serviços, materiais e equipamentos, não 
deixando nenhuma dúvida quanto ao material a ser adquirido e utilizado. 

qq. Quanto aos materiais a serem especificados deverão ser citadas as normas de referência, 
seu padrão de qualidade e eventuais testes para recebimento e aceitação, com 
respectivos equipamentos, características técnicas e critérios de recebimento. As 
especificações deverão atender às normas aplicáveis e sua elaboração deverá garantir 
perfeita correspondência com todas as informações contidas nos demais elementos 
constitutivos do projeto. É vedada a indicação de marcas como referência para materiais, 
sem a clara indicação das características de similaridade. As especificações técnicas 
deverão conter, no mínimo, as seguintes características: 

i. Nomenclatura; 

ii. Material básico; 

iii. Forma, dimensões e tolerâncias; 

iv. Funcionamento; 

v. Acabamento superficial; 
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vi. Procedimentos de recebimento e estocagem; 

vii. Padrão final referido a um desempenho técnico. 

rr. As especificações de serviços deverão considerar: 

viii. Materiais utilizados; 

ix. Modo de preparo; 

x. Acabamento superficial; 

xi. Padrão final referido a um desempenho técnico; 

xii. Disponibilidade de mão de obra. 

ss. Poderão ser utilizados como modelo os cadernos de encargos de uso corrente, como: 
Práticas da SEAP - Manual de Obras Públicas e Edificações; Caderno de Encargos da 
PINI. No entanto, o Caderno de Encargos também deverá atender à ABNT NBR 12.219 
e constar no mínimo as seguintes informações por cada serviço: Descrição do serviço, 
Conceito, Recomendações, Procedimento de execução, Critério de Medição e Local de 
aplicação. 

tt. Poderão ser anexados catálogos de fabricantes às suas especificações, com o objetivo 
de elucidar dúvidas ou especificar procedimentos e materiais, no entanto, não poderá 
especificar um único fabricante ou fornecedor específico para cada item, salvo se 
tecnicamente justificado. Deverão ser mencionados modelo e linha de pelo menos 03 
(três) fabricantes de referência, escolhidos por critério de equivalência. Os catálogos 
devem ser em língua portuguesa. 

uu. A troca de documentos e informações técnicas entre a fiscalização e a Licitante 
Contratada será feita em meio eletrônico, sistema de “nuvem”, disponibilizado e 
mantido atualizado pela Licitante Contratada durante todo o período de execução e 
vigência de suas obrigações contratuais. 

vv. A entrega das etapas de estudo preliminar e anteprojeto deve ser realizada apenas por 
meio de arquivos digitais. 

ww. A entrega da etapa de projeto de licenciamento, projeto básico e executivo deve ser 
realizada em 01 (uma) via física e em arquivo digital. 

xx. Os memoriais, orçamentos e cronogramas devem ser impressos em folha de papel sulfite 
branco tamanho A4, com impressão de fotos e gráficos colorida e encadernação do tipo 
espiral. 

yy. As pranchas de desenhos deverão ser plotadas em folha de papel sulfite branco de 
tamanho mínimo A2, com legendas e cotas plotadas, sem rasuras ou emendas, as quais 
devem conter a lista de eventuais alterações de projeto, com a indicação do número da 
revisão. 

zz. O carimbo com a dimensão de 18,5cm de largura, deve conter, no mínimo, as seguintes 
informações:  

i. Nome do cliente (Crea-PR);  

ii. Especialidade/título do projeto;  

iii. Assunto da prancha; 
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iv. Endereço do imóvel; 

v. Nome e número do registro profissional do autor; 

vi. Campos para assinatura (cliente e autor);  

vii. Número da prancha;  

viii. Escala de plotagem;  

ix. Data da elaboração do projeto;  

x. Quadro de revisões.  

xi. Nome do arquivo que originou o projeto (arquivo .rvt, por exemplo). Deste modo 
minimamente se garante que a documentação foi efetivamente gerada a partir de 
um modelo BIM e de qual versão de arquivo ela foi extraída: 

 

Figura 4 - Fonte: Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial. Guia 4 – Contratação e 

Elaboração de Projetos BIM na Arquitetura e Engenharia. 2017. 

aaa. Os desenhos técnicos deverão seguir as normas brasileiras (ABNT) e serão apresentados 
em arquivos de extensão: RVT, DWG e PDF, sem qualquer proteção ou bloqueio, 
compatíveis com os programas Autodesk Revit 2020 ou superior e AutoCAD 2020 ou 
superior. 

bbb. Os arquivos deverão ser entregues separados por disciplinas e além dos formatos nativos 
(rvt, dwg, etc) também devem ser entregues no formato IFC 2x3 ou IFC4. 

ccc. Os modelos das disciplinas complementares deverão ser relacionados e associados 
(federados) ao modelo de Arquitetura, através da definição de um ponto de referência 
único que serve de origem para o sistema de coordenadas que orienta o projeto, de 
maneira a permitir a visão de um modelo central. Esta modelagem deverá, ao final, estar 
totalmente compatível com as soluções desenvolvidas pelos projetos complementares. 

ddd. Os arquivos digitais que contiverem desenhos não devem apresentar elementos 
representados fora de sua escala normal (“escalonados”), cotas editadas ou blocos 
editados ou explodidos, de forma a facilitar sua utilização posterior para conferência 
dos projetos impressos. 

eee. A configuração dos tipos de letras e algarismos, tipos e espessuras das linhas, cotas, 
símbolos, indicações, etc, para desenhos deverá seguir a NBR 6492 adotando padrão 
único para todas as disciplinas.  
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fff. A definição das cores para a espessura de penas será opção da Contratada, devendo 
sempre atentar para a legibilidade e compreensão do desenho, adotando padrão único 
para todas as disciplinas. 

ggg. Deverá conter no arquivo de desenho, externa aos limites da margem da folha, uma 
tabela com a relação de cores e espessuras de pena, escala de plotagem e tamanho da 
prancha. 

hhh. Os nomes de todos os arquivos digitais fornecidos pela Contratada deverão seguir a 
seguinte padronização: 

i. Todos os arquivos gerados deverão ter seus nomes iniciados pelas siglas da 
especialidade dos projetos (“EST”, por exemplo); 

ii. Após a sigla, o nome dos arquivos deverá incluir o separador “_” (underscore); 

iii. Após o separador, incluir o tipo de informação contida no arquivo (“PLANTA”, 
“CORTE”, “IMAGEM”, etc.) resumido a uma única palavra; 

iv. Após o tipo, incluir novo separador “_” (underscore); 

v. Após o separador, incluir o número (três dígitos) do documento daquele tipo 
naquele projeto específico ("003", por exemplo); 

vi. Após o número, incluir novo separador “_” (underscore); 

vii. Considerando possíveis novas versões do mesmo arquivo, deverá ser colocada, 
após o separador, a versão do arquivo representada pela letra “V” acrescida de 
três dígitos numéricos ("V007", por exemplo); 

viii. Finalizando o nome deverá ser colocada a extensão adequada do arquivo (“.dwg”, 
“.docx”, “.xlsx”, etc.); 

ix. Exemplo da utilização da padronização citada: “EST_PLANTA_003_V007.rvt”; 

x. Cada projeto específico (estrutura, elétrica, etc.) deverá ter uma pasta respectiva 
que abrigue todos os seus arquivos, inclusive arquivos necessários para vínculos, 
quando aplicável. 

iii. Os modelos tridimensionais, que devem ser apresentados em todas as etapas da 
execução do objeto, deverão necessariamente ser desenvolvidos em plataforma BIM e 
entregues em formato RVT, sem qualquer proteção ou bloqueio, compatíveis com o 
programa Autodesk Revit 2020 ou superior, incluindo todas as bibliotecas de objetos 
utilizadas nos modelos. 

jjj. Os arquivos digitais das ilustrações (imagens, gráficos de apresentação, ilustrações) 
deverão ser “Raster”, extensão de arquivo TIF ou JPG, dependendo do tipo de imagem. 

kkk. Todos os documentos aprovados deverão ser entregues por meio de arquivos digitais 
nas extensões “.docx”, “.xlsx”, “.dwg”, “.rvt”, “.nwc” e “.pdf”, sem qualquer proteção 
ou bloqueio. 

lll. Os arquivos com as extensões “.dwg”, “.rvt”, “.nwc” devem ser elaborados em 
programa compatível com o Autodesk 2020 ou superior. 

27. No que se refere ao orçamento a Licitante Contratada deverá considerar: 
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a. As tabelas de quantitativos de objetos e de materiais devem estar formatadas de tal 
forma a extrair as informações de forma automática e diretamente dos modelos BIM 
das disciplinas, incluindo o modelo de arquitetura se for o caso. 

b. Em todas as tabelas, quando couber, deve constar a classificação definida no SINAPI 
ou, quando não classificado neste sistema, deverá ser utilizada a NBR 15965 ou NC 
(Não Classificado), nesta ordem de prioridade. Quando a classificação for NC (Não 
Classificado) será necessária a entrega de no mínimo três (03) orçamentos e a definição 
de um novo código de classificação. 

c. O Crea-PR poderá, a qualquer tempo durante o desenvolvimento dos projetos, solicitar 
outras tabelas pertinentes ou a inclusão de outros parâmetros e elementos que não 
estejam definidos a princípio. 

d. O orçamento deve se basear nas informações do projeto em BIM e compatibilizado. 
Deverá contemplar todos os serviços/materiais necessários para a execução da obra e a 
adequada utilização das instalações, tais como: movimentos de terra, pavimentações, 
sinalizações vertical e horizontal, rede de combate a incêndio, instalações elétricas, 
telefonia, dados, água fria, esgoto, águas pluviais, elevadores, subestação, sistema de 
proteção contra descargas atmosféricas, ligações com as redes públicas, entre outros. 

e. O orçamento deverá ser composto de: Orçamentos Sintéticos, Planilha orçamentária de 
consolidação, Memória de cálculo analítico dos quantitativos, Orçamento Analítico, 
Curva ABC dos serviços e Curva ABC dos insumos. Cada conjunto deverá ser entregue 
em uma versão, em arquivos digitais editáveis e em pdf. 

f. O orçamento sintético ou planilha orçamentária é a relação de todos os serviços com as 
respectivas unidades de medida, quantidades e preços unitários, calculados a partir dos 
projetos e demais especificações técnicas, contendo obrigatoriamente os seguintes 
campos para cada serviço: 

i. Item; 

ii. Código; 

iii. Discriminação; 

iv. Unidade de medida; 

v. Quantidade total; 

vi. Custo unitário de material; 

vii. Custo unitário de mão de obra; 

viii. Custo unitário total; 

ix. Custo total de material; 

x. Custo total de mão de obra; 

xi. Custo total. 

g. Conjuntamente com o orçamento sintético, deverá ser apresentada Memória de Cálculo 
Analítica dos Quantitativos dos Serviços para todas as disciplinas de engenharia e 
arquitetura. A memória de cálculo analítica dos quantitativos dos serviços deverá expor 
de forma clara e objetiva a metodologia empregada pela Licitante Contratada para a 
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obtenção dos quantitativos, os quais deverão ser formados a partir dos quadros de 
quantitativos e levantamento de materiais gerados nos arquivos de projetos em BIM. 

h. As descrições dos serviços/insumos integrantes do orçamento deverão ser oriundas do 
sistema de referência SINAPI e deverão constar também do caderno de encargos a ser 
apresentado, bem como no modelo BIM. 

i. Nos orçamentos, deverá ser incluída a informação do percentual máximo admitido para 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), composto pelos itens: Administração Central; 
Despesas Financeiras; Riscos, Seguros, Garantia; Lucro Bruto; ISS; PIS; COFINS. 

j. Deverá ser apresentado Demonstrativo Analítico da Taxa de BDI utilizada, tomando 
como valores de referência o Acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) 
2622/2013–P. 

k. O Orçamento Analítico deverá ser formado por Composições de Custo Unitário de 
todos os serviços existentes nos orçamentos sintéticos. Assim, cada item do orçamento 
sintético é desmembrado em uma composição de custo unitário. Ou seja, para todos os 
serviços deve ser apresentada Ficha de Composição de Custos Unitários, em que 
constem no mínimo as seguintes informações: 

i. Descritivo do Serviço; 

ii. Unidade de Medida; 

iii. Código da Composição de Custo Unitária: Código único do sistema de referência 
SINAPI; 

iv. Base de Referência: Sistema de referência usado para a composição (caso o 
SINAPI não possua a codificação adequada); 

v. Código dos Insumos: devidamente correlacionado ao sistema de referência; 

vi. Descrição dos Insumos: descrição sucinta do insumo, conforme sistema de 
referência; 

vii. Unidade do Insumo: qual a unidade de medida do insumo; 

viii. Consumo Unitário: quantidade de consumo do insumo para a fabricação de uma 
unidade da composição de custo unitária; 

ix. Valor Unitário: valor unitário do insumo; 

x. Custo Parcial: custo parcial do insumo na composição. 

l. Deve ser apresentada a ART ou RRT referente ao orçamento. 

m. O modelo da planilha orçamentária deverá ser submetido previamente à fiscalização 
para aprovação. 

n. Todos os serviços necessários para a realização da obra, sejam diretos ou indiretos, 
deverão estar discriminados na planilha. 

o. No preço de mão de obra deverá ser incluído o valor de encargos sociais, juntamente 
com os encargos complementares que são: despesas como alimentação, vale-transporte, 
EPI, exames médicos, ferramentas básicas, uniforme, dentre outras que se façam 
necessárias. Deverá ser calculado o custo da hora da mão de obra por função. 
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p. A planilha deverá ser elaborada relacionando os serviços a serem executados (escopo), 
baseado em levantamento de quantitativos de projeto, levantamento de informações no 
local e em todos os relatórios e memoriais apresentados com os projetos. 

q. Os serviços civis necessários para execução de todas as instalações deverão estar 
discriminados na planilha, coma respectiva identificação. 

r. A planilha de orçamento dos projetos deve conter, em separado, o valor dos serviços 
(mão de obra), equipamentos e materiais, a referência utilizada (fonte e respectivo 
código, quando aplicável), unidade, quantidade, preço unitário, preço total, total geral e 
BDI, com as respectivas fórmulas de cálculo, tudo conforme recomendações atualizadas 
do Tribunal de Contas da União - TCU. Na coluna que indicar qual foi o critério 
utilizado para a obtenção do preço: 

i. Deve ser utilizado como referência básica, quando aplicável, o Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, ou outro sistema 
de preços oficial que melhor corresponda à realidade local, devidamente indicado 
e justificado. 

ii. Todos os preços compostos que não sejam originados por sistemas de preços 
oficiais deverão ter suas composições apresentadas de forma analítica, em anexo 
ao orçamento detalhado, contendo as composições dos custos unitários dos 
serviços. 

iii. Para os materiais e serviços não constantes nas condições anteriores, deverá ser 
realizada pesquisa de preços junto ao mercado fornecedor, com a adoção dos 
menores valores obtidos. A Contratada deverá fornecer ao Crea-PR todas as 
cotações e orçamentos obtidos. 

iv. Deverão ser apresentadas as composições analíticas das Leis Sociais e do BDI 
aplicados no orçamento. 

v. O orçamento deverá ser apresentado com valores financeiros com duas casas 
decimais. 

vi. O cronograma físico-financeiro deve contemplar todas as fases de execução da 
obra e representar o desenvolvimento previsto para a execução total dos serviços 
em relação ao tempo, incluindo a definição do caminho crítico para execução da 
obra e dos serviços com folgas para execução. 

vii. O orçamento e o cronograma físico-financeiro devem ser apresentados em 
planilha Excel, com todas as fórmulas visíveis e editáveis. 

s. A Licitante Contratada deverá garantir que os materiais constantes da lista de material 
estejam corretamente especificados e na quantidade certa para executar o projeto, sob 
pena de ter que refazê-la ou ainda arcar com os custos causados pela falta de algum 
item. Será tolerado, por item, uma variação de até 10% no quantitativo. 

28. Os direitos patrimoniais relativos aos estudos e projetos desenvolvidos pela Licitante 
Contratada para execução do objeto contratual serão cedidos ao CREA-PR, conforme 
imperativo do art. 111, da Lei n.º 8.666/93. 

29. A Licitante Contratada deverá prestar todo e qualquer esclarecimento necessário à correta 
interpretação dos projetos e demais especificações por ela desenvolvidas, especialmente na 
ocasião da respectiva execução do objeto ou da licitação para sua contratação. 
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30. O Crea-PR encaminhará por meio eletrônico (e-mail), as dúvidas ou questionamentos dos 
interessados, ocasião em que deverá receber resposta em até 24 (vinte e quatro) horas, sempre 
com a clara indicação dos fundamentos legais e/ou técnicos que embasaram a sua resposta 
(lei, norma, estudo científico, etc.). 

31. Na hipótese de ser necessária qualquer correção nos projetos ou demais especificações, estas 
deverão ser realizadas em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do término do prazo 
indicado no item anterior, salvo especificação de prazo diferente formalizada pela 
fiscalização. 

32. Durante a execução do objeto, a fiscalização do Crea-PR irá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, a ponto de prestar orientações, 
esclarecimentos e detalhamentos que se façam necessários ao fiel cumprimento dos itens 
deste instrumento, baseados em legislação, normativos, guias, publicações, manuais, 
melhores práticas, consultorias, bem como intervir e requerer à Licitante Contratada a 
correção das faltas, falhas e irregularidades eventualmente constatadas. 

33. Todos os serviços deverão atender fielmente as especificações deste instrumento, que por 
sua vez se vincula ao respectivo instrumento convocatório e seus anexos, bem como à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

III. DO VALOR ESTIMADO 

 
O valor global máximo admitido para a execução do objeto é R$ 1.806.369,01 (um milhão 
oitocentos e seis mil trezentos e sessenta e nove reais e um centavo). 

 

IV. DA VISITA TÉCNICA 

 

Para a correta elaboração da proposta, a licitante poderá, a seu exclusivo critério, realizar 
vistoria no terreno destinado a futura execução da obra, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, durante o período de expediente do Crea-PR e mediante prévio agendamento. 

 

V. DA PROPOSTA DE PREÇO E DO JULGAMENTO 

 

A proposta de preços deverá conter anexo, além do preço global, o cronograma físico. 

 

VI. DA ADJUDICAÇÃO, DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

1) A adjudicação será pelo menor preço global. 

2) A forma de execução será indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 
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VII. DA JUSTIFICATIVA 

 

O Crea-PR é um conselho de fiscalização profissional, vinculado ao Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia - Confea, que possui renda, patrimônio, quadro funcional e autonomia 
administrativa próprios e tem atribuição de fiscalizar as atividades de engenharia, agronomia e 
geociências e o exercício técnico e ético das profissões regulamentadas a ele vinculadas. 

O decurso de anos da elaboração dos projetos da nova Sede Administrativa do Crea-PR no terreno 
da Rua Mateus Leme provocou a defasagem tecnológica ou a indisponibilidade comercial dos 
materiais e equipamentos especificados originalmente. Além disso, verificou-se que a atualização 
dos projetos era indispensável para atender as novas necessidades do Conselho e refletir a 
legislação urbanística e normas vigentes. Assim, o Crea-PR decidiu efetuar a revisão, atualização 
e complementação dos projetos de arquitetura e engenharia para a construção da nova sede em 
plataforma BIM. 

A utilização do BIM permite a visualização de interferências e incompatibilidades entre as 
disciplinas de projeto, viabilizando soluções adequadas previamente à execução da obra, isto é, 
produz projetos melhores e mais eficientes, com menor possibilidade de gastos de tempo e 
recursos com retrabalhos. 

O Plano Plurianual (PPA) do Crea-PR (2022-2024), em cumprimento ao previsto no artigo 165 
da Constituição Federal de 1988, é o principal instrumento de planejamento de médio prazo da 
administração pública brasileira, obrigatório para Autarquias Federais. Com a adoção deste plano 
tornou-se obrigatório ao Crea-PR planejar todas as suas ações de médio prazo, e também seu 
orçamento, de modo a não ferir as diretrizes nele contidas, sendo obrigatória a atuação dentro dos 
limites previstos na redação do PPA no período de sua vigência. Um dos itens previsto no PPA 
refere-se à “Nova Sede”, que compreende todos os recursos necessários à execução da nova Sede 
do Conselho em terreno próprio, conforme projeto. Engloba os valores destinados exclusivamente 
ao cronograma de obra, que deverão ser aportados através de créditos adicionais ao orçamento.   

O Crea-PR conta com uma equipe técnica reduzida e insuficiente para a elaboração adequada de 
toda a documentação necessária para os projetos complementares. Projetos executivos de diversas 
disciplinas, plano de obras, planilhas orçamentárias, composições de preço, especificações 
técnicas, entre outros documentos, constituem um conjunto volumoso de documentos e 
informações que exige uma equipe técnica com adequado dimensionamento, especialização e 
atribuição legal nas diversas disciplinas envolvidas. 

Logo, para dar continuidade ao planejamento existente, faz-se imperativa a contratação de 
empresa especializada para fornecimento dos projetos complementares os quais são de 
fundamental necessidade para a precisa caracterização da edificação e para compor o edital de 
licitação de execução da obra.  

A elaboração de projetos complementares em nível aceitável de acordo com os normativos e 
legislação vigentes exige a constituição de equipe técnica multidisciplinar, composta por 
profissionais de diversas especialidades da engenharia e da arquitetura, atuando em conjunto, sob 
a supervisão de um coordenador, a fim de atender a todas as premissas de projetos para obras 
públicas. 

A execução de obra é uma atividade complexa, com singularidades específicas e a correta 
elaboração dos projetos possibilita que essa seja executada dentro da técnica, prazos e custos 
estimados, reduzindo as imprecisões na elaboração dos orçamentos, cronogramas e, por 
consequência, evitar a necessidade de aditivos durante a execução da obra. 
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O benefício direto que resultará da contratação de profissionais habilitados em especialidades e 
quantidade suficientes para elaboração dos projetos necessários para a construção da Sede 
Administrativa do Crea-PR, visando a minimização do potencial de erros ou inconformidades no 
resultado final dos produtos esperados e na execução da obra. 

O benefício indireto corresponderá ao cumprimento do Plano Plurianual do Crea-PR, previsto 
para a construção da nova sede de 2022 a 2024. 

 

VIII. DA EXIGÊNCIA DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

 

1. Certidão de Registro da PESSOA JURÍDICA que indique estar habilitada a exercer as suas 
atividades, expedida pelo conselho profissional competente do Estado em que possui 
registro. 

a) Na hipótese da licitante ser declarada vencedora e não possuir registro no conselho 
profissional competente do Paraná, deverá providenciá-lo antes da assinatura do 
contrato, sob a pena de serem aplicadas as sanções para inadimplência total. 

2. Certidão de Registro da PESSOA FISICA que relacione o profissional indicado para ser o 
coordenador, como habilitado a exercer as suas atividades, expedida pelo conselho 
profissional competente do Estado em que possui registro. 

3. A qualificação técnico-profissional deve ser comprovada por meio de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT emitida pelo conselho profissional competente, em nome do profissional 
indicado no item anterior, acompanhada do seu respectivo Atestado Técnico. O Atestado 
Técnico somente será aceito se emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

a) A CAT e o respectivo Atestado Técnico devem conter a coordenação e/ou elaboração 
de projetos em plataforma BIM (Building Information Modeling), para a construção, ou 
a execução de reforma, ou ainda a execução de ampliação de edificação, a partir de 
4.500 m² de área. 

b) A CAT deve possuir descrição do serviço em consonância com o respectivo atestado, 
contendo, no mínimo, os seguintes itens: dados relativos ao projeto (a exemplo de: 
endereço, área, número de pavimentos, características específicas, entre outras), nome 
completo, título e número do registro no Conselho profissional competente do 
profissional em cujo nome foi registrado o documento de Responsabilidade Técnica 
objeto da certidão. 

c) Para CAT e Atestado de trabalhos de múltiplas atividades realizadas por equipes 
multidisciplinares ou consórcios, a licitante deverá apresentar a CAT e o respectivo 
Atestado Técnico que demonstre detalhadamente a parte que lhe diz respeito. Na 
impossibilidade de aferir exatamente os serviços realizados, por meio dos documentos 
apresentados, estes não serão considerados, podendo resultar na inabilitação da licitante. 

4. Para efeitos da comprovação das disciplinas e da área mínima do objeto, será admitida a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante. 
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IX. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O contrato terá vigência de 24 (vinte quatro) meses, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado apenas nas hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93. 

 

X. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

1. A execução do objeto deverá ser concluída em até 230 (duzentos e trinta) dias, contados da 
emissão da Ordem de Serviço. Para tanto, deverão ser consideradas as seguintes condições: 

t. Plano de Execução BIM: em até 10 dias após a emissão da Ordem de Compra e/ou 
Serviço. 

u. Estudo Preliminar: em até 30 dias após a aprovação do Plano de Execução BIM. 

v. Anteprojeto: em até 50 dias após a aprovação do Estudo Preliminar. 

w. Projeto para Licenciamento: em até 30 dias após a aprovação do Anteprojeto. 

x. Projeto Básico: em até 55 dias após a aprovação do Projeto Básico de Arquitetura e do 
Anteprojeto dos Projetos Complementares. 

y. Projeto Executivo: em até 55 dias após a aprovação do Projeto Executivo de Arquitetura 
e do Projeto Básico dos Projetos Complementares. 

z. A fiscalização formalizará em documento próprio a autorização para o início de cada 
etapa, a partir da qual será considerada a contabilização do prazo. 

2. O objeto deverá ser iniciado mediante prévio registro das respectivas Responsabilidades 
Técnicas, em suas etapas e prazos, bem como após a obtenção das aprovações junto à 
Prefeitura, Corpo de Bombeiros e Concessionárias, se for o caso. 

 

XI. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A Licitante Contratada deverá prestar esclarecimentos e promover as correções indicadas pelo 
Crea-PR por até 5 (cinco) anos, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 

XII. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

Nos termos do art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a Contratada deverá prestar, a título de garantia 
contratual, o valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total, devendo, a referida garantia, 
ter prazo de validade idêntica ao referido instrumento, que poderá ser estendida na hipótese de 
sinistro. A efetivação da garantia deverá ser comprovada em até 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura do contrato, podendo a Licitante Contratada optar por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia; ou 
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c) Fiança bancária. 

 

XIII. DOS PAGAMENTOS 

 

O pagamento será efetuado nas parcelas a seguir descritas, em até 10 (dez) dias úteis após o aceite 
da etapa correspondente pelo Crea-PR, dos itens executados pela Licitante Contratada, ocasião 
em que deverá ser emitido o respectivo documento fiscal, que conterá expressamente as retenções 
de tributos, nos termos da legislação. Há que ser observado que além da comprovação da 
regularidade junto a CEF, efetuada por intermédio do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF deverá ainda ser comprovada a manutenção da regularidade dos débitos trabalhistas e dos 
tributos federais, estaduais e municipais da Licitante Contratada: 

a) Estudo preliminar: 15% (quinze por cento) do valor total; 

b) Anteprojeto: 20% (vinte por cento) do valor total; 

c) Projeto para licenciamento (aprovação): 10% (dez por cento) do valor total; 

d) Projeto básico: 25% (vinte e cinco por cento) do valor total; 

e) Projeto executivo: 25% (vinte e cinco por cento) do valor total; 

f) Obtenção da etiqueta do projeto (Procel): 5% (cinco por cento) do valor total. 

 

XIV. DAS OBRIGAÇÕES DO CREA-PR 

 

1) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto por um representante 
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

2) Rejeitar, justificadamente, no todo ou em parte, a execução do objeto realizada em desacordo 
com o objeto, inclusive na hipótese de execução por terceiros sem autorização. 

3) Notificar a Licitante Contratada a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições 
observadas no curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

4) Prestar informações e esclarecimentos que vierem a ser formalmente solicitados. 

5) Aplicar à Licitante Contratada as penalidades regulamentares e contratuais previstas. 

6) Efetuar os pagamentos à Contratada após a execução do objeto, na forma e nos prazos 
estabelecidos. 

7) Proporcionar os meios necessários ao cumprimento das obrigações dentro das normas e 
condições pactuadas. 

 

XV. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE CONTRATADA 

 

São responsabilidades da Licitante Contratada, além daquelas já expressamente definidas nas 
demais condições deste instrumento: 
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a. Cumprir a legislação e as normas técnicas, inclusive da ABNT, inerentes à execução do 
objeto e a sua atividade. 

b. Após a convocação, firmar o Contrato no prazo máximo estabelecido, sob a pena de 
aplicação das sanções previstas. 

c. Cumprir os prazos para a execução do objeto. 

d. Não transferir indevidamente a outrem, a execução do objeto e demais obrigações avençadas. 

e. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo Crea-PR em no máximo 2 (dois) dias 
úteis contados da solicitação, cujas reclamações se obrigam a se manifestar e atender 
prontamente. 

f. Contratar e treinar todo o pessoal necessário à execução do objeto. 

g. Fornecer para seus empregados todos os equipamentos necessários à execução do objeto, 
inclusive e principalmente, aqueles que se referirem à proteção individual e coletiva. 

h. Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

i. Substituir, sempre que exigido pelo Crea-PR e independentemente de justificativa, qualquer 
empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço Público. 

j. Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas previamente estabelecidas, em observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pela legislação vigentes. 

k. Assumir: 

i. Todos os ônus com os encargos fiscais e comerciais, impostos e seguros, relativamente 
à execução do objeto, bem como a qualquer acidente de que venham a ser vítimas seus 
profissionais e/ou por aqueles causados por eles a terceiros, quando da execução do 
objeto. 

ii. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social 
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Crea-PR. 

iii. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência do Crea-PR. 

iv. Todos os encargos de eventual demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada à 
execução do objeto, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou 
continência. 

v. Todos os eventuais danos causados diretamente ao Crea-PR, quando estes tiverem sido 
ocasionados, por seus empregados ou prepostos, durante a execução do objeto. 

vi. Todas as despesas decorrentes da não observância das condições constantes do objeto, 
bem como de infrações praticadas por seus empregados ou prepostos, ainda que no 
recinto do Crea-PR. 

vii. Todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salário, transporte, alimentação, 
diárias, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados 
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na execução do objeto, bem como aquelas realizadas com eventuais terceirizações, 
ficando o Crea-PR isento de qualquer vínculo empregatício. 

l. Indicar e manter o seu representante junto ao Crea-PR, que durante o período de vigência do 
Contrato será a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, inclusive para 
requerer esclarecimentos e exigir solução para as reclamações que porventura surjam durante 
a execução do objeto. 

m. Zelar pelo sigilo inerente à execução do objeto e pela confidencialidade quanto aos dados e 
informações do Crea-PR a que eventualmente tenha acesso, empregando todos os meios 
necessários para tanto. 

n. Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT, em formulário próprio do INSS, em 
caso de eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências do Crea-
PR, apresentando cópia à fiscalização do Contrato. 

o. Não contratar para atuar na execução do Contrato servidor pertencente ao quadro de pessoal 
do Crea-PR, ou terceiro que já lhe preste serviços. 

p. Manter banco de dados atualizado dos empregados que estejam eventualmente 
desempenhando suas atividades nas instalações do Crea-PR, contendo, minimamente: nome, 
CPF, nível de escolaridade, endereço residencial e telefone, disponibilizando-o, sempre que 
formalmente solicitado. 

q. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Crea-PR, inclusive 
quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, se for 
o caso. 

r. Providenciar, sem custos e/ou procedimentos adicionais, a imediata substituição de qualquer 
insumo inadequado, assim considerado como sendo aquele que não atenda às especificações 
deste instrumento. 

s. Executar o objeto com esmero e correção, refazendo tudo aquilo que for impugnado pelo 
Fiscal do Contrato, mesmo que já realizado ou em execução, sem acréscimo de prazo e/ou 
ônus para a o Crea-PR. No caso de revisões ou refazimentos, o prazo utilizado a mais para 
término da etapa, deverá ser compensado nas etapas seguintes, de forma que o prazo integral 
de conclusão do objeto não seja prejudicado. 

t. Efetuar a execução do objeto sem qualquer tipo de prejuízo ou transtorno às atividades do 
Crea-PR. 

u. Comunicar ao Fiscal do Contrato, formalmente e por meio de protocolo, qualquer 
anormalidade na correta fruição do objeto, prestando os esclarecimentos que julgar 
necessários, bem como comunicar prontamente a eventual impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação ajustada, visando à adoção das medidas cabíveis por parte do Crea-PR. 

v. Não utilizar o nome e/ou logomarca do Crea-PR em qualquer tipo de divulgação da sua 
atividade, mesmo após o encerramento da execução do objeto. 

w. Não se pronunciar a imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades do 
Crea-PR que por ventura tenha acesso por conta da execução do objeto. 

x. Abster-se de caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer tipo de operação financeira. 

y. Realizar reuniões periódicas com o Fiscal do Contrato, ou a qualquer momento, se 
convocado, para avaliação do andamento da execução do objeto. As reuniões serão 
realizadas por videoconferência, portanto, a Licitante Contratada deve dispor de um 
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ambiente adequado e silencioso, bem como todos os requisitos e recursos tecnológicos de 
hardware e software necessários para viabilizar perfeitamente este tipo de reunião, tais 
como: computador, programas computacionais, webcams, caixas de som, microfones, acesso 
à internet com conexão rápida e estável, etc. Na eventual impossibilidade técnica da 
realização por meio de tecnologia (internet), todas as despesas referentes a reunião presencial 
correrão exclusivamente por conta da Licitante Contratada. 

z. Empregar profissionais preparados e habilitados para o desempenho das funções, bem como 
mantê-los devidamente identificados quando exercendo atividades nas dependências do 
Crea-PR. 

aa. Registrar as ocorrências observadas durante a execução do objeto, bem como informar 
prontamente ao Crea-PR eventuais anormalidades. 

bb. Substituir qualquer empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja atuação, 
permanência e/ou comportamento junto ao Crea-PR sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes e/ou insatisfatórios.  

cc. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do Crea-PR por dolo, negligência, 
imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida 
restauração e/ou o ressarcimento a preços utilizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a 
partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, 
ao Crea-PR se reserva ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem 
prejuízo na aplicação de eventuais penalidades. 

dd. Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, inclusive em casos emergenciais. 

ee. Comprovar o(s) registro(s) do(s) respectivo(s) documento(s) de responsabilidade técnica, 
bem como informar imediatamente o Crea-PR na hipótese de alteração do seu responsável 
técnico. 

ff. Manter o seu registro regular, bem como de um responsável técnico habilitado, perante o 
Crea-PR. 

gg. Seguir o protocolo de higienização do Crea-PR. 

hh. Manter, na direção e responsabilidade técnica o profissional habilitado e indicado no curso 
da licitação, que ficará autorizado a representar a Contratada em suas relações com o Crea-
PR. A substituição do Responsável Técnico e/ou integrante da equipe técnica, somente 
poderá ocorrer por outro de igual lastro de experiência e capacidade, e mediante aceitação 
formal do Crea-PR. 

ii. Promover a organização técnica e administrativa de modo a conduzi-las eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este instrumento, o edital e o 
contrato, bem como em completo atendimento a legislação em vigor. 

jj. Conduzir os serviços em estrita observância das normas da legislação federal, estadual e 
municipal, cumprindo as determinações dos poderes públicos. 

kk. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Crea-PR, ou por seus prepostos, 
bem como acesso aos documentos relativos aos serviços. 

ll. Iniciar a execução do objeto conforme a respectiva Ordem de Serviço. 
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mm. Manter, durante todo o período da vigência contratual, as condições de habilitação jurídica, 
técnica, fiscal e econômico-financeira exigidas na licitação, sob a pena de rescisão contratual 
e aplicação das penas por inadimplência total ou parcial, conforme o caso. 

 

XVI. DA FISCALIZAÇÃO 

 

1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada, nos termos do disposto no art. 67 da 
Lei nº 8.666/93, por servidores lotados no Setor de Obras e Serviços de Engenharia, ou por 
preposto expressamente indicado, podendo ser substituído, conforme conveniência e 
oportunidade do Crea-PR. 

2. A fiscalização exercida no interesse exclusivo do Crea-PR, não exclui e nem reduz a 
responsabilidade da Licitante Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou dos seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes se decorrente de ação ou omissão 
funcional apuradas na forma da legislação vigente. 

3. A Fiscalização analisará com o mesmo rigor, tanto a forma quanto o conteúdo dos 
documentos apresentados. Serão analisados aspectos como: organização, conformidade aos 
requisitos e cláusulas contratuais, coerência, coesão, inteligibilidade, lógica, disposição 
racional dos elementos projetados, otimização do espaço utilizado nas folhas, escalas 
utilizadas, localização de elementos, sequência de apresentação, eliminação de 
interferências, detalhamentos necessários, emprego da norma culta da língua portuguesa na 
elaboração de textos e memoriais, etc. Para tanto: 

a. O conteúdo deverá estar em conformidade com as disposições técnicas contratuais e 
com as demais normas e legislações em vigor. 

b. Os serviços serão acompanhados por meio de reuniões periódicas (videoconferência) 
entre a Licitante Contratada, a fiscalização e seus eventuais prepostos. 

4. A Licitante Contratada se sujeitará à inspeção do objeto fornecido, e aceitará os métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização do Crea-PR, quer 
seja exercida pelo próprio Crea ou pessoa por este designada, obrigando-se a fornecer todos 
os dados, relação de pessoal, elementos, esclarecimentos, comunicações, adequações e 
correções julgadas necessárias à correta execução do objeto. 

 

XVII. DAS SANÇÕES 

 

A inexecução parcial ou total do objeto do contrato ou a prática dos atos indicados neste item, 
constatado o nexo causal devido à ação ou à omissão da Contratada, relativamente às obrigações 
contratuais, torna passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 8.666/1993 e neste 
instrumento, observando o contraditório e a ampla defesa, conforme a seguir descrito: 

a. Advertência, que poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações 
e responsabilidades assumidas, por culpa da Contratada, bem como no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do 
Crea-PR, a critério da Fiscalização, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave; 
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b. Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial 
ou total do Contrato, sendo observadas a tipificação e a base de cálculo constantes da 
alínea seguinte; 

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Crea-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, conforme os seguintes parâmetros, sem 
prejuízo das multas previstas e das demais penalidades legais: 

TABELA 1 

Grau da 
Infração 

Base de cálculo 

Multa 
(incidente sobre o valor total 

do contrato) 

Suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de 

contratar com o Crea-PR 

Mínimo Máximo 

1 0,1 % Não aplicável 1 mês 

2 1 % 1 mês 6 meses 

3 3 % 3 meses 12 meses 

4 7 % 6 meses 18 meses 

5 10 % 12 meses 2 anos 

 

TABELA 2 

Item Tipificação 
Grau da 
Infração 

Incidência 

1 
Manter empregado sem qualificação para a 
execução do objeto. 

2 
Por empregado 

em cada 
ocorrência 

2 
Suspender ou interromper a execução do objeto, 
salvo motivo de força maior ou caso fortuito. 

3 Por ocorrência 

3 

Destruir ou danificar documentos, informações, 
dependências e/ou equipamentos do Crea-PR 
que eventualmente tenha acesso, por culpa ou 
dolo de seus agentes. 

4 Por ocorrência 

4 

Utilizar as dependências, informações, 
documentos, equipamentos e/ou demais 
facilidades do Crea-PR para fins diversos do 
objeto ou sem autorização formal. 

4 Por ocorrência 

5 
Não executar ou executar com falha serviço 
e/ou fornecimento previsto, sem motivo 
justificado. 

3 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que origine a possibilidade de 
causar ou cause dano físico, lesão corporal ou 
de consequências letais. 

5 Por ocorrência 
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7 
Não substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com suas 
atribuições. 

2 
Por empregado 

em cada 
ocorrência 

8 
Não cumprir horário ou prazo estabelecido, ou 
ainda solicitação decorrente. 

2 Por ocorrência 

9 
Não cumprir determinação formal da 
fiscalização, inclusive instrução complementar. 

2 Por ocorrência 

10 
Não apresentar, quando solicitada, 
documentação fiscal, trabalhista e/ou 
previdenciária. 

1 
Por dia em cada 

ocorrência 

11 

Não pagar salários e demais verbas trabalhistas, 
bem como não recolher as contribuições sociais, 
previdenciárias para com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 
empregados que efetivamente participarem da 
execução do Contrato. 

2 Por ocorrência 

12 

Apresentar falha ou omissão no cumprimento 
da legislação específica (legal ou infralegal), 
normas técnicas e regulamentares vigentes 
aplicáveis ao objeto, inclusive que acarrete 
reprovações junto à fiscalização, aos órgãos de 
licenciamento competentes e/ou ao Inmetro 
(Etiqueta Procel).  

1 

Por lei ou 
normativo em 

cada ocorrência 
e/ou reprovação 

13 Não manter as suas condições de habilitação. 2 Por ocorrência 

14 
Alterar ou não prestar informação quanto à 
qualidade, quantidade ou composição de 
qualquer componente do objeto. 

3 Por ocorrência 

15 Atrasar o término da prestação de serviços. 1 
Por dia em cada 

ocorrência 

16 

Apresentar documentação e/ou informação 
falsa; fraudar a execução da obrigação 
assumida; comportar-se de modo inidôneo; 
cometer fraude fiscal. 

5 Por ocorrência 

17 

Apresentar falha ou omissão no atendimento de 
diretrizes e requisitos gerais e específicos para 
desenvolvimento dos projetos em todas as suas 
etapas e disciplinas.  

1 Por ocorrência 

18 

Apresentar falha ou omissão na coordenação do 
objeto, incluindo falha ou omissão no plano de 
execução BIM, na coordenação da equipe, nos 
trabalhos técnicos, na compatibilização e no 
gerenciamento de interferências nos projetos de 
diferentes disciplinas em todas as suas etapas. 

2 Por ocorrência 

19 

Apresentar falha ou omissão na utilização da 
metodologia BIM (Building Information 

Modeling) para desenvolvimento dos projetos, 
planejamento e orçamento, em todas as suas 
etapas, disciplinas e dimensões. 

2 Por ocorrência 
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20 
Apresentar falha ou omissão na técnica e 
qualidade dos projetos em todas as suas etapas 
e disciplinas. 

2 Por ocorrência 

21 
Apresentar falha ou omissão na forma de 
entrega dos projetos em todas as suas etapas e 
disciplinas. 

2 Por ocorrência 

22 

Apresentar falha ou omissão na composição de 
uma equipe técnica de profissionais habilitados, 
em quantidade adequada, com formações 
técnicas condizentes e experiência na execução 
de serviços tecnicamente semelhantes.  

3 Por ocorrência 

23 

Deixar de tomar todas as providências 
prescritas para eventual substituição do 
coordenador, incluindo a indicação de outro 
profissional com habilitação técnica e 
conhecimento compatíveis, mediante prévia 
justificativa. 

4 Por ocorrência 

24 

Apresentar falha ou omissão no cumprimento 
dos requisitos obrigatórios para obtenção da 
etiqueta de eficiência energética Procel (ENCE 
PBE Edifica Classe A) na fase de projetos, bem 
como na assessoria para elaboração dos 
requisitos para a licitação da obra com vistas à 
certificação. 

1 Por ocorrência 

25 
Retardar ou falhar a execução da obrigação 
assumida, bem como para as demais falhas na 
execução não especificadas nos itens anteriores. 

3 Por ocorrência 

1. Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo a rescisão por inadimplência, 
quando houver paralisação da prestação dos serviços, de forma injustificada, por mais de 10 
(dez) dias ininterruptos, ocasião que dará origem a uma multa no valor de 15% (quinze por 
cento) da parcela em inadimplência, assim considerada a parte do objeto ainda pendente de 
execução. 

2. Também será considerada inexecução parcial do contrato nos casos em que a Licitante 
Contratada se enquadre em pelo menos 01 (uma) das situações previstas na seguinte tabela, 
durante a vigência do referido instrumento, ocasião em que se originará a rescisão contratual 
por inadimplência, sem prejuízo da incidência dos valores das multas previstos nas tabelas 1 
e 2: 

TABELA 3 

Grau da infração Quantidade de Infrações 

1 7 ou mais 

2 6 ou mais 

3 5 ou mais 

4 4 ou mais 
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5 2 ou mais 

3. Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos a 
rescisão por inadimplência, ocasião em que incidirá multa no valor equivalente a 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato quando: 

a. Houver atraso injustificado para o início da execução do objeto por mais de 05 (cinco) 
dias; 

b. O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste 
instrumento. 

4. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Crea-PR, poderão ser aplicadas à Contratada juntamente à 
de multa e obedecerão ao disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de 
aplicação, quantum e consequências. 

5. O Crea-PR observará a boa-fé da Contratada e as circunstâncias atenuantes e agravantes em 
que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade 
ou mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no 
prazo fixado pela fiscalização e não tenha causado prejuízos ao Crea-PR ou a terceiros. 

6. Na aplicação das sanções o Crea-PR considerará, motivadamente, as razões e documentos 
apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e 
institucionais e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes da Licitante 
Contratada, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do 
que dispõe o art. 87, da Lei nº 8.666/1993. 

7. Na hipótese de a Contratada não possuir valor a receber do Crea-PR e/ou não for possível 
suprir por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 
efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao departamento competente para 
que seja inscrito na dívida ativa do Crea-PR, podendo ainda proceder à cobrança judicial. 

8. O Crea-PR, cumulativamente, poderá: 

a. Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 

b. Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferença da eventual garantia 
prestada, até o efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do 
pagamento a ser efetuado à Contratada, independentemente de notificação extrajudicial. 

9. Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, 
a Contratada será notificada a apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento da notificação, de forma a garantir o exercício dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

10. As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no cadastro da 
Licitante Contratada junto ao SICAF. 
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XVIII. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral motivado, nas hipóteses previstas no art. 78, 
da Lei n.º 8.666/93, sendo garantidos a Contratada o contraditório e a ampla defesa. 

 

XIX. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, relativos à execução do objeto, serão lavrados 
em instrumento próprio, assinados pelas partes e farão parte integrante do Contrato, nos termos 
do art. 73, inciso I, alíneas "a" e "b", parágrafos 2º, 3º e 4º da Lei n.º 8666/93. Para tanto: 

a. Por ocasião da conclusão da execução do objeto, a Contratada deverá solicitar o seu 
recebimento mediante protocolo junto ao departamento competente do Crea-PR. 

b. O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem 
concluídos e aceitos pelo Crea-PR, ou carecendo de diminutos ajustes, que possam ser 
facilmente corrigidos, a critério do Crea-PR. Quando assim não forem, com base no art. 76 
da Lei n.º 8.666/93, será lavrado o Termo de Rejeição, especificando as razões do ato. Neste 
caso, deverá a Licitante Contratada, depois de atendidas todas as exigências, solicitar 
novamente o recebimento dos serviços, nos termos do item anterior. 

c. Após 90 (noventa) dias da data da assinatura do Termo de Recebimento Provisório, e 
consequentemente, do cumprimento de todas as obrigações estabelecidas no contrato, a 
Licitante Contratada deverá solicitar a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a ser 
emitido apenas na hipótese de o objeto ter sido inteiramente aceito pelo Crea-PR. 

d. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Licitante 
Contratada, nem mesmo a ético-profissional. 

 

XX. DA ELABORAÇÃO 

 

Este Projeto Básico foi elaborado no Setor de Obras e Serviços de Engenharia, em conformidade 
com a legislação específica e com a necessidade da Administração.  

 
À consideração e aprovação da Presidência do Crea-PR. 
 
Setor de Obras e Serviços de Engenharia 

 

 
ORIGINAL ASSINADO 

Vanessa Moura 
Assessora Técnica 

ORIGINAL ASSINADO 
Oksana Alphonse Dib 

Facilitação de Obras e Serviços de Engenharia 
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Despacho do Ordenador de Despesas: 

 

Com fundamento no artigo 7º, §2º, da Lei n.º 8.666/93, APROVO este Projeto Básico em 13/06/2022. 

 

ORIGINAL ASSINADO 
Eng. Civil Ricardo Rocha de Oliveira 

Presidente  
PR-21702/D  
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 
Edital de Licitação n.º _________ 

Tomada de Preços n.º _________ 

 
_________________________________, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º __________________, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º ________ e inscrito(a) no CPF sob o n.º __________, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (__). 

 
(local e data) 

 
___________________________ 

(representante legal) 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 
Edital de Licitação n.º _________ 

Tomada de Preços n.º _________ 

 
_________________________________, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º __________________, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º ________ e inscrito(a) no CPF sob o n.º __________, 

DECLARA, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar desse certame foi elaborada de maneira independente, e 
o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante, potencial ou de fato, dessa licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desse certame não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante, potencial ou de fato, dessa licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante, potencial ou de fato, desse certame quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desse certame não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante, 
potencial ou de fato, dessa licitação, antes da adjudicação do objeto;  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desse certame não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 
CREA-PR, antes da abertura oficial das propostas; e  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 

 
(local e data) 

 
___________________________ 

(representante legal)  
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 
 
Edital de Licitação n.º _________ 

Tomada de Preços n.º _________ 

 
_________________________________, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º __________________, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º ________ e inscrito(a) no CPF sob o n.º __________, 

DECLARA que não possui na sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante, ou 

forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV, e art. 5º, III, da Constituição Federal. 

 
(local e data) 

 
___________________________ 

(representante legal)  
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 
______(nome)_____, Registro profissional nº ______, ____(título profissional)_________, autorizo a 

minha inclusão como Responsável Técnico pelos serviços a serem executados descritos no objeto do 

Edital de Licitação n.º _______ – Tomada de Preços n.º ______ do CREA-PR. 

 

Declaro também, sob as penas e rigor da Lei, estar regular perante o ____-___ e disponível para a 

execução dos trabalhos necessários ao regular desenvolvimento dos serviços contratados, bem como 

para responder tecnicamente pela empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº ________. 

 

Declaro ainda conhecer todas as informações e condições locais, inclusive normas municipais e 

correlatas, necessárias para a correta execução do objeto licitado.  

 
(local e data) 

 
______________________________ 

(Nome completo) 
(CREA- __/__)   
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 
Edital de Licitação n.º _________ 

Tomada de Preços n.º _________ 

 
_________________________________, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º __________________, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º ________ e inscrito(a) no CPF sob o n.º __________, 

DECLARA, sob as penas da lei, que está ciente da obrigação de comunicar ao CREA-PR a ocorrência 

de fatos supervenientes e impeditivos à sua habilitação. 

 
(local e data) 

 
___________________________ 

(representante legal)  
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ANEXO VII - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
________________________, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º __________________, por intermédio de 

seu representante legal abaixo assinado e identificado, CREDENCIA a pessoa abaixo qualificada para 

representa-lo(a) em todos os atos decorrentes do Edital de Licitação nº ___/___ - Tomada de Preços nº 

___/__, outorgando-lhe amplos e irrestritos poderes para tomar qualquer decisão que se faça necessária. 

 
Nome    : 
Nacionalidade   : 
Estado Civil   : 
Profissão   : 
Cédula de Identidade  :     Órgão emissor:  
CPF    : 
Residência/Domicílio  : 
Função/cargo na Empresa : 

 
(local e data) 

 
___________________________ 

(representante legal) 
 
 
OBRIGATÓRIO O RECONHECIMENTO DA ASSINATURA EM CARTÓRIO (OU EQUIVALENTE) 
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ANEXO VIII - MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA 
(Lei n.º 8.666/93, art. 43, III) 

 
 
Edital de Licitação n.º _________ 

Tomada de Preços n.º _________ 

 
 

A empresa abaixo representada declara na forma e sob as penas da Lei n.º 8.666/93, que não pretende 

recorrer da decisão da Comissão Permanente de Licitações do CREA-PR. Para tanto, previamente 

renuncia o seu direito a recurso e ao respectivo prazo, concordando, em consequência, com o curso do 

procedimento licitatório. 

(local e data) 
 

___________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ, Autarquia Federal instituída nos 
termos da Lei n.º 5.194/66, dotado de personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 
n.º 76.639.384/0001-59, UASG n.º 389088, com Sede na Rua Dr. Zamenhof, n.º 35, Alto da Glória, 
Curitiba - PR, neste ato representado por seu Presidente, o engenheiro _________________, portador 
do RG n.º _____________, inscrito no CPF sob o n.º __________________________, doravante 
denominado simplesmente CREA-PR, e _________________________, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________________________, com endereço 
__________________________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a) 
__________________________, portador(a) do RG n.º ________________, inscrito(a) no CPF sob o 
n.º _______________, a seguir denominado(a) CONTRATADA, celebram este Contrato para a 
prestação de serviços de engenharia, que se regerá pela Lei n.º 8.666/93 e as seguintes cláusulas, 
originadas por meio do Edital de Licitação n.º ____________ – Tomada de Preços n.º __________, 
conforme Ordenação de Despesas n.º ________, que autorizou sua lavratura, vinculado aos autos do 
processo SEI n.º __________, sendo aplicadas nos casos omissos as normas gerais de direito público, 
notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO  

 

Constitui o objeto deste instrumento a execução, pela CONTRATADA, de serviços de arquitetura e 
engenharia para elaboração de projetos básico e executivo - utilizando tecnologia BIM (Building 

Information Modeling) e com a obtenção de Certificação Procel ENCE PBE Edifica Classe A – visando 
à execução de edificação destinada à Sede Estadual do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná. 

§1º. O lote para a edificação possui 2.759,49m² e está localizado na Rua Mateus Leme, n.º 812, na cidade 
de Curitiba-PR. 

§2º. O projeto arquitetônico aprovado possui 8.999,09 m² e 07 pavimentos, conforme Alvará expedido 
pela Prefeitura Municipal de Curitiba-PR. 
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Figura 5 - Imagem ilustrativa do anteprojeto de 

arquitetura - Fachada frontal. 

 

Figura 6 - Imagem ilustrativa do anteprojeto de 

arquitetura - Fachada posterior. 

§3º. O orçamento global da obra deve se limitar ao valor de R$ 84.239.670,00 (oitenta e quatro milhões, 
duzentos e trinta e nove mil, seiscentos e setenta reais), e o prazo máximo de execução em até 
18(dezoito) meses. 

§4º. Estão incluídas no objeto as seguintes atividades mínimas, bem como os serviços que se fizerem 
necessários à completa execução das intervenções requeridas: 

ATIVIDADES DESCRIÇÃO 

01 Levantamentos e análises técnicas preliminares 

02 Plano de Execução BIM (PEB) 

03 Relatório de sondagem 

04 Projeto de terraplenagem 

05 Projeto de fundações  

06 Projeto de estruturas de concreto 

07 Projeto de estruturas metálicas 

08 Projeto de instalações hidrossanitárias 

09 Projeto de drenagem e reaproveitamento/ reuso de água 

10 Projeto de instalações elétricas 

11 
Projeto de instalações fotovoltaicas, incluindo estudo técnico para 
sistema de compensação de energia elétrica 

12 Projeto de SPDA e aterramento 
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13 Projeto luminotécnico 

14 Projeto de instalações telefônicas e cabeamento estruturado 

15 Projeto de sistemas de automação, monitoramento e segurança 

16 Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico – PSCIP 

17 Projeto de detecção e alarme de incêndio 

18 Projeto de climatização e exaustão 

19 Projeto de elevadores e demais instalações mecânicas 

20 Projeto de instalações de gás – GLP 

21 Projeto de arquitetura de interiores 

22 Projeto de mobiliário 

23 Projeto de tratamento acústico 

24 Projeto de sonorização e vídeo 

25 Projeto de automação 

26 Projeto de irrigação 

27 
Projeto de vedos verticais (paredes, esquadrias, proteções e 
complementos), incluindo modulação de blocos ou gesso 

28 Projeto de forros 

29 Projeto de impermeabilizações, revestimentos e acabamentos 

30 Projeto de linha de vida e pontos de ancoragem definitiva 

31 Projeto de paisagismo e urbanização 

32 Projeto de comunicação visual e sinalização (interiores e exteriores) 

33 Projeto de canteiro de obras 

34 Plano de gestão da execução da obra 

35 Memorial descritivo e justificativo 

36 Planilhas de orçamento – a partir do modelo BIM 

37 Cronograma físico-financeiro 

38 Caderno de especificações e encargos 

39 
Coordenação e compatibilização de projetos, incluindo análises de 
interferências em plataforma BIM 

40 
Assessoramento técnico para a obtenção da etiqueta de eficiência 
energética Procel. 

§5º. No que se refere ao material técnico já desenvolvido pelo Crea-PR, a CONTRATADA deverá 
considerar como base inicial os documentos a seguir relacionados, a fim de subsidiar a execução do 
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objeto sem, no entanto, afastar a sua integral responsabilidade por efetuar as conferências e 
compatibilizações, bem como de alertar o CREA-PR quanto a eventuais contradições: 

a. Levantamento topográfico; 

b. Anteprojeto de Arquitetura; 

c. Alvará de Construção; 

d. Projeto legal aprovado pela Prefeitura Municipal de Curitiba; 

e. Parecer do Conselho Municipal do Urbanismo; 

f. Informação Técnica da Coordenação do Patrimônio Cultural; 

g. Declaração do Departamento de Controle do Espaço Aéreo; 

h. Autorização da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

i. Parecer da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

j. Parecer da URBS – Urbanização de Curitiba S.A.; 

k. Informação da Secretaria Municipal de Defesa Social e Trânsito. 

§6º. A execução do objeto tem por objetivo idealizar e simular a construção partindo de pressupostos, 
isto é, ele deverá representar a proposta de design e de tecnologia, as funcionalidades, as especificações, 
o dimensionamento e os desempenhos esperados, para atender integralmente às necessidades, usos e 
utilidades da futura construção. 

§7º. Na execução do objeto deverão ser observados os seguintes requisitos técnicos gerais mínimos: 

a. Apreender as aspirações e expectativas do Crea-PR; 

b. Segurança na execução e na utilização da edificação; 

c. Funcionalidade e adequação ao interesse público; 

d. Economia e facilidade na execução, conservação, manutenção e operação da edificação; 

e. Especificação e utilização de serviços, equipamentos, materiais, utensílios e tecnologias 
acessíveis no mercado local; 

f. Observância rigorosa da legislação, normas técnicas e regulamentares vigentes; 

g. Maximização de eficiência energética; 

h. Minimização de impacto ambiental; 

i. Incorporar ao seu escopo o projeto de arquitetura existente. 

§8º. A cada etapa de execução do objeto, todos os projetos deverão ser desenvolvidos de forma 
harmônica e consistente, observando a compatibilização entre os elementos dos diversos sistemas da 
edificação e também com o projeto de arquitetura existente, atendendo ainda os seguintes requisitos 
específicos mínimos: 

a. Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para 
a construção do edifício; 

b. Adotar solução construtiva racional, elegendo, sempre que possível, os sistemas de 
modulação e padronização compatíveis com as características da edificação; 
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c. Adotar soluções técnicas que minimizem os custos de operação, conservação e de 
manutenção das instalações; 

d. Especificar materiais que possuam alta durabilidade visando maior desempenho e evitando 
obsolescência prematura; 

e. Adotar soluções de conforto térmico e uso eficiente de energia, água, etc., de acordo com os 
requisitos do Procel Edifica, legislação e normas pertinentes; 

f. Especificar equipamentos, sempre que possível, com a etiqueta Classe A do Selo Procel de 
Economia de Energia; 

g. Atender os requisitos específicos do Procel Edifica, vinculado ao Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica, aplicáveis aos projetos complementares, uma vez que a 
edificação será certificada nas fases de projeto e obra construída; 

h. Elaborar estudo técnico para sistema de compensação de energia elétrica, de maneira que o 
edifício seja autossustentável nessa questão, com a utilização de fontes renováveis de energia 
elétrica; 

i. Elaborar um plano eficiente de drenagem do solo para durante e após a execução das obras, 
evitando-se danos como erosão ou rebaixamento de lençol freático; 

j. Adotar produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira provenientes de 
empresas que pratiquem o manejo sustentável, cadastradas e fiscalizadas pelo IBAMA e/ou 
com certificação de instituições reconhecidas pelo órgão ambiental; 

k. Adotar soluções para coleta seletiva de resíduos; 

l. Conseguir, da melhor maneira possível, suprir as necessidades físicas atuais e futuras da 
edificação; 

m. Adotar soluções que garantam conforto e bem estar dos usuários tanto em ambientes internos 
como externos; 

n. Adotar soluções técnicas que ofereçam segurança aos usuários e proteção contra incêndios, 
roubos, furtos e vandalismo, com o menor efetivo de pessoal possível; 

o. Atendimento às normas gerais e aos critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme determina a legislação e 
normas vigentes. 

§9º. Durante a execução a CONTRATADA deverá observar toda a legislação específica, normas 
técnicas e regulamentares vigentes aplicáveis ao objeto, considerando as suas eventuais atualizações e 
substituições, como por exemplo: 

a. Lei n.º 10.741/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências; 

b. Lei n.º 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei n.º 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências; 

c. Decreto n.º 5.296/2004 - Regulamenta a Lei n.º 10.048/2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e a Lei n.º 10.098/2000, que estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
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d. Decreto n.º 7.983/2013 - Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de 
referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos 
orçamentos da União, e dá outras providências; 

e. Decreto n.º 1.007/2020 - Prefeitura Municipal de Curitiba - Regulamenta a Lei Municipal n.º 
10.785/2003, que cria no Município de Curitiba o Programa de Conservação e Uso Racional 
da Água nas Edificações - PURAE e dispõe sobre os critérios para o uso e conservação 
racional da água nas edificações; 

f. Decreto n.º 10.306/2020 - Estabelece a utilização do Building Information Modelling na 
execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e pelas 
entidades da administração pública federal, no âmbito da Estratégia Nacional de 
Disseminação do Building Information Modelling - Estratégia BIM BR, instituída pelo 
Decreto n.º 9.983/2019; 

g. Instrução Normativa n.º 02/2014 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - Dispõe 
sobre regras para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia 
pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e uso da Etiqueta 
Nacional de Conservação de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações públicas 
federais novas ou que recebam retrofit; 

h. Resolução n.º 307/2002 - Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) - Estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos na construção civil, e suas 
alterações; 

i. Portaria n.º 42/2021 - Aprova a Instrução Normativa Inmetro para a Classificação de 
Eficiência Energética de Edificações Comerciais, de Serviços e Públicas (INI-C) que 
aperfeiçoa os Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de 
Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C), especificando os critérios e os 
métodos para a classificação de edificações comerciais, de serviços e públicas quanto à sua 
eficiência energética; 

j. Resolução Normativa ANEEL n.º 482/2012 – Estabelece as condições gerais para o acesso 
de microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica, 
o sistema de compensação de energia elétrica e dá outras providências; 

k. Normas de concessionárias e órgãos de serviços públicos: legislação (urbanística, ambiental, 
do trabalho, civil, entre outras) pertinente, Códigos, Portarias e Normas Federais, Estaduais, 
Distritais e Municipais, inclusive normas e instruções de Concessionárias de Serviços 
Públicos, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, e demais normas aprovadas no âmbito 
do Contratante, direta e/ou indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 
consorciadas e subcontratadas, quando for o caso; 

l. Normas, resoluções e legislação específica para os projetos afins (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, ministeriais, entre outras); 

m. Instruções e resoluções dos Conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Paraná (Crea-PR), Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea) e Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU); 

n. Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, a exemplo de: NR 08 – Edificações; 
NR 10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade; NR 17 – Ergonomia; 
Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção; NR 23 – Proteção contra 
incêndios; NR 24 – Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho; NR 35 – 
Trabalho em altura; 
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o. Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as normas regulamentadas 
pelo Instituto Nacional de Metrologia (Inmetro), a exemplo de: NBR 5.410 – Instalações 
elétricas de baixa tensão;  NBR 5.419 – Proteção contra descargas atmosféricas;   NBR 5.626 
– Sistemas prediais de água fria e água quente - Projeto, execução, operação e manutenção; 
NBR 6.120 – Ações para o cálculo de estruturas de edificações; NBR 6.122 – Projeto e 
execução de fundações; NBR 6.492 – Documentação técnica para projetos arquitetônicos e 
urbanísticos - Requisitos; NBR 8.160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – projeto e 
execução; NBR 8.681 – Ações e segurança nas estruturas; NBR 8.800 – Projeto de estruturas 
de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios; NBR ISO/CIE 8.995-1 – 
Iluminação de ambientes de trabalho; NBR 9.050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos; NBR 9.077 – Saídas de emergência em edifícios; NBR 
9.695 – Pó para extinção de incêndio; NBR 16.752 – Desenho técnico — Requisitos para 
apresentação em folhas de desenho; NBR 10.126 – Cotagem em desenho técnico; NBR 
11.742 – Porta corta-fogo para saída de emergência; NBR 12219 – Elaboração de caderno 
de encargos para execução de edificações – Procedimento; NBR 12.284 – Área de vivência 
em canteiro de obra – Procedimento; NBR 13.714 – Sistemas de hidrantes e de mangotinhos 
para combate a incêndio; NBR 14.039 – Instalações elétricas de média tensão; NBR 14.100 
– Proteção contra incêndio – símbolos gráficos para projeto; NBR 14.565 – Cabeamento 
estruturado para edifícios comerciais; NBR 14611 – Desenho técnico - Representação 
simplificada em estruturas metálicas; NBR 15.220 – Desempenho térmico de edificações; 
NBR 15.527 – Aproveitamento de água de chuva de coberturas para fins não potáveis - 
Requisitos; NBR 15.575 – Edificações habitacionais – desempenho (06 partes); NBR 15.930 
– Portas de madeira para edificações (03 partes); NBR 15.965 – Sistema de classificação da 
informação da construção (todas as partes); NBR 16.400 – Chuveiros automáticos para 
controle e supressão de incêndios;  NBR 16.401 – Instalações de ar-condicionado - Sistemas 
centrais e unitários (03 partes); NBR 16.537 – Acessibilidade — Sinalização tátil no piso — 
Diretrizes para elaboração de projetos e instalação; NBR 16636-1 – Elaboração e 
desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e 
urbanísticos. Parte 1: Diretrizes e terminologia; NBR 16636-2 – Elaboração e 
desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e 
urbanísticos. Parte 2: Projeto arquitetônico; NBR 17.240 – Sistemas de detecção e alarme de 
incêndio – Projeto, instalação, comissionamento e manutenção de sistemas de detecção e 
alarme de incêndio – Requisitos, etc.; 

p. ANSI/TIA/EIA: n.º 568-B – Sistema de cabeamento genérico de telecomunicações para 
edifícios comerciais; n.º 569-A – Especificações de Infraestrutura de Cabeamento 
Estruturado; n.º 606 – Especificações da Administração e Identificação dos Sistemas de 
Cabeamento Estruturado; n.º 607 – Aterramento e Requisitos de Telecomunicações em 
Edifícios Comerciais, etc.; 

q. Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C); 

r. Manual de Aplicação da INI-C – Edificações Comerciais, de Serviços e Públicas de 
Junho/2021;  

s. Regulamento para concessão do Selo Procel de Economia de Energia para Edificações de 
Fevereiro/2022; 

t. Instruções do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - 
SINAPI; 
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u. Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP; 

v. Caderno de especificações técnicas para contratação e projetos em BIM – Edificações: 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística do Estado do Paraná, 2018. 

§10. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA conhecer toda a legislação e normativos 
aplicáveis aos projetos, devendo, inclusive, realizar pesquisas e estudos para que o objeto seja executado 
em conformidade aos requisitos pertinentes, evitando desta forma, reprovações junto à fiscalização e/ou 
aos órgãos de licenciamento competentes. Neste sentido, a CONTRATADA irá se declarar ciente que 
atrasos e/ou falhas decorrentes de reprovações de projetos e/ou especificações, por inobservância de 
dispositivos legais e normativos, irão sujeitá-la às sanções deste instrumento. 

§11. O objeto deverá ser executado por uma equipe técnica de profissionais habilitados, em quantidade 
adequada, com formações técnicas condizentes, experiências anteriores na execução de serviços 
tecnicamente semelhantes - que englobem a concepção e a realização de projetos com a tecnologia BIM 
em todas as fases, e ainda a obtenção da etiqueta de eficiência energética Procel na fase de projeto 
(ENCE PBE Edifica Classe A) - observadas rigorosamente as especificações técnicas dos diversos 
componentes do objeto, os prazos de execução, a legislação vigente, as normas técnicas (inclusive de 
segurança e saúde no trabalho), as boas práticas, dentre outras. É de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA o treinamento e a capacitação dos profissionais alocados para executar os serviços sem 
quaisquer ônus adicionais para o Crea-PR. Neste sentido, devem ser consideradas as seguintes 
obrigações mínimas: 

a. Executar todos os levantamentos técnicos, dos documentos existentes, inclusive do projeto 
de arquitetura, das condicionantes locais, normativas, leis e das tecnologias disponíveis no 
mercado para cada disciplina de projeto; 

b. Realizar a interpretação técnica e objetiva dos documentos existentes, condicionantes dos 
projetos e das normas e legislação vigentes no sentido de propor as soluções técnicas mais 
eficientes e adequadas, conforme os requisitos estabelecidos; 

c. Desenvolver o projeto específico correspondente de cada disciplina, conforme as seguintes 
áreas técnicas e/ou especialidades dos profissionais: 

Item Disciplina Responsável Técnico 

1 Projeto de arquitetura de interiores 
Arquiteto e Urbanista; 
Tecnólogo em Design de 
Interiores. 

2 Projeto de mobiliário 
Arquiteto e Urbanista; 
Tecnólogo em Design de 
Interiores. 

3 Projeto de tratamento acústico 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Acústico. 

4 Projeto de paisagismo e urbanização 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Agrônomo; 
Engenheiro Florestal; 
Engenheiro Civil (para projeto 
de urbanização). 

5 
Projeto de comunicação visual e sinalização 
(interiores e exteriores) 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro de Segurança do 
Trabalho (para prevenção e 
controle de riscos/ sinalização 
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de emergência); Engenheiro 
Civil. 

6 Relatório de sondagem 
Geólogo; Engenheiro de Minas 
e Engenheiro Civil (para 
sondagem geotécnica). 

7 Projeto de fundações  Engenheiro Civil. 

8 Levantamentos e análises técnicas preliminares 
Cada profissional dentro de sua 
disciplina e atribuição 
específica. 

9 Plano de Execução BIM 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

10 
Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico – 
PSCIP 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiro 
de Segurança do Trabalho; 
Engenheiro Mecânico; 
multidisciplinar, incluindo a 
participação do Engenheiro 
Químico. 

11 Projeto de irrigação 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiro 
Agrícola; Engenheiro 
Agrônomo; Engenheiro 
Florestal. 

12 
Coordenação e compatibilização de projetos, 
incluindo o projeto de arquitetura existente e 
análises de interferências em plataforma BIM 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

13 Orçamento 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

14 Cronograma físico-financeiro 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

15 Projeto de canteiro de obras 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

16 Plano de gestão da execução da obra 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

17 Caderno de especificações e encargos 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

18 Projeto de terraplenagem 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiro 
Agrícola; Engenheiro 
Agrônomo; Engenheiro 
Florestal; Geólogo; Engenheiro 
de Minas; Engenheiro 
Cartógrafo; Engenheiro 
Agrimensor e Cartógrafo; 
Engenheiro Agrimensor; 
Agrimensor. 
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19 Projeto de detecção e alarme de incêndio 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiros 
com atribuição dos artigos 8º 
ou 9º da Resolução do Confea 
n.º 218/1973, tais como: 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
Engenheiro de Computação. 

20 Projeto de instalações hidrossanitárias 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiro 
Sanitarista  

21 
Projeto de drenagem e reaproveitamento/ reuso 
de água 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiro 
Sanitarista (com atribuições da 
Resolução n.º 218/73 do 
Confea). 

22 Projeto de estruturas de concreto 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

23 Projeto de estruturas metálicas 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiro 
Mecânico. 

24 
Projeto de vedos verticais (paredes, esquadrias, 
proteções e complementos), incluindo 
modulação de blocos ou gesso 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

25 Projeto de forros 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

26 
Projeto de impermeabilizações, revestimentos e 
acabamentos 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

27 
Projeto de linha de vida e pontos de ancoragem 
definitiva 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiro 
Mecânico 

28 Projeto de instalações elétricas 

Engenheiro Eletricista ou 
Engenheiro em Eletrotécnica 
(com atribuição do artigo 8º da 
Resolução do Confea n.º 
218/1973); Engenheiro Civil 
(em baixa tensão). 

29 Projeto de instalações fotovoltaicas 

Engenheiro Eletricista ou 
Engenheiro de Energia (com 
atribuições do artigo 8º da 
Resolução do Confea n.º 
218/1973 ou do artigo 2º da 
Resolução do Confea n.º 
1.076/2016). 

30 Projeto de SPDA e aterramento 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
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Engenheiro de Computação 
(com atribuição dos artigos 8º 
ou 9º da Resolução do Confea 
n.º 218/1973); Engenheiro 
Civil. 

31 Projeto luminotécnico 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Eletricista ou 
Engenheiro em Eletrotécnica 
(com atribuição do artigo 8º da 
Resolução do Confea n.º 
218/1973). 

32 
Projeto de instalações telefônicas e cabeamento 
estruturado 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
Engenheiro de Computação 
(com atribuição do artigo 9º da 
Resolução do Confea n.º 
218/1973); 
Engenheiro Civil (com 
atribuições do Decreto n.º 
23569/33). 

33 
Projeto de sistemas de automação, 
monitoramento e segurança 

Arquiteto e Urbanista; 
Automação: Engenheiro 
Eletricista, Engenheiro em 
Eletrotécnica, Engenheiro em 
Eletrônica, Engenheiro de 
Computação ou Engenheiro de 
Controle e Automação (com 
atribuição dos artigos 8º ou 9º 
da Resolução do Confea n.º 
218/1973 ou do artigo 1º da 
Resolução do Confea n.º 
427/1999); Monitoramento e 
segurança: Engenheiro 
Eletricista, Engenheiro em 
Eletrotécnica, Engenheiro em 
Eletrônica ou Engenheiro de 
Computação (com atribuição 
dos artigos 8º ou 9º da 
Resolução do Confea n.º 
218/1973). 

34 Projeto de climatização e exaustão 
Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Mecânico. 

35 Projeto de sonorização e vídeo 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica ou 
Engenheiro de Computação 
(com atribuição dos artigos 8º 
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ou 9º da Resolução do Confea 
n.º 218/1973). 

36 Projeto de automação 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro em Eletrotécnica, 
Engenheiro em Eletrônica, 
Engenheiro de Computação ou 
Engenheiro de Controle e 
Automação (com atribuição 
dos artigos 8º ou 9º da 
Resolução do Confea n.º 
218/1973 ou do artigo 1º da 
Resolução do Confea n.º 
427/1999).  

37 
Projeto de elevadores e demais instalações 
mecânicas 

Engenheiro Mecânico. 

38 Projeto de instalações de gás – GLP 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil; Engenheiro 
Mecânico; Engenheiro 
Químico.  

39 Memorial descritivo e justificativo 
Cada profissional dentro de sua 
disciplina e atribuição 
específica. 

40 

Assessoramento técnico para a obtenção da 
etiqueta de eficiência energética Procel para a 
fase de projeto, incluindo orientação aos 
projetistas, simulações computacionais, trâmites 
de documentação junto ao Inmetro, etc. 

Arquiteto e Urbanista; 
Engenheiro Civil. 

§12. O coordenador, designado expressamente pela CONTRATADA - devidamente qualificado 
(inclusive em BIM) e com pleno conhecimento de todas as atividades - além de dirimir dúvidas e prestar 
esclarecimentos ao CREA-PR, constituirá a ligação durante a execução do objeto, e ainda será o 
responsável pela integração e compatibilização de todos os projetos, incluindo o projeto de arquitetura 
existente. O coordenador deverá também, gerenciar o contrato e a equipe interdisciplinar que irá 
desenvolver as atividades, participar de todas as reuniões junto ao CREA-PR, e fornecer, dentre outras 
informações de gestão, cronogramas; relatórios técnicos, fluxogramas e suas atualizações. Além disso, 
o coordenador deverá: 

a. Integrar o quadro técnico da CONTRATADA; 

b. Elaborar o Plano de Execução BIM (PEB) e assegurar o seu cumprimento; 

c. Garantir a coordenação da equipe técnica, programar e coordenar as reuniões entre os 
diversos profissionais do grupo, inclusive junto ao autor do projeto de arquitetura, quando 
for o caso; 

d. Coordenar e supervisionar os trabalhos técnicos de levantamentos, desenvolvimentos das 
soluções propostas e elaboração de projetos, atuando como articulador entre os diversos 
profissionais envolvidos no trabalho, sempre no sentido de garantir a perfeita integração, 
compatibilidade e adequação dos projetos das diversas disciplinas e com plena observância 
das normas e das legislações específicas; 
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e. Garantir a integração e compatibilização entre o projeto de arquitetura e todos os projetos 
complementares, atentando para as inter-relações e as necessidades mútuas, bem como entre 
projetos, caderno de encargos e planilhas orçamentárias; 

f. Gerar, em todas as etapas, a rotina de checagem de conflitos entre disciplinas, objetivando a 
perfeita compatibilização entre os projetos e gerenciamento das interferências; 

g. Zelar pelo total cumprimento dos prazos prefixados, bem como pela observância integral de 
todas as etapas e requisitos previstos; 

h. Realizar a gestão da comunicação, a troca de informações e a documentação entre a equipe, 
incluindo o autor do projeto de arquitetura; 

i. Atender as determinações, comentários e recomendações da fiscalização do CREA-PR; 

j. Realizar o acompanhamento e a gestão de todas as atividades que assegurem a obtenção da 
certificação e etiquetagem Procel; 

k. Indicar no plano de execução BIM, as datas e as necessidades de recebimento de informações 
dos responsáveis técnicos, bem como zelar pelo recebimento nos prazos corretos; 

l. Realizar todas as demais atividades que visem garantir o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas. 

§13. A eventual substituição do coordenador indicado por força do item anterior, somente poderá ser 
efetuada por outro com habilitação técnica e conhecimento compatíveis, mediante prévia justificativa 
da CONTRATADA e o consequente aceite do CREA-PR, sob a pena de rescisão contratual e aplicação 
das sanções correspondentes. 

§14. A CONTRATADA deverá obter a etiqueta de eficiência energética Procel na fase de projeto 
(ENCE PBE Edifica Classe A), pré-requisito para o objetivo futuro de adquirir a certificação da 
edificação construída (ENCE Geral de Edificação Construída Classe A), quando da execução da obra. 
Neste sentido, a CONTRATADA deverá considerar que: 

a. No corpo técnico exigido por intermédio do §11, alínea “c”, deverá ser designado pela 
CONTRATADA, um profissional especializado para o assessoramento técnico na obtenção 
da etiqueta de eficiência energética Procel. Para tanto, tal profissional deverá apresentar a 
certidão de acervo técnico (CAT) ou documentos de responsabilidade técnica emitidos pelo 
conselho de fiscalização profissional competente (ART/RRT), onde conste a obtenção de 
etiqueta de eficiência energética Procel (ENCE PBE Edifica Classe A), ou ainda outra 
certificação reconhecida nacional ou internacionalmente, a exemplo de AQUA-HQE (Haute 

Qualité Environmentale) ou LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) para 
projeto de edificação (execução, reforma e/ou ampliação), a partir de 4.500 m² de área, 
contendo dados relativos ao projeto (a exemplo de: endereço, área, número de pavimentos, 
características específicas, entre outras), nome completo, título e número do registro no 
Conselho profissional competente. Para trabalhos de múltiplas atividades realizadas por 
equipes multidisciplinares ou consórcios, o profissional deverá demonstrar detalhadamente 
a parte que lhe diz respeito. Na impossibilidade de aferir exatamente os serviços realizados, 
por meio dos documentos apresentados, estes não poderão ser considerados. A comprovação 
da etiqueta ou da certificação, conforme o caso, deve ser anexo(a) à documentação. 

b. Será responsável por atender aos requisitos da certificação em todas as etapas de projeto: 
estudo preliminar, anteprojeto, projeto básico e projeto executivo, inclusive verificando as 
possíveis interfaces com os requisitos para o projeto de arquitetura. 
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c. O processo de etiquetagem ocorrerá na inspeção de projeto ao fim da qual deverá ser emitida 
a ENCE de projeto. 

d. A etiqueta deve conter a avaliação de todos os sistemas: envoltória, iluminação e 
condicionamento de ar e ainda as bonificações cabíveis a fim de atingir a ENCE Geral de 
Projeto Classe A. 

e. A classificação do nível de eficiência energética deverá ser obtida pelo método de simulação, 
o qual proporciona uma avaliação mais completa e/ou flexível, conforme as diretrizes do 
RTQ-C (Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética em 
Edifícios. 

f. Os regulamentos do Inmetro para essa certificação estão em fase de atualização e publicação. 
Desta forma, caberá à CONTRATADA analisar, de acordo com o cronograma de conclusão 
da etapa de projetos executivos, qual regulamento deverá ser utilizado conforme os prazos 
estabelecidos pelo Inmetro, inclusive com a devida consulta prévia ao órgão para 
confirmação. Portanto, em todas as etapas devem ser respeitados os requisitos contidos no 
RTQ-C (Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética em 
Edifícios), do Inmetro, conforme Portaria n.º 372/2010 (atual ou regulamento que venha 
substituí-lo no transcurso da execução do objeto, conforme Portaria nº 42/2021, do Inmetro). 

g. Deverá orientar também o responsável técnico pelo projeto de arquitetura, em todas as suas 
etapas, bem como conduzir e representar o Crea-PR, no processo de etiquetagem junto aos 
Organismos de Inspeção Acreditados (OIA), que por sua vez incluirá as seguintes atividades 
mínimas: 

i. Desenvolver todos os projetos e documentos necessários até a sua finalização, com 
vistas à obtenção da Certificação Procel ENCE PBE Edifica Classe A; 

ii. Contratar às suas expensas o Organismo de Inspeção Acreditado (OIA); 

iii. Representar o CREA-PR perante o Organismo de Inspeção Acreditado (OIA), ou 
ainda junto a outros órgãos ou entidades correlatas, visando promover a impulsão 
natural do processo de certificação dos projetos; 

iv. Avaliar todos os itens de qualificação e/ou certificação previstos nos regulamentos 
aplicáveis; 

v. Mobilização de toda a equipe necessária a obtenção da certificação, assim entendido 
como sendo, no mínimo, 01(um) profissional habilitado em cada uma das seguintes 
modalidades: arquitetura, engenharia civil, engenharia elétrica e engenharia mecânica. 

h. As atividades para a obtenção da certificação estão agrupadas nas seguintes etapas mínimas: 

i. Análise pormenorizada do projeto arquitetônico existente referente aos requisitos a 
serem cumpridos pelos responsáveis técnicos das disciplinas correspondentes; 

ii. Desenvolvimento dos projetos complementares, em todas as suas fases, com foco na 
preparação do edifício para atingir a etiqueta nível A no Programa PBE Edifica. Todos 
os itens de qualificação ou certificação previstos nos regulamentos aplicáveis devem 
ser incorporados aos projetos; 

iii. Gestão do processo de etiquetagem do projeto. O projeto deverá obter a Etiqueta 
Nacional de Conservação de Energia – ENCE, Classe A, fornecida pelo Inmetro e 
vinculada ao programa PROCEL Edifica. A CONTRATADA atuará como gestora do 
processo de obtenção da etiqueta perante o organismo e será responsável pela 
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organização e envio da documentação necessária para inspeção junto ao Organismo 
de Inspeção Acreditado (OIA), a qual se incumbirá inclusive pela mobilização e 
contratação do órgão credenciado para emissão da etiqueta apropriada; 

iv. Concluída a fase de projetos executivos (de arquitetura e complementares), a 
CONTRATADA realizará a elaboração e envio de documentos da 1ª etapa do processo 
para obtenção da etiqueta de Projeto. 

i. Todas as taxas e as demais despesas necessárias à obtenção da certificação da etiqueta e do 
selo ficam a cargo da CONTRATADA, incluindo a hipótese de inspeções adicionais 
(reinspeções). 

j. Deverá alertar formalmente o CREA-PR na hipótese de identificar qualquer conduta que 
possa originar atrasos ou dificuldades na obtenção da etiquetagem. 

k. Acompanhará também o projeto arquitetônico já em desenvolvimento, no sentido de avaliá-
lo e emitir orientações, caso necessário. As avaliações e orientações deverão ser realizadas 
quantas vezes forem necessárias, para atingir os níveis obrigatórios a prédios públicos 
conforme a certificação do PBE Edifica. 

l. Será de sua responsabilidade incorporar o projeto de arquitetura, sua documentação e seus 
requisitos específicos no escopo geral dos documentos para certificação, inclusive prestando 
orientação ao autor do projeto de arquitetura para atingir plenamente esse objetivo, se 
necessário (não será admitida transferência de responsabilidades). 

m. Para cada etapa de projeto emitida por parte dos projetistas de cada disciplina (estudo 
preliminar, anteprojeto, projeto básico e executivo), deverá incluir no Memorial Descritivo 
uma seção que trate apenas do relato e detalhamento do cumprimento dos requisitos para 
obtenção da etiqueta. 

n. Como todos os projetos serão desenvolvidos em BIM, os relatórios e memoriais elaborados 
devem conter as informações baseadas no referido modelo. 

o. Integra o objeto todas as ferramentas computacionais para as análises necessárias. Os 
resultados das análises e simulações devem compor o relatório final para cada disciplina que 
envolva a certificação e a etiquetagem. 

p. A etapa de preparação e adequação da minuta do edital para a licitação que visará a seleção 
da executora da obra, conterá as seguintes atividades mínimas para a obtenção da certificação 
(ENCE, Classe A): 

i. Assessoramento do CREA-PR evidenciando as responsabilidades da executora; 

ii. Elaboração de todas as minutas dos documentos e especificações necessárias, que 
farão parte do edital de licitação, inclusive, eventualmente, no que diz respeito aos 
requisitos de habilitação e a proposta de preços, a fim de originar um objeto completo 
e explicitamente definido quanto às exigências que a executora da obra deverá cumprir 
para a obtenção da certificação e etiquetagem da edificação. 

q. Após a obtenção da Etiqueta PBE Edifica, classe A para o projeto, deverá ser obtido o Selo 
Procel Edificações para a fase de projeto, conforme critérios técnicos e diretrizes do 
regulamento para concessão do Selo Procel de Economia de Energia para Edificações. 

§15. Na execução do objeto (em todas as etapas e disciplinas) será obrigatória a utilização de tecnologia 
de modelagem de informação da construção, BIM (Building Information Modeling). Para tanto: 
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a. A CONTRATADA deverá possuir infraestrutura adequada, profissionais treinados e 
capacitados, e empregar sistemas computacionais e softwares, licenciados e atualizados para 
conferir produtividade à realização de cálculos, memoriais e para a execução dos desenhos 
técnicos e modelos tridimensionais. 

b. Visando o objetivo primordial de garantir o bom desenvolvimento dos projetos, utilizando 
ferramentas BIM, a CONTRATADA incorporará a metodologia ao Plano de Execução BIM. 

c. Não será utilizado processo híbrido, qualquer que seja, salvo eventual exceção que deverá 
ser exaustivamente justificada pela Licitante Contratada, e submetida à análise e aprovação 
da fiscalização. 

d. Serão atendidos os seguintes requisitos gerais para a modelagem: 

Modelo BIM 
Modelo digital tridimensional da construção, baseado em objetos 
paramétricos e inter-relacionados, entregues em formatos nativos, 
e universais e abertos. 

Objetivo do BIM 

O modelo BIM deve ser desenvolvido de acordo com os objetivos 
explícitos ou implícitos definidos neste instrumento. Se algum 
requisito não puder ser atendido, o Crea-PR deverá ser informado 
e uma solução técnica alternativa deverá ser providenciada pela 
Licitante Contratada. 

Formato dos modelos 
BIM a serem 
entregues. 

Os modelos BIM deverão ser entregues no formato neutro e 
aberto IFC e nos formatos nativos de todos os softwares de 
modelagem utilizados nas diferentes disciplinas (.RVT do Revit, 
NWD/NWF/NWC do Navisworks e etc.), incluindo todas as 
bibliotecas de objetos utilizadas nos modelos em formato .rfa 
(Revit). A ferramenta de modelagem adotada deverá ser capaz de 
importar e exportar eficientemente o formato aberto IFC (open 
BIM) de forma a garantir que não haja perda de especificações e 
atributos. O formato IFC deverá ser exportado conforme 
especificação da norma ISO 16739, sendo IFC 2x3 e IFC4. O 
formato nativo do Revit (.rvt) deverá ser na versão mínima 2020. 
As especificações desses formatos estão disponíveis no seguinte 
website: www.buildingsmart.org/. 

Definição e 
georreferenciamento 
do zero do projeto 

Deverá ser definida e utilizada durante todo o desenvolvimento 
do projeto uma origem comum – “zero”, com as coordenadas x, 
y, z. 

e. Todos os arquivos de modelos BIM devem conter as definições das entidades do projeto 
(elementos, componentes e objetos), dados de identidade, anotações e todos os demais 
elementos e requisitos necessários para a composição de projetos, geração automatizada de 
planilhas e tabelas de quantitativos e materiais, para cada disciplina. 

f. Os modelos em IFC devem conter todas as entidades necessárias para extração de 
quantitativos e classificação SINAPI, por disciplinas contratada; Elementos – componentes 
– objetos. 

g. Todas as disciplinas de projetos deverão desenvolver o arquivo de projeto em BIM, 
preocupando-se em garantir a compatibilidade do seu trabalho entre as demais disciplinas e 
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equipes, colaborando com a coordenação e compatibilização dos projetos, inclusive com o 
projeto de arquitetura. 

h. Os arquivos deverão ser entregues separados por disciplinas nos formatos nativos dos 
respectivos softwares e no formato IFC. Os modelos das disciplinas complementares deverão 
ser relacionados e associados (modelo federado) ao modelo de Arquitetura, por meio da 
definição de um ponto de referência único que serve de origem para o sistema de coordenadas 
que orienta o projeto, de maneira a permitir a visão de um modelo central. As modelagens 
do projeto de Arquitetura e dos projetos complementares (bem como estes entre si) devem 
ser apresentadas totalmente compatíveis em todas as fases. 

i. Os elementos tridimensionais necessários para a elaboração dos projetos que não estejam 
disponíveis na internet ou em outro banco de dados deverão ser, obrigatoriamente, 
desenvolvidos pela CONTRATADA. Estes deverão possuir características físicas fidedignas 
com o objeto a ser criado como dimensões, materiais, cores, texturas, entre outras, desde que 
sejam importantes para coordenação, orçamento e planejamento. 

j. Os elementos de projeto utilizados no desenvolvimento dos projetos que estiverem no 
arquivo BIM, deverão estar ou ser desenvolvidos de tal forma que o CREA-PR possa utilizá-
los livremente em futuros projetos desenvolvidos ou contratados. 

k. O CREA-PR poderá, a qualquer tempo e sem ônus, editar e utilizar os arquivos de elementos 
dos Projetos. 

l. O Nível de Desenvolvimento (LOD – Level of Development) dos elementos da modelagem 
em BIM deverá ser: 

i. Nível de Detalhe (ND): de acordo com as etapas de projeto: 

Etapa 
Nível de 

Detalhe (ND) 
Descrição 

Estudo Preliminar 100 
Geometria genérica e dimensões 
flexíveis. 

Anteprojeto 200 Definição das dimensões gerais. 

Projeto para 
Licenciamentos 

300 

Definição de todas as dimensões (gerais 
e específicas) em termos de quantidade, 
tamanho, forma, localização e 
orientação. 

Projeto Básico 350 
Elementos finais, com visão da 
construção e da identificação das 
interfaces entre as especialidades. 

Projeto Executivo 400 

Detalhamento de todos os elementos que 
possuam ligação com os de outras 
disciplinas, de modo a gerar um 
conjunto de informações suficientes para 
a perfeita caracterização das obras/ 
serviços a serem executados, bem como 
a avaliação dos custos, métodos 
construtivos e prazos de execução. 

ii. Nível de Informação (NI): de acordo com as etapas de projeto: 
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Etapa 
Nível de 

Informação (NI) 
Descrição 

Estudo Preliminar 1 Denominação e/ou descrição. 

Anteprojeto 2 
Definição de materiais e 

tipologias. 
Projeto para 

Licenciamentos 
3 Codificação de elementos. 

Projeto Básico 3 Codificação de elementos. 

Projeto Executivo 4 
Informação de modelo e 

fabricante. 

m. A dimensão BIM 3D deverá trazer o modelo com informações e funcionalidades, a análise 
de interferências (clash detection). Trata-se da modelagem tridimensional de todos os 
elementos que compõem o projeto dentro de um mesmo ambiente virtual, reunindo 
informações gráficas e não gráficas distribuídas em um ambiente de compartilhamento de 
dados acessível, rastreável, transparente e seguro. No modelo serão inseridas ainda, 
informações relativas a índices e especificações técnicas dos diversos elementos que farão 
parte da edificação. Através da parametrização dos elementos é possível definir as 
dimensões, localização espacial, materiais, gerar relatórios de extração de quantitativos e 
realizar a compatibilização das disciplinas de projeto. Deve abranger a visualização 3D 
otimizada de todo o projeto, comunicação e compartilhamento simplificados das 
expectativas e etapas do projeto, auxiliar a logística, fácil colaboração entre equipes 
multidisciplinares e redução de retrabalho. 

n. A dimensão BIM 4D deverá adicionar a variável “tempo” ao modelo 3D, que se refere ao 
planejamento da obra. A variável tempo em conjunto com as informações do modelo 
permitem desenvolver um programa de projeto preciso, possibilitando comparar a evolução 
da execução da obra com o que foi planejado no cronograma físico, facilitando o 
monitoramento e o controle. Deve garantir uma simulação virtual da execução de obra e de 
processos construtivos, permitindo definição precisa antes da execução real. 

o. A dimensão BIM 5D deverá adicionar a varável “custo” às dimensões 3D e 4D, a fim de 
permitir efetuar orçamentos assertivos e um cronograma físico-financeiro realista e 
previsível, baseado nas informações disponíveis no modelo, e sua forma automática e precisa 
de extração de quantitativos e insumos. 

p. A modelagem tridimensional deve abranger todos os elementos que compõem o projeto 
dentro de um mesmo ambiente virtual que possibilite determinar suas respectivas dimensões 
e posicionamentos espaciais, além de checar possíveis inconsistências entre as disciplinas 
por meio da detecção de conflitos. 

q. Deverá ser realizada a identificação e gerada a lista automática de interferências geométricas 
e funcionais entre os objetos que compõem um modelo (detecção de conflitos ou clash 

detection). Esses relatórios de interferências identificadas nos modelos BIM de cada 
disciplina serão entregues ao CREA-PR em cada etapa e devem ser extraídos de forma 
automática. Além de apresentarem a localização da interferência, também as devem 
classificar como leves, moderadas ou críticas. 
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Figura 7 - Exemplo de relatório de interferências. Fonte: Associação Brasileira dos Escritórios de 

Arquitetura (ASBEA): Fluxo de Projetos em BIM: Planejamento e Execução. 2015. 

§16. No desenvolvimento das etapas de elaboração dos projetos complementares deverá ser considerado 
pela CONTRATADA: 

a. O Crea-PR possui fornecedor exclusivo para desenvolvimento específico do projeto de 
arquitetura. Portanto, a CONTRATADA terá relacionamento direto com o autor do projeto 
de arquitetura. Ainda, os projetos complementares terão relação de dependência direta com 
o projeto arquitetônico e serão desenvolvidos sequencialmente a partir do término de cada 
fase do projeto de arquitetura, o qual deverá ser utilizado como base e integralmente 
incorporado ao escopo do objeto, bem como em todos os modelos, desenhos, orçamentos, 
especificações e demais documentos dos projetos complementares. Portanto, é de 
responsabilidade da CONTRATADA a gestão última do projeto de arquitetura, em todas as 
fases, uma vez que o produto final, o projeto executivo para a obra, será composto do 
conjunto completo de projeto de arquitetura e projetos complementares, todos integrados, 
organizados e compatibilizados pela CONTRATADA. Não será admitida transferência de 
responsabilidades. Neste sentido: 

i. Anteprojeto arquitetônico aprovado: será utilizado como base e incorporado na 
elaboração do Plano de Execução BIM, Estudos Preliminares e Anteprojeto dos 
projetos complementares; 

ii. Anteprojeto dos projetos complementares aprovado: será utilizado como base para a 
elaboração do Projeto Básico do projeto arquitetônico e nos projetos para 
Licenciamento dos projetos complementares; 

iii. Projeto Básico do projeto arquitetônico aprovado: será utilizado como base e 
incorporado na elaboração do Projeto Básico dos projetos complementares; 
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iv. Projeto Básico dos projetos complementares aprovado: será utilizado como base para 
a elaboração do Projeto Executivo do projeto arquitetônico; 

v. Projeto Executivo do projeto arquitetônico aprovado: será utilizado como base e 
incorporado na elaboração do Projeto Executivo dos projetos complementares. 

b. Os trabalhos deverão ser realizados em obediência às etapas de projeto estabelecidas, de 
modo a evoluírem gradual e continuamente em direção aos objetivos estabelecidos pelo 
CREA-PR e reduzirem-se os riscos de perdas e refazimentos dos serviços. 

c. Reincidências de falhas em projetos apontadas para correção pela fiscalização e não 
atendidas estão sujeitas às sanções deste instrumento. 

d. Os produtos a serem entregues compõem-se de plano de execução BIM, estudo preliminar, 
anteprojeto, projeto para licenciamentos, projeto básico, projeto executivo e serviços 
complementares, contemplando, mas não se limitando a: planejamento dos trabalhos para 
todas as etapas, especificações de materiais e serviços, orçamentos, quantitativos, 
cronogramas físico-financeiros, estudos de viabilidade técnica, laudos técnicos, pareceres, 
relatórios, levantamentos, vistorias, protocolos, dentre outros inerentes a execução do objeto. 

§17. No que se refere ao Plano de Execução BIM (PEB), a CONTRATADA deverá considerar: 

a. Trata-se do primeiro documento técnico a ser entregue pela CONTRATADA e submetido à 
aprovação do CREA-PR. Constitui em pré-requisito necessário e obrigatório para 
autorização do início da etapa de Estudo Preliminar, após a sua completa validação pelo 
Crea-PR. 

b. A importância desse planejamento inicial é minimizar os riscos e organizar o plano geral de 
trabalho para todas as disciplinas e os processos BIM ao longo da execução do objeto, e 
definir as responsabilidades e produtos associados e o modelo de comunicação e 
implementação para todos os participantes, em todas as etapas. A inexistência ou falha no 
plano de documentos resulta em projetos sem o processo racional de integração, organização 
e, portanto, de baixa qualidade. 

c. Estabelece-se a estrutura de trabalho, fluxos e as estratégias que conduzirão o 
desenvolvimento dos projetos complementares de forma eficiente a cada etapa, incluindo a 
sua interrelação com o autor do projeto arquitetônico. O PEB deve orientar a equipe de 
projeto no alcance de suas metas, estabelecidas com relação às entregas e ser também o 
documento auxiliar à fiscalização.  

d. Devem ser determinadas diretrizes, uso e objetivos, metas, critérios, formatos, normas, 
atividades, recursos humanos, responsabilidades, cronogramas, comunicação, entregáveis 
BIM, processo de compatibilização e demais produtos a serem elaborados e fornecidos por 
fase. O documento deve conter informações necessárias para os projetos, como desenhos, 
modelos, softwares, recursos tecnológicos, entre outros. Deve facilitar a organização e o 
gerenciamento dos projetos, incluindo todos os profissionais participantes, com a definição 
de responsabilidades e autoridades. 

e. Devem ser consideradas as sobreposições que ocorrem nessa divisão de responsabilidades, 
seja por limites finos entre disciplinas ou limites entre setores de um projeto desenvolvidos 
por equipes distintas de uma mesma disciplina. Por exemplo, uma bacia sanitária poderia ser 
modelada pela arquitetura e pela hidráulica. Essa divisão fina deve ser feita de início para 
não ocorrer conflitos de informação. Uma forma de traçar esses limites seria por meio de 
tabelas, com a distribuição dos elementos conflitantes entre as disciplinas. No caso de 
conflitos entre autores da mesma disciplina, serão necessários esquemas com o traçado 
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desses limites. Após a divisão macro das disciplinas e autores, podem ser feitas subdivisões 
dentro de uma mesma disciplina, a fim de evitar arquivos muito pesados e também para 
dividir o trabalho dentro da mesma equipe. 

f. O PEB deve conter todas as informações necessárias para garantir que o CREA-PR tenha a 
visão completa do planejamento das tarefas e dos produtos que receberá, a certeza de suas 
necessidades atendidas e que o desenvolvimento dos serviços ocorrerá de forma plena, 
atendendo os requisitos contratuais estabelecidos para os projetos e as orientações da 
fiscalização.  

g. Os conteúdos necessários à elaboração do PEB devem estar associados a um mapa de 
processo e incluir minimamente as seguintes informações: 

i. Informações sobre o projeto; 

ii. Relação de participantes do projeto (profissionais envolvidos); 

iii. Definições das funções no projeto (responsabilidades e atribuições); 

iv. Organograma do projeto; 

v. Estabelecer os procedimentos de gestão da informação, colaboração e comunicação; 

vi. Identificar os técnicos envolvidos com respectiva matriz de responsabilidade; 

vii. Definição de serviços e produtos (usos BIM e entregáveis e seus formatos); 

viii. Fases e marcos do projeto; 

ix. Mapa de processos; 

x. Critérios de nomenclatura, organização e versionamento de arquivos; 

xi. Ferramentas (softwares); 

xii. Identificar as extensões de entrada e saída dos softwares que serão utilizadas para cada 
disciplina, a fim de garantir a interoperabilidade entre estes; 

xiii. Estabelecer o cronograma com as datas de reuniões de compatibilização, revisões, 
entregas finais e parciais, entre outros; 

xiv. Estabelecer os procedimentos de controle da qualidade dos modelos a fim de verificar 
falhas periódicas ao longo do processo; 

xv. Garantir a sincronização entre o projeto de arquitetura, requisitos da etiqueta Procel e 
projetos complementares da demais disciplinas; 

xvi. Apresentar quaisquer outros requisitos que o CREA-PR julgue pertinente. 

h. O PEB deve definir, com clareza, os papéis de todos os envolvidos no processo, além de 
garantir que todas as equipes de projeto trabalhem com plataformas compatíveis e que todos 
os dados disponibilizados estejam em conformidade com as necessidades das equipes. 

i. Ao desenvolver o PEB, a CONTRATADA deve: 

i. Compreender claramente os objetivos estratégicos de usos do BIM nos projetos: 
Informações do projeto; objetivo e uso do BIM; Infraestrutura tecnológica e software; 

ii. Compreender seus papéis e responsabilidades para a criação, desenvolvimento, 
manutenção e colaboração do modelo em diferentes fases e etapas do projeto: função, 
papel e competência de cada membro do projeto; processo e estratégia BIM; protocolo 
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de troca BIM e formato de envio; requisito de dados BIM; procedimentos de 
colaboração e método para lidar com modelos compartilhados; 

iii. Descrever os recursos e serviços adicionais que podem ser necessários; 

iv. Fornecer um plano de referência para medir o progresso ao longo do projeto: 
cronograma baseado nas entregas e no desenvolvimento; controle de qualidade. 

j. Deverão ser entregues os documentos que contenham as seguintes informações extraídas do 
modelo, como: detalhes; anotações; tabelas automatizadas de quantitativos de objetos; 
tabelas automatizadas de quantitativos de materiais; tabelas automatizadas de quantitativos 
de serviços; lista de pranchas e/ou folhas; lista de revisões; pranchas e/ou folhas; etc. 

k. Para a avaliação das interferências, dos conflitos e da integridade dos modelos BIM, que 
devem ser realizada de maneira automática, deverão ser gerados arquivos dos modelos no 
formato nativo dos softwares utilizados e no formato IFC. Os modelos deverão estar 
vinculados por intermédio de referencial comum, incluindo o modelo de arquitetura, de 
maneira a possibilitar a visão de um modelo central quando processados no software 
específico de análise de modelos, o Navisworks. 

l. Como referência pode ser consultado modelo de PEB disponível no documento “GUIA 4 – 
Contratação e elaboração de projetos BIM na arquitetura e engenharia: Coletânea Guias BIM 
ABDI-MDIC. Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial. Brasília, DF: ABDI, 
2017”. 

§18. As análises dos conflitos por parte da CONTRATADA devem ser pautadas sobre três aspectos: 

a. Análise de conflitos físicos: são os conflitos entre entidades da mesma disciplina e entre 
entidades de disciplinas diferentes e entre todas as entidades de todas as disciplinas. Os 
conflitos serão classificados como: Graves (exemplo - quadro de distribuição com ponto de 
água); Médios (exemplo - tubulação de água fria com viga); Leves (exemplo - tubulação de 
água fria com mangueira corrugada). 

b. Análise de conflitos legais e normativos: são os conflitos por não atendimento as leis e 
normas (exemplo - altura das barras de apoio conforme NBR 9050). Todos os conflitos legais 
e normativos deverão ser tratados como graves. 

c. Análise de conflitos funcionais: são os conflitos associados às entidades do modelo sobre o 
aspecto da função em relação aos requisitos do CREA-PR e para o atendimento dos 
requisitos de manutenção. Nos conflitos de função referentes aos requisitos do CREA-PR, 
esses serão aplicados sobre os ambientes e/ou espaços, mobiliários e/ou equipamentos, 
acabamentos de parede, piso e forro, etc. Nos conflitos relacionados às entidades do modelo 
que necessitam de espaços e/ou áreas para manutenção (preditiva, preventivas e corretivas). 
Exemplo: espaço para manutenção de bombas, motores, válvulas, entre outras. 

§19. Na metodologia BIM a concentração dos esforços e decisões de projeto acontecem nas etapas 
iniciais. Nesse contexto, a participação integral da equipe de projetistas desde o início do projeto, 
somado à capacidade de simulação virtual por meio da plataforma BIM, possibilita que o projeto esteja 
muito mais coeso e desenvolvido antes das etapas que consomem a maior fatia dos recursos e 
investimentos (mais avançadas). Como consequência, esse maior esforço inicial aplicado corretamente 
resulta em menor esforço nas fases posteriores, e um menor retrabalho durante a obra. Quanto menos 
alterações nessas fases posteriores, menor desperdício de mão de obra, materiais e tempo, resultando em 
reduções de custos e prazos e mais qualidade final para o empreendimento. 

§20. No que se refere ao Estudo Preliminar, a CONTRATADA deverá considerar: 
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a. O Estudo Preliminar para cada uma das disciplinas visa possibilitar a análise e a escolha da 
solução que melhor responda ao programa de necessidades, sob os aspectos legais, 
funcionais, técnicos, econômicos e ambientais do empreendimento. 

b. Trata-se de etapa destinada à concepção do produto, com base no levantamento de dados e 
tem o intuito de responder: O quê? Por quê? Quem? Como? Onde? Quando? Quanto? 

c. Nessa fase de projeto deve-se estruturar também o Programa de Necessidades com base nas 
expectativas e premissas do CREA-PR; necessidades de equipamentos, mobiliários, 
sistemas, acabamento, conforto, entre outras demandas que, associadas e coordenadas às 
informações do levantamento de dados servirão de base para verificar a viabilidade do 
produto proposto, e suas restrições e exigências legais.  

d. Além de estudos e desenhos que demonstrem a viabilidade técnica das propostas, o Estudo 
Preliminar será constituído por documentos escritos, contendo a descrição e avaliação da 
alternativa recomendada, as suas características principais, os critérios, índices e parâmetros 
utilizados, as demandas a serem atendidas e o pré-dimensionamento dos sistemas previstos, 
os quais devem ser suficientes para: 

i) Caracterização geral da concepção adotada para cada disciplina; 

ii) Caracterização específica dos elementos construtivos e dos seus componentes 
principais, incluindo indicações das tecnologias recomendadas; 

iii) Caracterização de soluções alternativas gerais e especiais, suas vantagens e 
desvantagens, de modo a facilitar a seleção subsequente; 

iv) Caracterização das interferências entre estes sistemas; 

v) Estimativa preliminar do custo do empreendimento. 

e. Essa etapa deve ser precedida de uma fase de preparação referente à produção de subsídios: 

i. Levantamento e análise de dados e informações relativas às disciplinas: consulta aos 
documentos existentes (projeto de arquitetura, licenças concedidas, aprovações 
existentes, etc.); reconhecimento do local do empreendimento e entorno; pesquisas e 
consultas em órgãos públicos e concessionárias; consulta às normas técnicas e 
regulamentadoras, leis federais, estaduais e municipais relacionadas aos projetos; 
levantamento de dados obtidos pelas atividades técnicas das especialidades; sondagem 
de reconhecimento do solo, outras informações relevantes; 

ii. Definição dos requisitos, demandas e programa de necessidades para cada disciplina; 

iii. Estudo de viabilidade das soluções propostas para cada disciplina. 

f. As informações produzidas na fase de preparação serão utilizadas para elaboração do Estudo 
Preliminar. 

g. Informações de referência a serem produzidas: 

i. Suficientes e completas para caracterização dos elementos construtivos, sistemas e 
subsistemas, incluindo indicações das tecnologias recomendadas, de acordo com 
legislação e normas vigentes; 

ii. Características, dimensões, equipamentos e mobiliário; requisitos ambientais, níveis 
de desempenho; instalações especiais (elétricas, mecânicas, hidráulicas e sanitárias e 
de segurança, acessibilidade, etc.); custos preliminares de implantação e manutenção 
das soluções propostas; 
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iii. Relativas à metodologia empregada, soluções alternativas gerais e especiais, suas 
vantagens e desvantagens, de modo a facilitar a seleção subsequente; 

iv. Conclusões e recomendações. 

h. Os seguintes documentos técnicos deverão ser apresentados para cada disciplina: 

i. Desenhos: plantas, cortes, elevações, leiautes e detalhes preliminares; 

ii. Memorial Descritivo; 

iii. Memorial Justificativo; 

iv. Planilhas preliminares: esquadrias, equipamentos, mobiliário, incluindo 
características, requisitos, dimensões e quantidades; 

v. Estimativa orçamentária; 

vi. Estimativa de cronograma da obra; 

vii. Perspectivas para melhor entendimento da proposta; 

viii. Outros meios de representação. 

§21. No que se refere ao Anteprojeto, a CONTRATADA deverá considerar: 

a. O Anteprojeto para cada uma das disciplinas visa a representação técnica da opção aprovada 
na fase de Estudo Preliminar. 

b. Deve conter todos os elementos, desenhos, memoriais e especificações técnicas, da estrutura 
e das instalações em geral do empreendimento, além de determinar a solução para o padrão 
de acabamento, materiais, sistemas e métodos construtivos mais adequados, custo e 
cronograma da obra, que permitam a compreensão completa do perfeito funcionamento do 
edifício. 

c. Informações de referência a serem utilizadas: 

i. Anteprojeto de arquitetura; 

ii. Estudo Preliminar dos projetos complementares; 

iii. Legislação municipal, estadual e federal vigente; 

iv. Normas técnicas e regulamentadoras específicas; 

v. Outras informações. 

d. Informações técnicas a serem produzidas: relativas a todos os elementos da edificação e seus 
componentes construtivos e materiais de construção e equipamentos. 

e. Documentos técnicos a serem apresentados para cada disciplina: 

i. Desenhos: plantas, cortes, elevações, leiautes, perspectivas, contendo as 
especificações técnicas de seus componentes e sua quantificação em cada desenho; 

ii. Detalhes de elementos da edificação e de seus componentes construtivos em escala 
compatível; 

iii. Memorial Descritivo; 

iv. Memorial Justificativo; 

v. Memorial Quantitativo; 
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vi. Orçamento; 

vii. Cronograma; 

viii. Recursos audiovisuais: animação 3D realista em tempo real, de ambientes internos e 
externos, desenvolvida com o software Lumion Pro, versão 12 ou superior, contendo 
o envolvimento de cenário, composição de cena, etc, a exemplo de vídeo 
demonstrativo que pode ser consultado no sítio eletrônico do desenvolvedor3. A 
animação deve possuir alta qualidade e alta resolução de imagem e som, com tempo 
de duração de 1min30seg a 3min para perfeito entendimento e divulgação do projeto; 

ix. Modelos BIM especificados no PEB; 

x. Outros meios de representação. 

§22. No que se refere aos Projetos para Licenciamentos, a CONTRATADA deverá considerar: 

a. Os projetos desenvolvidos deverão ser aprovados junto aos órgãos externos que se fizerem 
necessários perante a legislação, tais como: prefeitura, corpo de bombeiros, concessionárias 
de água, energia e telefonia, vigilância sanitária, órgão ambiental etc. 

b. A CONTRATADA procederá com estudo prévio e realização de diligências (presenciais ou 
telefônicas) junto aos órgãos para planejar adequadamente o fluxo de execução dos projetos 
que melhor atenda aos prazos e objetivos da contratação, providenciando toda a 
documentação necessária. 

c. Documentos ou procurações referentes ao CREA-PR que sejam necessários, deverão ser 
solicitados à Fiscalização ainda no início dos trabalhos, pois demandam prazo interno para 
elaboração e assinatura. 

d. Consiste na representação das informações técnicas necessárias à análise e aprovação dos 
projetos, pelas autoridades competentes, com base nas exigências legais. 

e. Informações de referência a serem utilizadas: 

i. Anteprojetos complementares; 

ii. Legislação vigente; 

iii. Normas técnicas e regulamentadoras específicas. 

f. Informações técnicas a serem produzidas: necessárias e suficientes ao atendimento dos 
requisitos legais para os procedimentos de análise e de aprovação dos projetos para a sua 
construção, incluindo órgãos públicos e as companhias concessionárias de serviços públicos. 

g. Documentos técnicos a serem apresentados: desenhos, textos e memoriais requeridos em 
leis, decretos, portarias ou normas e relativos aos diversos órgãos públicos e companhias 
concessionárias de serviços nos quais o projeto deva ser submetido para análise e aprovação. 

§23. No que se refere ao Projeto Básico, a CONTRATADA deverá considerar: 

a. Consiste na documentação fundamental para a realização de obra (o que fazer), conforme 
preconizado no art. 7º, § 2º, inciso I, da Lei n.º 8.666/93. Ainda de acordo com o art. 6º, 
inciso IX, da citada Lei, ele deverá conter todos os “elementos necessários e suficientes, com 

 
3 https://lumion.com/index.html;  
https://www.youtube.com/watch?v=SHUkhFUK2jI&t=2s 
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nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 
serviços objeto da licitação”. 

b. O Projeto Básico deverá conter os projetos e o detalhamento das definições construtivas que 
envolvem o conjunto de desenhos, memoriais, memórias de cálculo, orçamento detalhado, 
cronograma, onde serão apresentados os critérios, parâmetros, gráficos, fórmulas, ábacos e 
“softwares” utilizados na análise e dimensionamento dos sistemas e componentes e demais 
informações técnicas necessárias à licitação, à contratação e à execução de obra de edificação 
(Projeto Completo de acordo com as normas ABNT NBR 16.636-1 e NBR 16.636-2). Deve 
estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, todas as características, 
dimensões, especificações, quantidades de serviços e de materiais, métodos construtivos, 
custos e tempo necessários para execução da obra, de forma a evitar alterações e adequações 
durante a elaboração do projeto executivo e realização das obras. 

c. Documentos técnicos a serem apresentados: 

i. Orçamento; 

ii. Caderno de encargos e especificações técnicas de todos os projetos; 

iii. Cronograma; 

v. Desenhos: plantas, cortes, elevações, leiautes, perspectivas, contendo as 
especificações técnicas de seus componentes e sua quantificação em cada desenho; 

vi. Detalhes de elementos da edificação e de seus componentes construtivos em escala 
compatível; 

vii. Memorial Descritivo; 

viii. Memorial Justificativo; 

ix. Memorial Quantitativo; 

x. Memorial de Cálculo; 

xi. Modelos BIM especificados no PEB; 

xii. Composição dos custos unitários de todos os serviços; 

xiii. Relação dos preços SINAPI; 

xiv. Relação das cotações de preços que não estão contidos no SINAPI; 

xv. Relação dos preços paradigmas que não estão contidos no SINAPI (vide Anexo V – 
Portaria – SEGECEX nº 33, de 07 de dezembro de 2012 do Tribunal de Contas da 
União); 

xvi. Outras formas de representação. 

§24. No que se refere ao Projeto Executivo, a CONTRATADA deverá considerar: 

a. Conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os elementos, sistemas e 
componentes do empreendimento, com nível máximo de detalhamento, necessárias para a 
realização do empreendimento (como fazer). Deve conter de forma precisa e completa todas 
as indicações e detalhes construtivos para a perfeita caracterização das obras/serviços a 
serem executados, bem como os custos, métodos construtivos, e prazos de execução da obra. 

b. Deverá conter todas as informações necessárias para o perfeito entendimento do projeto e 
execução da obra, por meio de informações técnicas detalhadas e definitivas relativas à 
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edificação e todos os seus elementos, componentes e materiais. Os projetos executivos 
complementares devem obedecer às normas específicas de cada setor e devem ser 
compatibilizados de forma integrada com o projeto arquitetônico. 

c. O Projeto Executivo conterá ainda o orçamento detalhado da execução dos serviços com a 
composição de todos os preços unitários. 

d. Documentos técnicos a serem apresentados: 

i. Desenhos para cada disciplina: plantas, cortes, elevações, detalhes gerais e de 
ambientes e/ou elementos especiais, contendo as especificações técnicas de seus 
componentes e sua quantificação em cada desenho; 

ii. Modelos BIM especificados no PEB, os quais deverão apresentar precisão acurada e 
informações completas para a execução da obra; 

iii. Textos para cada disciplina: Memorial Descritivo e Memorial Justificativo dos 
elementos da edificação, das instalações prediais, dos componentes construtivos e dos 
materiais de construção; Memorial quantitativo com o somatório dos componentes 
construtivos e dos materiais de construção; Planilhas orçamentárias; Caderno de 
encargos, especificações técnicas e memórias de cálculos; 

iv. Perspectivas (interiores e exteriores); 

v. Recursos audiovisuais: animação 3D realista em tempo real, de ambientes internos e 
externos, desenvolvida com o software Lumion Pro, versão 12 ou superior, contendo 
o envolvimento de cenário, composição de cena, etc, a exemplo de vídeo 
demonstrativo que pode ser consultado no sítio eletrônico do desenvolvedor4. A 
animação deve possuir alta qualidade e alta resolução de imagem e som, com tempo 
de duração de 1min30seg a 3min para perfeito entendimento e divulgação do projeto; 

vi. Cronograma; 

vii. Composição dos custos unitários dos serviços complementares; 

viii. Relação dos preços SINAPI; 

ix. Relação das cotações de preços que não estão contidos no SINAPI; 

x. Relação dos preços paradigmas que não estão contidos no SINAPI (vide Anexo V – 
Portaria – SEGECEX nº 33, de 07 de dezembro de 2012 do Tribunal de Contas da 
União). 

e. Na documentação do projeto executivo deverá ser incluída a especificação e o orçamento de 
um sítio eletrônico para divulgação e acompanhamento da futura construção da obra. A 
gestão desse website será realizada pela futura contratada do CREA-PR, quando da execução 
do empreendimento. Premissas básicas: 

i. Atendimento ágil e intuitivo às necessidades dos usuários, garantindo assim ótima 
experiência de navegação no conteúdo; 

ii. Acessibilidade e atendimento às necessidades dos usuários de dispositivos móveis; 

iii. Acessibilidade por diversos navegadores web; 

 
4 https://lumion.com/index.html;  
https://www.youtube.com/watch?v=SHUkhFUK2jI&t=2s 
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iv. Experiência visual agradável, dinâmica; 

v. Requisitos obrigatórios de elementos, arquitetura de informação, identidade visual e 
usabilidade do site: Tipo single page (página única), com todos os elementos 
distribuídos ao longo de apenas uma página; Identidade visual inédita e exclusiva, que 
atenda aos objetivos do site; Menu principal fixo ou flutuante, com opção de recolher 
ou mostrar os itens, contendo links âncora para navegar nas seções; Marca do Crea-
PR; Seções (Sobre: descritivo sobre o empreendimento, diferenciais, detalhes do 
contrato etc.; O empreendimento: detalhamentos das áreas (por exemplo: 
estacionamento, espaços de trabalho, área de atendimento ao cliente etc.); Plantas: 
imagens das plantas baixas das áreas (por exemplo: estacionamento, espaços de 
trabalho, área de atendimento ao cliente etc.); Galeria de imagens ou simulações: da 
fachada, áreas comuns etc. do empreendimento pronto; Tour virtual; Detalhes e 
diferenciais - construtivos e arquitetônicos, customização e acabamentos, segurança, 
tecnologia e automação, conforto térmico e acústico, conforto e bem-estar, 
sustentabilidade, serviços; Localização: mapa interativo contendo a localização do 
empreendimento, e também ruas e locais de referência próximos (restaurantes, 
estacionamentos, shoppings etc.); Estágio da obra: seção de acompanhamento em 
tempo real da obra, contendo: Barras visuais de progresso, com porcentagem, 
mostrando o total da obra: previsto e realizado; Informação com data de limite 
contratual; Informação de previsão de entrega; Barras visuais de progresso, com 
porcentagem, das fases da obra: Infra Estrutura e Fundação, Vidros, Cobertura, 
Revestimento, Louças e metais, Instalações elétricas e telefônicas, Elevadores, 
Pintura, Acabamento, Serviços complementares etc.; Linha do tempo com datas e 
fotografias do empreendimento e sua evolução; Galeria de fotos gerais da obra; 
Profissionais envolvidos: um espaço para a transparência, contendo descritivo da 
empresa contratada e também de alguns detalhes do contrato (valores, prazos, número 
de pregão eletrônico etc.); entre outros; 

vi. Notícias relacionadas: lista de notícias relacionadas publicadas no site oficial do 
CREA-PR: A publicação de notícias é de responsabilidade do CREA-PR, bastando a 
futura contratada do Crea-PR inserir o código fornecido para que as notícias sejam 
chamadas no respectivo site por meio de iframe; 

vii. Rodapé, contendo links para o site e redes sociais do CREA-PR; 

viii. Para fins de referência, a CONTRATADA poderá considerar os seguintes sites: 
https://www.galwan.com.br/imoveis/professor-pignaton/; 
https://swellconstrucoes.com.br/imovel/ucrania-champagnat-residence-
apartamentos-alto-padrao-bigorrilho-curitiba/; 
https://terrasse.com.br/empreendimentos/terrasse-hemisphere/; 
https://construtorasanremo.com.br/empreendimento/queen-victoria/. 

ix. Aplicação dos conceitos de arquitetura da informação, design de interface, interação 
e usabilidade, dentre eles a Cartilha de Usabilidade (ePWG - Padrões Web em 
Governo Eletrônico);  

x. Requisitos obrigatórios de desenvolvimento: possuir versões diferentes para 
computadores desktop, tablets e smartphones, ou conter layout responsivo, garantindo 
assim grande experiência de visualização e navegação mesmo quando redimensionado 
ou quando visualizado em telas de diferentes resoluções; Ser compatível com os 
navegadores web Google Chrome, Safari, Mozilla Firefox e Microsoft Edge; utilizar 
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linguagens e tecnologias: HTML, PHP, Javascript, jQuery, CSS, SCSS, além de 
outras necessárias ao pleno funcionamento do site. Caso o site seja desenvolvido com 
gerenciamento de conteúdo, a plataforma utilizada deverá ser o WordPress, última 
versão estável; 

xi. Requisitos obrigatórios de infraestrutura: O site deverá ser hospedado em servidor 
com visibilidade para a internet. Deverá manter-se online, acessível e estável 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana. Toda a estrutura necessária para 
manter a hospedagem será de responsabilidade da futura contratada do Crea-PR; 

xii. A alimentação, edição ou exclusão de informações do site, será de responsabilidade 
da futura contratada do CREA-PR; 

xiii. Durante o desenvolvimento do trabalho, a futura contratada do CREA-PR deverá, no 
mínimo, apresentar as seguintes ações aprovadas, documentadas e entregues ao 
CREA-PR: pesquisas de referências do que se espera encontrar no site, servindo de 
parâmetro para orientar o desenvolvimento; análises de mercado, e dos objetivos e 
necessidades do CREA-PR; pesquisa, criação e desenvolvimento de identidade visual 
inédita e exclusiva; propostas de interface em protótipos navegáveis, onde é possível 
visualizar facilmente como determinada função ou página funcionará e realizar testes 
e verificações com experimentos de fluxo de navegação; análises de arquitetura da 
informação, design de interface, interação e usabilidade, a fim de avaliar se o 
desenvolvimento cumprirá com o requisito mínimo de garantir ótima experiência de 
navegação no conteúdo; análises de acessibilidade por dispositivos móveis, a fim de 
avaliar se o desenvolvimento cumprirá com os requisitos mínimos de garantir grande 
experiência de visualização e navegação; análises de compatibilidade com os 
navegadores web Google Chrome, Safari, Mozilla Firefox e Microsoft Edge; 

xiv. Ao final do desenvolvimento, todos os arquivos referentes à identidade visual e ao 
desenvolvimento do site em si deverão entregues ao CREA-PR, restando como de sua 
exclusiva propriedade: arquivos-fonte da identidade visual e leiaute, com descrição 
dos padrões de projeto gráfico; arquivos-fonte HTML, PHP, Javascript, jQuery, CSS, 
SCSS, imagens e demais que tenham sido utilizados no desenvolvimento; 

xv. Após a entrega dos arquivos ao CREA-PR, o final da vigência do contrato, e mediante 
solicitação do CREA-PR, o site deverá ser definitivamente excluído (despublicado) e 
se tornar permanentemente inacessível; 

xvi. Todos os serviços de desenvolvimento inclusos no objeto serão prestados sem limite 
de horas técnicas, cabendo exclusivamente à futura contratada do CREA-PR 
dimensionar corretamente os seus serviços e respectivos insumos; 

xvii. Deverá compor a equipe de desenvolvimento do site profissionais especializados nas 
áreas de projeto, estratégia e planejamento; pesquisa; design, arquitetura da 
informação, experiência de usuário, usabilidade, interface, acessibilidade; arte e 
criação; desenvolvimento de front-end e back-end, que serão acompanhados 
diretamente pela equipe técnica do CREA-PR; 

xviii. Além destas, outras responsabilidades poderão ser estipuladas: responsabilizar-se por 
todas as informações do site que serão confiadas à futura contratada do CREA-PR, 
que pertencem exclusivamente ao CREA-PR, sendo proibida a sua utilização para 
qualquer finalidade sem autorização prévia e formal, inclusive a criação e/ou 
veiculação de qualquer tipo de propaganda ou divulgação, mesmo que institucional; 
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responder pelo controle, guarda e segurança dos sistemas e serviços, inclusive de todas 
as suas alterações, seus manuais, programas fonte objetos e arquivos que estejam sob 
sua responsabilidade; comprometer-se a não disponibilizar qualquer informação de 
propriedade do CREA-PR, por qualquer meio, a qualquer terceiro e para qualquer 
finalidade, sem a anuência prévia e expressa. 

f. Em cada etapa deve ser entregue uma lista numerada, agrupada por projeto específico e que 
exiba todos os documentos integrantes dos projetos, contendo o nome e a descrição de cada 
um dos arquivos, além de observações julgadas pertinentes. 

g. Cada uma das etapas listadas passará por análise técnica da fiscalização para sua aprovação, 
podendo ser necessária mais de uma revisão por etapa. 

h. A fiscalização realizará análise minuciosa de todos os serviços executados, com a finalidade 
de verificar a sua adequação e exigir as revisões que se fizerem necessárias. 

i. Será de responsabilidade da CONTRATADA a introdução das modificações e correções 
necessárias à sua aprovação. 

j. Os documentos técnicos que forem rejeitados pela fiscalização, parcial ou totalmente, devem 
ser revistos integralmente, isto é, a CONTRATADA deve apresentar postura 
permanentemente proativa e verificar inclusive itens que por ventura não tenham sido 
apontados pela fiscalização, mas cujas falhas foram detectadas posteriormente pela 
CONTRATADA, sempre mobilizando a equipe necessária para tal objetivo. Após revisão 
minuciosa e correções, a CONTRATADA deve submeter o material à nova avaliação. 
Alterações e correções não podem impactar negativamente em soluções já aprovadas, isto é, 
cada alteração e/ou correção também deve ser compatibilizada e harmonizada entre os 
projetos de todas as disciplinas, incluindo a arquitetura. Em cada revisão deve ser entregue 
a totalidade dos documentos de todas as disciplinas, em pacote único, mesmo para aquelas 
que não foi introduzida modificação.  

k. Serão admitidas até 02 (duas) revisões por etapa incluindo o PEB. Nenhuma revisão poderá 
superar a anterior em quantidade de falhas detectadas pela fiscalização. Se os vícios não 
forem plenamente sanados dentro dessas duas oportunidades, a CONTRATADA estará 
sujeita à apuração administrativa e sanções e penalidades, podendo culminar em rescisão 
contratual. 

§25. Na compatibilização dos projetos, a CONTRATADA deverá considerar: 

a. Os projetos complementares deverão ser analisados e compatibilizados entre si e também 
com o projeto arquitetônico, determinando, se necessário, as alterações em cada um dos 
projetos, inclusive no projeto de arquitetura, a fim de evitar conflitos entre esses. 

b. A compatibilização multidisciplinar deverá ser efetuada a partir dos arquivos de cada 
disciplina modelada em BIM, inclusive a de arquitetura. 

c. A compatibilização dos projetos em BIM, conforme as etapas de progressão dos projetos 
será supervisionada pelo coordenador de projeto, de modo a promover e facilitar as consultas 
e o fluxo de informações entre os autores dos projetos e solucionar as interferências entre os 
elementos dos diversos sistemas da edificação. 

d. No PEB deverá estar definido o cronograma de compatibilização dos projetos da edificação. 

e. A compatibilização deverá ser realizada por fases, etapas e nível de desenvolvimento do 
projeto em BIM. 
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f. A CONTRATADA será a responsável por toda a compatibilização multidisciplinar entre 
todos os projetos, incluindo o projeto de arquitetura. Não será admitida transferência de 
responsabilidades. 

g. A compatibilização será realizada com base na interferência entre as distintas disciplinas, 
considerando atributos geométricos e não geométricos, utilizando-se de regras por meio do 
software Navisworks. 

h. Deverão ser gerados relatórios automáticos de detecção de conflitos (Relatórios de Clash 

Detection) a os quais devem ser apresentados ao CREA-PR na entrega de cada etapa. 

i. É de responsabilidade da CONTRATADA a validação dos desenhos, documentos, tabelas, 
quadros, planilhas, etc., gerados a partir dos modelos em BIM. 

j. Antes de cada entrega, a compatibilização dos projetos deve ser realizada em plataforma 
BIM, de forma automática, onde devem ser analisados os projetos de todas as disciplinas, 
incluindo o projeto de arquitetura, e eventuais interferências devem ser sanadas. Os projetos 
de diferentes especialidades deverão apresentar perfeita compatibilização entre si, refletidas 
também nas peças de memorial e planilhas orçamentárias do conjunto, de modo a não 
suscitar dúvidas, omissões, conflitos ou outras interpretações que venham prejudicar sua 
integral execução. 

§26. Na definição para os projetos, a CONTRATADA deverá considerar: 

a. Permanente postura proativa que vise atender as necessidades e as expectativas do CREA-
PR por meio da apresentação de soluções inteligentes, inovadoras e contemporâneas, 
referentes à funcionalidade, à economicidade, à durabilidade, ao conforto, à higiene e à 
acessibilidade, que resulte em um edifício referência do âmbito da engenharia. 

b. Os projetos deverão ser elaborados em nível executivo, de modo a possibilitar a execução 
completa da obra, e deverão contemplar o atendimento a legislação e normativos vigentes, 
adequação à identidade visual do CREA-PR, estudos de fluxos, leiautes e demais orientações 
da fiscalização. 

c. Todos os projetistas, de acordo com suas disciplinas de projetos, deverão desenvolver o 
arquivo de projeto em BIM, devendo cada um deles se preocupar em garantir a 
compatibilidade do seu trabalho com o dos demais membros e suas equipes e entre as equipes 
responsáveis pelas outras disciplinas, incluindo o projeto de arquitetura, colaborando com a 
coordenação e compatibilização dos projetos. 

d. Para todos os projetos deverão ser elaboradas plantas baixas dos pavimentos, cortes, 
elevações, detalhes e demais documentos para o perfeito entendimento da solução proposta. 

e. Os projetos que, por ventura, apresentarem qualquer incompatibilidade detectada durante a 
fase de execução das obras deverão ser revistos e compatibilizados, em tempo hábil, pelos 
projetistas, sem custos adicionais ao CREA-PR. 

f. Deverá ser observada a conformidade do objeto com as posturas municipais e/ou outras 
legislações aplicáveis e obter as documentações e autorizações preliminares exigidas por 
todos os órgãos públicos e concessionárias competentes, se for o caso. 

g. A aprovação dos projetos junto aos órgãos públicos e concessionárias competentes, caso 
necessário, bem como as respectivas taxas e despesas são de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA. 
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h. As falhas apontadas pelos órgãos de aprovação, fiscalização e controle (Corpo de Bombeiros, 
concessionárias de: energia, água e esgoto, serviços de telecomunicações etc.) serão 
corrigidas pela CONTRATADA. Neste sentido, a CONTRATADA é a única responsável 
por todo o trâmite até a aprovação junto ao órgão de submissão, podendo ser notificada a 
qualquer tempo, mesmo após o projeto ter sido aprovado pela fiscalização. Ficará a cargo da 
CONTRATADA a realização de diligências e correções solicitadas pelos órgãos citados a 
fim de regularizar o processo de aprovação dos projetos, bem como a compatibilização das 
alterações com as demais disciplinas, incluindo a de arquitetura, se for o caso. O pagamento 
da parcela equivalente aos projetos para licenciamento será realizado mediante comprovação 
de aprovação de todos os projetos necessários à execução da obra nos termos da legislação 
aplicável. 

i. Deverão ser encaminhados ao CREA-PR os originais dos projetos com os carimbos de 
aprovação e chancela dos órgãos competentes. 

j. A aprovação do projeto não eximirá os seus autores das responsabilidades estabelecidas pelas 
normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais. 

k. Na hipótese de não ser necessária aprovação, o profissional autor do respectivo projeto deve 
emitir declaração em que afirme a sua dispensabilidade, anexando-a ao projeto.  

l. O projeto para sistema fotovoltaico deverá ser baseado no dimensionamento da capacidade 
de geração do edifício, considerando as limitações de área para instalação de painéis, das 
opões contratuais com a concessionária de energia, regimes tarifários, potências 
disponibilizadas e dos requisitos de bonificação da certificação Procel. Cabe à 
CONTRATADA averiguar todas essas condições e outras necessárias junto aos órgãos 
competentes para desenvolvimento do projeto. 

m. Os documentos referentes aos projetos que seguem para aprovação em órgãos públicos e 
concessionárias devem ser entregues em pranchas padronizadas (A3, A2, A1 ou A0), com 
cópias assinadas pelo responsável técnico, além de comprovação de aprovação e entregues 
em mídia eletrônica, constando todos os arquivos referentes ao objeto de contrato. 

n. Os desenhos deverão ser entregues em extensão PDF, em pranchas padronizadas (A3, A2, 
A1 ou A0). 

o. O envio de arquivos em PDF não exclui a necessidade de apresentação de arquivos em 
formato IFC e demais formatos nativos, que serão utilizados para documentação, 
visualização e compatibilização. 

p. Os documentos devem ser desenvolvidos em programas de edição de texto, em formato do 
tipo DOC, DOCX e planilhas eletrônicas em formato do tipo XLS, XLSX, devendo ser 
anexadas às correspondentes versões dos arquivos em formato PDF. 

q. Deve ser utilizada a suíte de aplicativos Autodesk (Revit e Autocad, versão 2020 ou superior) 
que produzam arquivos em formatos RVT e DWG compatíveis com os sistemas utilizados 
pelo Crea-PR, sem perda de informações e formatações. Apresentações, renderizações, 
imagens e vídeos deverão ser apresentados em formato PDF/JPG e AVI/MP4, 
respectivamente. 

r. A unidade de projeto arquitetônico deverá ser centímetros. 

s. As cotas não devem ser editadas. 

t. A fonte adotada como padrão será Arial, com altura de texto condizente com a escala 
utilizada no projeto. 
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u. Na entrega final do projeto, a CONTRATADA deverá entregar uma declaração informando 
que abdica dos direitos autorais sobre elementos do projeto (ex.: famílias e/ou blocos) dos 
projetos de todas as disciplinas.  

v. A CONTRATADA assume, de antemão, que possui os direitos de uso de quaisquer 
elementos de projeto presentes nos modelos e reproduzidos nas pranchas, sejam os criados 
por ela ou adquiridos de terceiros, e entende ser a única responsável por qualquer acusação 
de violação de direitos autorais que porventura possa ocorrer, isentando completamente o 
CREA-PR de participação em qualquer irregularidade. 

w. A CONTRATADA deverá elaborar, como parte do projeto, todos os documentos necessários 
para interpretação, conferência e execução da obra, como memórias de cálculos e 
orçamentos. Cada projeto deverá apresentar sua documentação correspondente em pasta 
específica, incluindo uma pasta para o projeto de arquitetura para melhor organização. 

x. A CONTRATADA deverá empregar a norma culta da língua portuguesa na elaboração e 
redação memoriais, textos e planilhas, etc., em todas as fases, observando o conjunto de 
regras e padrões linguísticos que correspondem a alto nível de escolaridade, sempre 
procedendo a revisão ortográfica, de acentuação, pontuação, estilo e gramatical antes da 
entrega do material ao CREA-PR. Todos os projetistas envolvidos devem seguir o mesmo 
padrão de formatação, linguagem e redação nos documentos escritos das diferentes 
disciplinas. 

y. O Memorial Descritivo deverá conter a data de sua realização e a descrição geral do projeto 
específico, de suas partes constitutivas e de sua inter-relação com os demais projetos 
específicos. A CONTRATADA deverá compor o memorial descritivo com base nas 
informações extraídas dos modelos BIM. Deverão ser descritos os serviços a serem 
executados, os materiais a serem empregados, os processos construtivos a serem adotados, 
além das instalações especiais exigidas e das obras de infraestrutura e complementares 
necessárias. Sempre que no memorial descritivo for mencionado determinado tipo de 
composição e/ou elemento de projeto, este deverá estar citado em quais pranchas e 
informação está disponível e/ou, de preferência, criar vínculos com o modelo BIM. 
Preferencialmente, a descrição geral do projeto deverá ser dividida por tipos, comentando-
se as particularidades a serem observadas, como trecho prioritário para execução. É 
necessário relacionar todas as descrições aos desenhos (números, códigos, etc.) e indicar as 
normas que embasaram o projeto. 

z. O Memorial Descritivo deverá abranger todo o detalhamento do projeto realizado, como: 

i. Conceituação do projeto; 

ii. Normas adotadas para a realização dos cálculos; 

iii. Premissas básicas adotadas durante o projeto; 

iv. Objetivos do projeto; 

v. Detalhamento de materiais empregados na obra ou no produto; 

vi. Demais detalhes que podem ser importantes para o entendimento completo do projeto. 

aa. Todas as páginas do Memorial Descritivo deverão estar datadas, conter numeração 
sequencial e identificação no rodapé do arquivo ou do projeto (prancha) em que esteja 
vinculado. 
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bb. A caracterização dos serviços deverá ser realizada de forma clara e detalhada, de modo a não 
suscitar dúvidas, devendo ser subdividida em tipo, ambientes e atividades. 

cc. As citações de normas técnicas e outras determinações legais deverão, sempre que possível, 
conter a indicação do número do documento, órgão emissor e sua vigência/versão (ex.: NBR 
XXXX da ABNT, vig. mês/ano). 

dd. Eventuais anexos do memorial deverão ser numerados de forma sequencial em algarismos 
romanos (ANEXO I, II, ...) e sua citação no corpo do memorial deverá ser feita de forma a 
remeter ao anexo facilmente (ex.: subitem 1.11 do ANEXO I). 

ee. Cada disciplina desenvolvida deverá possuir o seu Memorial Descritivo. 

ff. O Memorial Justificativo deverá se basear nas especificações técnicas apresentadas pelo 
CREA-PR e indicar as razões para as soluções adotadas, com informações sobre a 
conformidade do projeto específico com as definições pré-estabelecidas. Deverá apresentar 
razões para a adoção dos programas e estilos escolhidos, relacionamento da obra específica 
com fatores condicionantes e outras justificativas julgadas pertinentes. 

gg. O Memorial Quantitativo deve apresentar a grandeza dos componentes construtivos e dos 
materiais. Pode estar vinculado ao Caderno de Encargos. 

hh. O Memorial de Cálculo deverá conter os critérios e as normas que nortearam o cálculo, para 
cada tipo de projeto, bem como particularidades especiais que mereçam citação. É necessário 
relacionar todos os cálculos às descrições e aos desenhos (números, códigos etc.), além de 
indicar as normas que serviram como base para os cálculos. Os cálculos, gráficos, tabelas 
utilizadas devem estar apresentados de forma clara e consistente. 

ii. As especificações de equipamentos deverão ser estruturadas do seguinte modo: 

i. Título (ex.: Especificações de Estabilizador de Tensão); 

ii. Objeto (ex.: Aquisição e instalação de equipamento); 

iii. Local de instalação (nome da unidade e endereço completo, quando for o caso); 

iv. Referência de projetos (indicação do(s) arquivo(s) do(s) projeto(s) a que se reporta(m) 
a especificação quando for o caso); 

v. Introdução (sumário contendo observações importantes em relação a exigências e 
condições preliminares para fornecimento e instalação do equipamento, tais como, 
horário de instalação, não interrupção do funcionamento das operações normais da 
unidade, etc.); 

vi. Características técnicas (descrição detalhada das características desejadas, capacidade 
nominal, dimensões, dados de operação, regime de funcionamento, etc.); 

vii. Descrição dos Serviços (descrição dos serviços a executar, quando for o caso); 

viii. Descrição do equipamento, modelo, marca de referência, etc., a qual deverá ser clara 
e detalhada de modo a não suscitar dúvidas, devendo indicar a infraestrutura requerida 
e outros itens envolvidos (transporte, ajustes, regulagens, entre outros); 

ix. Tecnologia (descrição detalhada do padrão construtivo desejado); 

x. Partida e testes de funcionamento (descrição das rotinas para “start-up” e testes de 
funcionamento, quando for o caso); 
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xi. Assistência técnica e garantia (descrição das modalidades de assistência e suporte 
técnicos desejados e indicação dos tópicos que devem compor o certificado de garantia 
a ser apresentado); 

xii. Relação de anexos (se houver); 

xiii. Local e data; 

xiv. Identificação e assinatura do Responsável Técnico (nome completo, CAU/CREA/UF, 
formação); 

xv. Todas as páginas das especificações deverão conter numeração sequencial e 
identificação no rodapé do arquivo ou do projeto (prancha) a que ele está vinculado e 
data. 

jj. O Caderno de Encargos deverá conter todas as informações que orientam a execução da obra, 
materiais a serem utilizados, unidades de medição, aceitação e/ou recebimento de serviços e 
obras de engenharia, bem como os procedimentos a serem observados na sua fiscalização. 
Além das informações técnicas, o caderno de encargos deve apresentar o nome, número de 
registro do CREA/CAU de todos os profissionais projetistas. 

kk. A Maquete Eletrônica deve permitir a visualização dos principais aspectos estéticos, 
funcionais e construtivos do edifício, a qual será utilizada para a divulgação, em mídias 
diversas, da imagem da edificação. Deverão ser apresentadas perspectivas externas e internas 
de pontos importantes de cada edifício, com acabamento realístico e em tempo real, contendo 
textura, cores, ambientação, vegetação e figuras decorativas, com a representação de 
materiais aplicados, humanização dos ambientes, intervenção de figuras humanas, 
mobiliários e iluminação; de modo que se possa transmitir o maior número possível de 
informações, com ótima experiência audiovisual, expressa por meio de músicas e sons 
harmoniosos, e imagens tomadas de ângulos internos e externos que permitam mostrar, 
inclusive todas as fachadas das edificações e suas soluções de cobertura, como por exemplo, 
vista do observador, vista aérea, vistas frontal, laterais, posterior e cobertura.  

ll. Os desenhos deverão seguir as normas brasileiras para desenho técnico (ABNT) e elaborados 
de tal forma que a análise e compreensão de todo o projeto seja facilitada. Eles incluem 
plantas, elevações, cortes, detalhes construtivos, perspectivas, dentre outros. 

mm. As entidades (elementos, componentes e objetos) tridimensionais necessárias para a 
elaboração dos projetos que não estejam disponíveis na internet ou em outro banco de dados, 
deverão ser obrigatoriamente desenvolvidos pela CONTRATADA. Essas deverão possuir os 
atributos necessários à sua caracterização e identificação como dimensões, materiais, cores, 
texturas, entre outras informações que permitam e garantam a coordenação, a orçamentação, 
o planejamento e a manutenção e operação. Todas as entidades utilizadas nos projetos 
deverão estar ou ser desenvolvidas de tal forma que o CREA-PR possa utilizá-las livremente 
em futuros projetos desenvolvidos ou contratados, sem ônus. 

nn. Todos os elementos dos desenhos discriminados a seguir deverão ser representados 
obrigatoriamente com suas dimensões e posições, não sendo permitida a utilização de 
símbolos, a não ser que estejam previstos em norma válida específica: 

i. Estrutura: todos os elementos (posições e dimensões exatas); 

ii. Instalações elétricas, lógica e telefonia; 

iii. Quadros; 
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iv. Luminárias e tomadas; 

v. Shafts e recortes para passagem maiores que 50x50 mm, em estrutura e/ou alvenaria; 

vi. Instalações hidráulicas, sanitárias, de combate a incêndio, gás etc.; 

vii. Quadros e caixas de passagem; 

viii. Ralos, calhas e grelhas; 

ix. Louças; 

x. Reservatórios; 

xi. Instalações de ar-condicionado: 

xii. Tubulações com mais de 50 mm; 

xiii. Dutos e isolamentos; 

xiv. Difusores; 

xv. Equipamentos gerais. 

oo. O Plano de Gestão da Execução da Obra deverá garantir o detalhamento completo de todos 
os elementos essenciais e estratégias executivas para a definição das etapas da obra, devendo 
conter e observar no mínimo as seguintes exigências: 

i. Análise e dimensionamento das equipes técnicas de referência, bem como da 
quantidade de trabalhadores de cada categoria que devem, no mínimo, a ser 
empregados para execução regular da obra, segundo o cronograma de execução; 

ii. Estratégias de suprimento da obra (materiais e equipamentos) observadas as etapas 
definidas no cronograma de execução; 

iii. Soluções técnicas de canteiro de obra, observadas as instalações mínimas necessárias 
e a quantidade de trabalhadores necessários, especialmente nos termos da legislação 
trabalhista vigente (inclusive com croquis e detalhamentos); 

iv. Estratégias e técnicas de fiscalização da execução da obra, inclusive quanto aos 
ensaios e testes técnicos de controle de qualidade dos materiais empregados; 

v. Os documentos de Responsabilidades Técnicas (ART/RRT) e outros referentes às 
demandas específicas de cada especialidade, tais como registros e aprovações. 

pp. As especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços (Caderno de Encargos), 
devidamente subdivididas pelos tipos de projeto e relacionadas por itens, deverão apresentar 
todas as características dos serviços, materiais e equipamentos, não deixando nenhuma 
dúvida quanto ao material a ser adquirido e utilizado. 

qq. Quanto aos materiais a serem especificados deverão ser citadas as normas de referência, seu 
padrão de qualidade e eventuais testes para recebimento e aceitação, com respectivos 
equipamentos, características técnicas e critérios de recebimento. As especificações deverão 
atender às normas aplicáveis e sua elaboração deverá garantir perfeita correspondência com 
todas as informações contidas nos demais elementos constitutivos do projeto. É vedada a 
indicação de marcas como referência para materiais, sem a clara indicação das características 
de similaridade. As especificações técnicas deverão conter, no mínimo, as seguintes 
características: 

i. Nomenclatura; 
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ii. Material básico; 

iii. Forma, dimensões e tolerâncias; 

iv. Funcionamento; 

v. Acabamento superficial; 

vi. Procedimentos de recebimento e estocagem; 

vii. Padrão final referido a um desempenho técnico. 

rr. As especificações de serviços deverão considerar: 

i. Materiais utilizados; 

ii. Modo de preparo; 

iii. Acabamento superficial; 

iv. Padrão final referido a um desempenho técnico; 

v. Disponibilidade de mão de obra. 

ss. Poderão ser utilizados como modelo os cadernos de encargos de uso corrente, como: Práticas 
da SEAP - Manual de Obras Públicas e Edificações; Caderno de Encargos da PINI. No 
entanto, o Caderno de Encargos também deverá atender à ABNT NBR 12.219 e constar no 
mínimo as seguintes informações por cada serviço: Descrição do serviço, Conceito, 
Recomendações, Procedimento de execução, Critério de Medição e Local de aplicação. 

tt. Poderão ser anexados catálogos de fabricantes às suas especificações, com o objetivo de 
elucidar dúvidas ou especificar procedimentos e materiais, no entanto, não poderá especificar 
um único fabricante ou fornecedor específico para cada item, salvo se tecnicamente 
justificado. Deverão ser mencionados modelo e linha de pelo menos 03 (três) fabricantes de 
referência, escolhidos por critério de equivalência. Os catálogos devem ser em língua 
portuguesa. 

uu. A troca de documentos e informações técnicas entre a fiscalização e a Licitante Contratada 
será feita em meio eletrônico, sistema de “nuvem”, disponibilizado e mantido atualizado pela 
Licitante Contratada durante todo o período de execução e vigência de suas obrigações 
contratuais. 

vv. A entrega das etapas de estudo preliminar e anteprojeto deve ser realizada apenas por meio 
de arquivos digitais. 

ww. A entrega da etapa de projeto de licenciamento, projeto básico e executivo deve ser realizada 
em 01 (uma) via física e em arquivo digital. 

xx. Os memoriais, orçamentos e cronogramas devem ser impressos em folha de papel sulfite 
branco tamanho A4, com impressão de fotos e gráficos colorida e encadernação do tipo 
espiral. 

yy. As pranchas de desenhos deverão ser plotadas em folha de papel sulfite branco de tamanho 
mínimo A2, com legendas e cotas plotadas, sem rasuras ou emendas, as quais devem conter 
a lista de eventuais alterações de projeto, com a indicação do número da revisão. 

zz. O carimbo com a dimensão de 18,5cm de largura, deve conter, no mínimo, as seguintes 
informações:  

i. Nome do cliente (CREA-PR);  
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ii. Especialidade/título do projeto;  

iii. Assunto da prancha; 

iv. Endereço do imóvel; 

v. Nome e número do registro profissional do autor; 

vi. Campos para assinatura (cliente e autor);  

vii. Número da prancha;  

viii. Escala de plotagem;  

ix. Data da elaboração do projeto;  

x. Quadro de revisões.  

xi. Nome do arquivo que originou o projeto (arquivo .rvt, por exemplo). Deste modo 
minimamente se garante que a documentação foi efetivamente gerada a partir de um 
modelo BIM e de qual versão de arquivo ela foi extraída: 

 

Figura 8 - Fonte: Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial. Guia 4 – Contratação e 

Elaboração de Projetos BIM na Arquitetura e Engenharia. 2017. 

aaa. Os desenhos técnicos deverão seguir as normas brasileiras (ABNT) e serão apresentados em 
arquivos de extensão: RVT, DWG e PDF, sem qualquer proteção ou bloqueio, compatíveis 
com os programas Autodesk Revit 2020 ou superior e AutoCAD 2020 ou superior. 

bbb. Os arquivos deverão ser entregues separados por disciplinas e além dos formatos nativos 
(rvt, dwg, etc) também devem ser entregues no formato IFC 2x3 ou IFC4. 

ccc. Os modelos das disciplinas complementares deverão ser relacionados e associados 
(federados) ao modelo de Arquitetura, através da definição de um ponto de referência único 
que serve de origem para o sistema de coordenadas que orienta o projeto, de maneira a 
permitir a visão de um modelo central. Esta modelagem deverá, ao final, estar totalmente 
compatível com as soluções desenvolvidas pelos projetos complementares. 

ddd. Os arquivos digitais que contiverem desenhos não devem apresentar elementos 
representados fora de sua escala normal (“escalonados”), cotas editadas ou blocos editados 
ou explodidos, de forma a facilitar sua utilização posterior para conferência dos projetos 
impressos. 
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eee. A configuração dos tipos de letras e algarismos, tipos e espessuras das linhas, cotas, 
símbolos, indicações, etc., para desenhos deverá seguir a NBR 6492 adotando padrão único 
para todas as disciplinas.  

fff. A definição das cores para a espessura de penas será opção da CONTRATADA, devendo 
sempre atentar para a legibilidade e compreensão do desenho, adotando padrão único para 
todas as disciplinas. 

ggg. Deverá conter no arquivo de desenho, externa aos limites da margem da folha, uma tabela 
com a relação de cores e espessuras de pena, escala de plotagem e tamanho da prancha. 

hhh. Os nomes de todos os arquivos digitais fornecidos pela CONTRATADA deverão seguir a 
seguinte padronização: 

i. Todos os arquivos gerados deverão ter seus nomes iniciados pelas siglas da 
especialidade dos projetos (“EST”, por exemplo); 

ii. Após a sigla, o nome dos arquivos deverá incluir o separador “_” (underscore); 

iii. Após o separador, incluir o tipo de informação contida no arquivo (“PLANTA”, 
“CORTE”, “IMAGEM”, etc.) resumido a uma única palavra; 

iv. Após o tipo, incluir novo separador “_” (underscore); 

v. Após o separador, incluir o número (três dígitos) do documento daquele tipo naquele 
projeto específico ("003", por exemplo); 

vi. Após o número, incluir novo separador “_” (underscore); 

vii. Considerando possíveis novas versões do mesmo arquivo, deverá ser colocada, após 
o separador, a versão do arquivo representada pela letra “V” acrescida de três dígitos 
numéricos ("V007", por exemplo); 

viii. Finalizando o nome deverá ser colocada a extensão adequada do arquivo (“.dwg”, 
“.docx”, “.xlsx”, etc.); 

ix. Exemplo da utilização da padronização citada: “EST_PLANTA_003_V007.rvt”; 

x. Cada projeto específico (estrutura, elétrica, etc.) deverá ter uma pasta respectiva que 
abrigue todos os seus arquivos, inclusive arquivos necessários para vínculos, quando 
aplicável. 

iii. Os modelos tridimensionais, que devem ser apresentados em todas as etapas da execução do 
objeto, deverão necessariamente ser desenvolvidos em plataforma BIM e entregues em 
formato RVT, sem qualquer proteção ou bloqueio, compatíveis com o programa Autodesk 
Revit 2020 ou superior, incluindo todas as bibliotecas de objetos utilizadas nos modelos. 

jjj. Os arquivos digitais das ilustrações (imagens, gráficos de apresentação, ilustrações) deverão 
ser “Raster”, extensão de arquivo TIF ou JPG, dependendo do tipo de imagem. 

kkk. Todos os documentos aprovados deverão ser entregues por meio de arquivos digitais nas 
extensões “.docx”, “.xlsx”, “.dwg”, “.rvt”, “.nwc” e “.pdf”, sem qualquer proteção ou 
bloqueio. 

lll. Os arquivos com as extensões “.dwg”, “.rvt”, “.nwc” devem ser elaborados em programa 
compatível com o Autodesk 2020 ou superior. 

§27. No que se refere ao orçamento, a CONTRATADA deverá considerar: 
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a. As tabelas de quantitativos de objetos e de materiais devem estar formatadas de tal forma a 
extrair as informações de forma automática e diretamente dos modelos BIM das disciplinas, 
incluindo o modelo de arquitetura se for o caso. 

b. Em todas as tabelas, quando couber, deve constar a classificação definida no SINAPI ou, 
quando não classificado neste sistema, deverá ser utilizada a NBR 15965 ou NC (Não 
Classificado), nesta ordem de prioridade. Quando a classificação for NC (Não Classificado) 
será necessária a entrega de no mínimo três (03) orçamentos e a definição de um novo código 
de classificação. 

c. O CREA-PR poderá, a qualquer tempo durante o desenvolvimento dos projetos, solicitar 
outras tabelas pertinentes ou a inclusão de outros parâmetros e elementos que não estejam 
definidos a princípio. 

d. O orçamento deve se basear nas informações do projeto em BIM e compatibilizado. Deverá 
contemplar todos os serviços/materiais necessários para a execução da obra e a adequada 
utilização das instalações, tais como: movimentos de terra, pavimentações, sinalizações 
vertical e horizontal, rede de combate a incêndio, instalações elétricas, telefonia, dados, água 
fria, esgoto, águas pluviais, elevadores, subestação, sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas, ligações com as redes públicas, entre outros. 

e. O orçamento deverá ser composto de: Orçamentos Sintéticos, Planilha orçamentária de 
consolidação, Memória de cálculo analítico dos quantitativos, Orçamento Analítico, Curva 
ABC dos serviços e Curva ABC dos insumos. Cada conjunto deverá ser entregue em uma 
versão, em arquivos digitais editáveis e em pdf. 

f. O orçamento sintético ou planilha orçamentária é a relação de todos os serviços com as 
respectivas unidades de medida, quantidades e preços unitários, calculados a partir dos 
projetos e demais especificações técnicas, contendo obrigatoriamente os seguintes campos 
para cada serviço: 

i. Item; 

ii. Código; 

iii. Discriminação; 

iv. Unidade de medida; 

v. Quantidade total; 

vi. Custo unitário de material; 

vii. Custo unitário de mão de obra; 

viii. Custo unitário total; 

ix. Custo total de material; 

x. Custo total de mão de obra; 

xi. Custo total. 

g. Conjuntamente com o orçamento sintético, deverá ser apresentada Memória de Cálculo 
Analítica dos Quantitativos dos Serviços para todas as disciplinas de engenharia e 
arquitetura. A memória de cálculo analítica dos quantitativos dos serviços deverá expor de 
forma clara e objetiva a metodologia empregada pela CONTRATADA para a obtenção dos 
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quantitativos, os quais deverão ser formados a partir dos quadros de quantitativos e 
levantamento de materiais gerados nos arquivos de projetos em BIM. 

h. As descrições dos serviços/insumos integrantes do orçamento deverão ser oriundas do 
sistema de referência SINAPI e deverão constar também do caderno de encargos a ser 
apresentado, bem como no modelo BIM. 

i. Nos orçamentos, deverá ser incluída a informação do percentual máximo admitido para 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), composto pelos itens: Administração Central; 
Despesas Financeiras; Riscos, Seguros, Garantia; Lucro Bruto; ISS; PIS; COFINS. 

j. Deverá ser apresentado Demonstrativo Analítico da Taxa de BDI utilizada, tomando como 
valores de referência o Acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) 2622/2013–P. 

k. O Orçamento Analítico deverá ser formado por Composições de Custo Unitário de todos os 
serviços existentes nos orçamentos sintéticos. Assim, cada item do orçamento sintético é 
desmembrado em uma composição de custo unitário. Ou seja, para todos os serviços deve 
ser apresentada Ficha de Composição de Custos Unitários, em que constem no mínimo as 
seguintes informações: 

i. Descritivo do Serviço; 

ii. Unidade de Medida; 

iii. Código da Composição de Custo Unitária: Código único do sistema de referência 
SINAPI; 

iv. Base de Referência: Sistema de referência usado para a composição (caso o SINAPI 
não possua a codificação adequada); 

v. Código dos Insumos: devidamente correlacionado ao sistema de referência; 

vi. Descrição dos Insumos: descrição sucinta do insumo, conforme sistema de referência; 

vii. Unidade do Insumo: qual a unidade de medida do insumo; 

viii. Consumo Unitário: quantidade de consumo do insumo para a fabricação de uma 
unidade da composição de custo unitária; 

ix. Valor Unitário: valor unitário do insumo; 

x. Custo Parcial: custo parcial do insumo na composição. 

l. Deve ser apresentada a ART ou RRT referente ao orçamento. 

m. O modelo da planilha orçamentária deverá ser submetido previamente à fiscalização para 
aprovação. 

n. Todos os serviços necessários para a realização da obra, sejam diretos ou indiretos, deverão 
estar discriminados na planilha. 

o. No preço de mão de obra deverá ser incluído o valor de encargos sociais, juntamente com os 
encargos complementares que são: despesas como alimentação, vale-transporte, EPI, exames 
médicos, ferramentas básicas, uniforme, dentre outras que se façam necessárias. Deverá ser 
calculado o custo da hora da mão de obra por função. 

p. A planilha deverá ser elaborada relacionando os serviços a serem executados (escopo), 
baseado em levantamento de quantitativos de projeto, levantamento de informações no local 
e em todos os relatórios e memoriais apresentados com os projetos. 
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q. Os serviços civis necessários para execução de todas as instalações deverão estar 
discriminados na planilha, coma respectiva identificação. 

r. A planilha de orçamento dos projetos deve conter, em separado, o valor dos serviços (mão 
de obra), equipamentos e materiais, a referência utilizada (fonte e respectivo código, quando 
aplicável), unidade, quantidade, preço unitário, preço total, total geral e BDI, com as 
respectivas fórmulas de cálculo, tudo conforme recomendações atualizadas do Tribunal de 
Contas da União - TCU. Na coluna que indicar qual foi o critério utilizado para a obtenção 
do preço: 

i. Deve ser utilizado como referência básica, quando aplicável, o Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, ou outro sistema de 
preços oficial que melhor corresponda à realidade local, devidamente indicado e 
justificado. 

ii. Todos os preços compostos que não sejam originados por sistemas de preços oficiais 
deverão ter suas composições apresentadas de forma analítica, em anexo ao orçamento 
detalhado, contendo as composições dos custos unitários dos serviços. 

iii. Para os materiais e serviços não constantes nas condições anteriores, deverá ser 
realizada pesquisa de preços junto ao mercado fornecedor, com a adoção dos menores 
valores obtidos. A Contratada deverá fornecer ao Crea-PR todas as cotações e 
orçamentos obtidos. 

iv. Deverão ser apresentadas as composições analíticas das Leis Sociais e do BDI 
aplicados no orçamento. 

v. O orçamento deverá ser apresentado com valores financeiros com duas casas decimais. 

vi. O cronograma físico-financeiro deve contemplar todas as fases de execução da obra e 
representar o desenvolvimento previsto para a execução total dos serviços em relação 
ao tempo, incluindo a definição do caminho crítico para execução da obra e dos 
serviços com folgas para execução. 

vii. O orçamento e o cronograma físico-financeiro devem ser apresentados em planilha 
Excel, com todas as fórmulas visíveis e editáveis. 

s. A CONTRATADA deverá garantir que os materiais constantes da lista de material estejam 
corretamente especificados e na quantidade certa para executar o projeto, sob pena de ter que 
refazê-la ou ainda arcar com os custos causados pela falta de algum item. Será tolerado, por 
item, uma variação de até 10% no quantitativo. 

§28. Os direitos patrimoniais relativos aos estudos e projetos desenvolvidos pela CONTRATADA para 
execução do objeto contratual serão cedidos ao CREA-PR, conforme imperativo do art. 111, da Lei n.º 
8.666/93. 

§29. A CONTRATADA deverá prestar todo e qualquer esclarecimento necessário à correta 
interpretação dos projetos e demais especificações por ela desenvolvidas, especialmente na ocasião da 
respectiva execução do objeto ou da licitação para sua contratação. 

§30. O CREA-PR encaminhará por meio eletrônico (e-mail), as dúvidas ou questionamentos dos 
interessados, ocasião em que deverá receber resposta em até 24 (vinte e quatro) horas, sempre com a 
clara indicação dos fundamentos legais e/ou técnicos que embasaram a sua resposta (lei, norma, estudo 
científico, etc.). 
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§31. Na hipótese de ser necessária qualquer correção nos projetos ou demais especificações, estas 
deverão ser realizadas em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do término do prazo indicado no item 
anterior, salvo especificação de prazo diferente formalizada pela fiscalização. 

§32. Durante a execução do objeto, a fiscalização do CREA-PR irá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, a ponto de prestar orientações, esclarecimentos 
e detalhamentos que se façam necessários ao fiel cumprimento dos itens deste instrumento, baseados 
em legislação, normativos, guias, publicações, manuais, melhores práticas, consultorias, bem como 
intervir e requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades eventualmente 
constatadas. 

§33. Todos os serviços deverão atender fielmente as especificações deste instrumento, que por sua vez 
se vincula ao respectivo instrumento convocatório e seus anexos, bem como à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PESSOAL E RECURSOS DISPONIBILIZADOS 

 

A CONTRATADA será a ÚNICA responsável pela integral disponibilização de todo o pessoal, 
equipamentos, meios de comunicação, treinamentos, instalações físicas e recursos técnicos e 
administrativos necessários à completa execução do objeto estipulado na Cláusula Primeira deste 
Contrato, mesmo que aqui não mencionados. 

Parágrafo Único: A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento de todas as taxas, impostos 
e contribuições originadas na execução deste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA, CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

 

Pela execução do objeto constante da Cláusula Primeira, o CREA-PR pagará à CONTRATADA o valor 
global de até R$ ____ (_____), em moeda corrente nacional. 

§1º. O objeto deverá ser executado pela CONTRATADA conforme Cláusula Primeira deste 
instrumento, ocasião em que deverá ser emitido o respectivo documento fiscal, que conterá 
expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação, e cujo pagamento será efetuado nas 
parcelas a seguir descritas: 

a. Estudo preliminar: 15% (quinze por cento) do valor total; 

b. Anteprojeto: 20% (vinte por cento) do valor total; 

c. Projeto para licenciamento (aprovação): 10% (dez por cento) do valor total; 

d. Projeto básico: 25% (vinte e cinco por cento) do valor total; 

e. Projeto executivo: 25% (vinte e cinco por cento) do valor total; 

f. Obtenção da etiqueta do projeto (Procel): 5% (cinco por cento) do valor total. 

§2º. O pagamento das parcelas descritas no parágrafo anterior será feito no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, contados da data de aceite da etapa correspondente do objeto pelo CREA-PR, por meio de depósito 
junto ao Banco n.º _____, Agência n.º ____ Conta Corrente n.º _____, em nome da CONTRATADA, 
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ou neste mesmo prazo, o CREA-PR devolverá à CONTRATADA o documento fiscal e anexos, por 
incompatibilidade entre o requerido e o efetivamente executado. 

a) Por ocasião do protocolo do documento fiscal a CONTRATADA deverá apresentar o 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela CEF e a Certidão Negativa (ou 
positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União. Deverá, ainda, apresentar a comprovação da manutenção da sua regularidade quanto aos 
débitos trabalhistas e tributos estaduais e municipais.  

b) A comprovação da regularidade da CONTRATADA prevista na alínea anterior poderá ser 
efetuada pelo próprio CREA-PR, desde que possível a sua confirmação mediante simples 
diligência aos respectivos endereços eletrônicos. Na impossibilidade de obtenção pelo CREA-
PR, via internet, de qualquer das comprovações indicadas, caberá exclusivamente à 
CONTRATADA tal providência. 

c) Ao efetuar o pagamento, serão retidos os tributos e encargos que a Lei assim determinar, dentre 
eles o imposto de renda e as contribuições previstas no caput do art. 64 da Lei n.º 9.430/96, 
salvo para as empresas comprovadamente enquadradas nas exceções predefinidas e 
normatizadas pela Receita Federal do Brasil – RFB. 

§3º. Qualquer irregularidade no documento fiscal, ou nos documentos que devem seguir em anexo, que 
comprometa a liquidação da obrigação, obrigará a apresentação de novo documento e nova contagem 
do prazo para pagamento. Neste sentido, a ausência da comprovação exigida na alínea “c” do parágrafo 
anterior não dará origem à retenção de pagamento, mas sim a comunicação ao órgão competente da 
existência de crédito em favor da CONTRATADA, para que este tome as medidas adequadas, sem 
prejuízo a rescisão deste instrumento por imperativo do art. 55, XIII, combinado com o art. 78, I, ambos 
da Lei n.º 8.666/93. 

§4º. Cabe exclusivamente à CONTRATADA emitir e entregar no CREA-PR, mediante protocolo, a 
primeira via do documento fiscal referente à execução do objeto, independentemente de a 
CONTRATADA possuir e adotar qualquer tipo de sistema eletrônico de faturamento. 

§5º. O CREA-PR não se responsabilizará por quaisquer obrigações não previstas neste instrumento nem 
fará adiantamentos de valores à CONTRATADA, seja de que natureza for, nem arcará com despesas 
operacionais ou administrativas que sejam realizadas pela CONTRATADA na execução do objeto 
contratado. 

§6º. Desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma, o eventual e imotivado não 
pagamento por parte do CREA-PR, ensejará encargos moratórios, entre a data de vencimento e a do dia 
do efetivo pagamento do Documento Fiscal, que serão calculados por meio da aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N =  Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I =  Índice de compensação financeira = 0,0001638, assim apurado: 

i/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

§7º. A importância indicada no caput abrange todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto. 

§8º. Na remota hipótese de prorrogação da vigência deste instrumento por mais de 12 (doze meses), 
desde que inexista culpa da CONTRATADA, o reajustamento dos preços ainda pendentes de pagamento 
será efetuado com base na variação acumulada desde a data da apresentação da proposta de preço, 
calculada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. 

§9º. A CONTRATADA é a única responsável pela correta indicação dos encargos tributários. 

§10. Qualquer alteração nos valores indicados no caput somente será efetuada nas hipóteses 
expressamente permitidas neste instrumento e em lei, mediante requerimento formal motivado e 
instruído pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE CONCLUSÃO 

 

Este contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados de sua assinatura pelo representante 
legal do CREA-PR, podendo ser prorrogado apenas nas hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei n.º 
8.666/93. 

Parágrafo único: a execução do objeto deverá ser concluída em até 230 (duzentos e trinta) dias, contados 
da emissão da Ordem de Serviço. Para tanto deverão ser consideradas as seguintes condições: 

a) Plano de Execução BIM: em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Compra e/ou Serviço. 

b) Estudo Preliminar: em até 30 (trinta) dias após a aprovação do Plano de Execução BIM. 

c) Anteprojeto: em até 50 (cinquenta) dias após a aprovação do Estudo Preliminar. 

d) Projeto para Licenciamento: em até 30 (trinta) dias após a aprovação do Anteprojeto. 

e) Projeto Básico: em até 55 (cinquenta e cinco) dias após a aprovação do Projeto Básico de 
Arquitetura e do Anteprojeto dos Projetos Complementares. 

f) Projeto Executivo: em até 55 (cinquenta e cinco) dias após a aprovação do Projeto Executivo 
de Arquitetura e do Projeto Básico dos Projetos Complementares. 

g) A fiscalização formalizará em documento próprio a autorização para o início de cada etapa, a 
partir da qual será considerada a contabilização do prazo. 

h) O objeto deverá ser iniciado mediante prévio registro das respectivas Responsabilidades 
Técnicas, em suas etapas e prazos, bem como após a obtenção das aprovações junto à Prefeitura, 
Corpo de Bombeiros e Concessionárias, se for o caso. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

Nos termos do art. 56 da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94, e dos dispositivos constantes 
no Edital, a CONTRATADA deverá prestar o valor de R$ _____ (__________), a título de garantia 
contratual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total, devendo, a referida garantia, ter prazo de 
validade idêntica à deste instrumento, que poderá ser estendida na hipótese de sinistro. 
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§1º. A efetivação da garantia deverá ser comprovada em até 10 (dez) dias úteis, contados da 
disponibilização eletrônica deste instrumento e prorrogáveis por igual período a critério do CREA-PR, 
podendo a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia; ou 

c) Fiança bancária. 

§2º. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente 
decorrentes da execução deste instrumento, tais como: 

a) Prejuízos advindos da não execução do objeto deste Contrato e do não adimplemento das 
obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados ao CREA-PR ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo da 
CONTRATADA ou seus agentes, durante a execução do contrato; 

c) Multas moratórias e/ou punitivas aplicadas pelo CREA-PR à CONTRATADA; 

d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA. 

§3º. Na hipótese de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado junto à Caixa Econômica Federal 
(Banco n.º 104), agência n.º 0373, operação n.º 003, Conta Corrente n.º 600-2, mediante depósito 
identificado em favor do CREA-PR. Tal valor será transferido pelo CREA-PR para uma conta poupança, 
visando à sua correção e remuneração conforme regulamentação vigente, até que ocorra o previsto no 
§14 desta Cláusula. 

§4º. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 

§5º. A inobservância do prazo fixado para a apresentação da garantia ou para a sua reposição, acarretará 
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor deste instrumento por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25(vinte e cinco) dias autoriza o CREA-
PR a promover a rescisão deste Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular desta Cláusula, 
conforme dispõe o art. 78, I e II, da Lei nº 8.666/93. 

§6º. Na hipótese de garantia na modalidade de fiança bancária, sob a pena de não ser aceita, deverá 
constar expressa renúncia do fiador, aos benefícios dos artigos 827 e 838 do Código Civil, e ainda: 

a) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o 
pagamento ao CREA-PR, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 
cumpra suas obrigações; 

b) Na eventual designação de foro para dirimir questões relativas à fiança, deve ser eleito o foro 
da Subseção Judiciária de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, excluído qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou se torne. 

§7º. No caso de a prestação da garantia ser efetuada na modalidade de seguro-garantia, a 
CONTRATADA se obriga a: 

a) Comunicar à seguradora, para aprovação de sua apólice, as alterações contratuais; 

b) Fazer com que o valor coberto pela apólice esteja plenamente indexado ao Contrato; 
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c) Pagar junto à seguradora, na hipótese de reajustamento monetário ser superior ao estabelecido 
na respectiva apólice, os valores adicionais, de modo a permitir que os valores das obrigações 
seguradas mantenham a mesma variação prevista neste Contrato; 

d) Fazer com que a apólice vigore por todo o período de vigência exigido e somente venha a 
extinguir-se com o cumprimento integral de todas as obrigações oriundas deste Contrato e de 
seus aditamentos; 

e) Constituir em documento único, reunindo todas as apólices, quando necessária à formalização 
de garantias adicionais resultantes de acréscimo, reajuste ou reequilíbrio. 

f) Sob a pena de não ser aceita, exigir da seguradora que a apólice indique: 

i. O CREA-PR como beneficiário; 

ii. Que o seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
por meio deste instrumento, inclusive as de natureza trabalhista e/ou previdenciária, até o 
valor limite de garantia fixado na apólice. 

iii. Na eventual designação de foro para dirimir questões relativas à cobertura, deve ser eleito 
o foro da Subseção Judiciária de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, excluído qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

§8º. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo CREA-
PR, com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

§9º. A comprovação da garantia deve ser efetuada mediante protocolo na Sede do CREA-PR, ou 
encaminhada de forma digitalizada, por intermédio do e-mail licitacao@crea-pr.org.br. O CREA-PR 
poderá solicitar documentos complementares, na hipótese de não ser possível confirmar a efetividade 
de tal comprovação. 

§10. No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou prorrogada nas mesmas condições. A forma de complementação da garantia se aplica em 
qualquer hipótese de reajustamento do valor contratual, inclusive na hipótese de ser firmado termo 
aditivo para realização dos serviços inicialmente não previstos. 

§11. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pelo CREA-PR, para compensação de 
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá 
proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido 
notificada. 

§12. Toda e qualquer garantia prestada responderá pelo cumprimento das obrigações da 
CONTRATADA eventualmente inadimplidas na vigência do Contrato e da garantia, e não serão aceitas 
se o garantidor limitar o exercício do direito de execução ou cobrança ao prazo da vigência da garantia. 

§13. A garantia contratual será utilizada de forma prioritária pelo CREA-PR sempre que incidir uma 
penalidade sobre os serviços prestados pela CONTRATADA, ou ainda, qualquer falha na execução dos 
termos deste instrumento, de acordo com os percentuais estabelecidos para cada caso. O CREA-PR 
poderá utilizar a garantia contratual a qualquer momento, para se ressarcir de quaisquer obrigações 
inadimplidas pela CONTRATADA, tudo conforme o art. 86, §2º, e art. 87, §1º, ambos da Lei n.º 
8.666/93. 

§14. Após a execução do objeto deste Contrato, com o término da sua vigência, constatado o regular 
cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, mediante seu requerimento a garantia 
por ela prestada será liberada ou restituída pelo CREA-PR, conforme o caso, sendo considerada extinta 
com a devolução da apólice, carta fiança ou títulos da dívida pública, ou ainda com a transferência 
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bancária da importância em dinheiro por ela depositada, corrigida conforme §3º desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

 

O CREA-PR poderá rescindir este Contrato por ato unilateral motivado, nas hipóteses previstas no art. 
78, da Lei n.º 8.666/93, sendo garantido à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, relativos à execução do objeto, serão lavrados em 
instrumento próprio, assinados pelas partes e farão parte integrante do Contrato, nos termos do art. 73, 
inciso I, alíneas "a" e "b", parágrafos 2º, 3º e 4º da Lei n.º 8666/93. Para tanto: 

a) Por ocasião da conclusão da execução do objeto, a CONTRATADA deverá solicitar o seu 
recebimento mediante protocolo junto ao departamento competente do CREA-PR. 

b) O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem 
concluídos e aceitos pelo CREA-PR, ou carecendo de diminutos ajustes, que possam ser 
facilmente corrigidos, a critério do CREA-PR. Quando assim não forem, com base no art. 76 da 
Lei n.º 8.666/93, será lavrado o Termo de Rejeição, especificando as razões do ato. Neste caso, 
deverá a CONTRATADA, depois de atendidas todas as exigências, solicitar novamente o 
recebimento dos serviços, nos termos do item anterior. 

c) Após 90 (noventa) dias da data da assinatura do Termo de Recebimento Provisório, e 
consequentemente, do cumprimento de todas as obrigações estabelecidas neste instrumento, a 
CONTRATADA deverá solicitar a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a ser emitido 
apenas na hipótese de o objeto ter sido inteiramente aceito pelo CREA-PR. 

d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA, 
nem mesmo a ético-profissional 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

Fica vedado à CONTRATADA transferir ou ceder a terceiros, no todo ou em parte, a qualquer título, os 
direitos e obrigações assumidas por meio deste Contrato, sem a concordância prévia e formal do CREA-
PR. 

§1º. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto, sob pena de rescisão deste instrumento e 
aplicação das sanções previstas para inadimplência parcial ou total, conforme o caso, a ser determinada 
de acordo com a parcela do objeto já executada e aceita pelo CREA-PR. 

§2º. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão, bem como a fusão, cisão ou incorporação 
devem ser prontamente comunicadas ao CREA-PR, visando que este delibere, motivadamente, sobre a 
possibilidade legal da manutenção da contratação, sendo essencial para tanto, que seja comprovado o 
atendimento de todas as exigências de habilitação previstas no Edital que originou este instrumento. A 
eventual não manutenção das condições de habilitação motivará a rescisão deste Contrato, sem prejuízo 
à aplicação das sanções indicadas no parágrafo anterior. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 

 
Edital de Licitação n.º 031/2022 Tomada de Preços n.º 002/2022 Página 136 de 149 

§3º. A CONTRATADA declara-se ciente de ser a única responsável pelos serviços e obras executados 
por suas subcontratadas, incidindo sobre ela a aplicação de qualquer penalidade prevista pelo 
descumprimento das obrigações assumidas. 

§4º. A pessoa, física ou jurídica, que venha eventualmente a ser subcontratada para executar parte do 
objeto, previamente deverá ser formalmente apresentada ao CREA-PR, momento em que será 
comprovado o atendimento das seguintes exigências: 

a) Não haver sido declarada suspensa do direito de licitar perante a Administração; 

b) Não haver sido declarada inidônea perante a Administração Pública; 

c) Não haver sido pedida ou declarada sua falência. 

d) Estar regular no recolhimento de tributos e contribuições perante todas as esferas 
governamentais; 

e) Estar regular perante o seu Conselho Profissional competente. 

§5º. A inobservância pela CONTRATADA das disposições previstas nesta Cláusula assegura ao CREA-
PR o direito de rescisão contratual, sujeitando-se, a CONTRATADA, às penalidades descritas neste 
instrumento contratual, bem como na legislação. 

 

CLÁUSULA NONA - DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO 

 

No interesse do CREA-PR a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições previstas 
neste instrumento e desde que expressamente autorizado pelo CREA-PR, o acréscimo ou a supressão 
do valor atualizado descrito na cláusula terceira deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

São responsabilidades da Licitante Contratada, além daquelas já expressamente definidas nas demais 
condições deste instrumento: 

a. Cumprir a legislação e as normas técnicas, inclusive da ABNT, inerentes à execução do 
objeto e a sua atividade. 

b. Cumprir os prazos para a execução do objeto. 

c. Não transferir indevidamente a outrem, a execução do objeto e demais obrigações avençadas. 

d. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CREA-PR em no máximo 2 (dois) dias 
úteis contados da solicitação, cujas reclamações se obrigam a se manifestar e atender 
prontamente. 

e. Contratar e treinar todo o pessoal necessário à execução do objeto. 

f. Fornecer para seus empregados todos os equipamentos necessários à execução do objeto, 
inclusive e principalmente, aqueles que se referirem à proteção individual e coletiva. 

g. Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
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h. Substituir, sempre que exigido pelo CREA-PR e independentemente de justificativa, 
qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço Público. 

i. Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas previamente estabelecidas, em observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pela legislação vigentes. 

j. Assumir: 

i. Todos os ônus com os encargos fiscais e comerciais, impostos e seguros, relativamente 
à execução do objeto, bem como a qualquer acidente de que venham a ser vítimas seus 
profissionais e/ou por aqueles causados por eles a terceiros, quando da execução do 
objeto. 

ii. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social 
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CREA-PR. 

iii. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência do CREA-PR. 

iv. Todos os encargos de eventual demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada à 
execução do objeto, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou 
continência. 

v. Todos os eventuais danos causados diretamente ao CREA-PR, quando estes tiverem 
sido ocasionados, por seus empregados ou prepostos, durante a execução do objeto. 

vi. Todas as despesas decorrentes da não observância das condições constantes do objeto, 
bem como de infrações praticadas por seus empregados ou prepostos, ainda que no 
recinto do CREA-PR. 

vii. Todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salário, transporte, alimentação, 
diárias, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados 
na execução do objeto, bem como aquelas realizadas com eventuais terceirizações, 
ficando o CREA-PR isento de qualquer vínculo empregatício. 

l) Indicar e manter o seu representante junto ao CREA-PR, que durante o período de vigência 
do Contrato será a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, inclusive para 
requerer esclarecimentos e exigir solução para as reclamações que porventura surjam durante 
a execução do objeto. 

m) Zelar pelo sigilo inerente à execução do objeto e pela confidencialidade quanto aos dados e 
informações do CREA-PR a que eventualmente tenha acesso, empregando todos os meios 
necessários para tanto. 

n) Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT, em formulário próprio do INSS, em 
caso de eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências do CREA-
PR, apresentando cópia à fiscalização do Contrato. 

o) Não contratar para atuar na execução do Contrato servidor pertencente ao quadro de pessoal 
do CREA-PR, ou terceiro que já lhe preste serviços. 

p) Manter banco de dados atualizado dos empregados que estejam eventualmente 
desempenhando suas atividades nas instalações do CREA-PR, contendo, minimamente: 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 

 
Edital de Licitação n.º 031/2022 Tomada de Preços n.º 002/2022 Página 138 de 149 

nome, CPF, nível de escolaridade, endereço residencial e telefone, disponibilizando-o, 
sempre que formalmente solicitado. 

q) Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do CREA-PR, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho, se for o caso. 

r) Providenciar, sem custos e/ou procedimentos adicionais, a imediata substituição de qualquer 
insumo inadequado, assim considerado como sendo aquele que não atenda às especificações 
deste instrumento. 

s) Executar o objeto com esmero e correção, refazendo tudo aquilo que for impugnado pelo 
Fiscal do Contrato, mesmo que já realizado ou em execução, sem acréscimo de prazo e/ou 
ônus para a o CREA-PR. No caso de revisões ou refazimentos, o prazo utilizado a mais para 
término da etapa, deverá ser compensado nas etapas seguintes, de forma que o prazo integral 
de conclusão do objeto não seja prejudicado. 

t) Efetuar a execução do objeto sem qualquer tipo de prejuízo ou transtorno às atividades do 
Crea-PR. 

u) Comunicar ao Fiscal do Contrato, formalmente e por meio de protocolo, qualquer 
anormalidade na correta fruição do objeto, prestando os esclarecimentos que julgar 
necessários, bem como comunicar prontamente a eventual impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação ajustada, visando à adoção das medidas cabíveis por parte do CREA-PR. 

v) Não utilizar o nome e/ou logomarca do CREA-PR em qualquer tipo de divulgação da sua 
atividade, mesmo após o encerramento da execução do objeto. 

w) Não se pronunciar a imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades do 
Crea-PR que por ventura tenha acesso por conta da execução do objeto. 

x) Abster-se de caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer tipo de operação financeira. 

y) Realizar reuniões periódicas com o Fiscal do Contrato, ou a qualquer momento, se 
convocado, para avaliação do andamento da execução do objeto. As reuniões serão 
realizadas por videoconferência, portanto, a CONTRATADA deve dispor de um ambiente 
adequado e silencioso, bem como todos os requisitos e recursos tecnológicos de hardware e 
software necessários para viabilizar perfeitamente este tipo de reunião, tais como: 
computador, programas computacionais, webcams, caixas de som, microfones, acesso à 
internet com conexão rápida e estável, etc. Na eventual impossibilidade técnica da realização 
por meio de tecnologia (internet), todas as despesas referentes a reunião presencial correrão 
exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

z) Empregar profissionais preparados e habilitados para o desempenho das funções, bem como 
mantê-los devidamente identificados quando exercendo atividades nas dependências do 
CREA-PR. 

aa) Registrar as ocorrências observadas durante a execução do objeto, bem como informar 
prontamente ao CREA-PR eventuais anormalidades. 

bb) Substituir qualquer empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja atuação, 
permanência e/ou comportamento junto ao CREA-PR sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes e/ou insatisfatórios.  

cc) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do CREA-PR por dolo, negligência, 
imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida 
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restauração e/ou o ressarcimento a preços utilizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a 
partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, 
ao CREA-PR se reserva ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, 
sem prejuízo na aplicação de eventuais penalidades. 

dd) Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, inclusive em casos emergenciais. 

ee) Comprovar o(s) registro(s) do(s) respectivo(s) documento(s) de responsabilidade técnica, 
bem como informar imediatamente o CREA-PR na hipótese de alteração do seu responsável 
técnico. 

ff) Manter o seu registro regular, bem como de um responsável técnico habilitado, perante o 
CREA-PR. 

gg) Seguir o protocolo de higienização do CREA-PR. 

hh) Manter, na direção e responsabilidade técnica o profissional habilitado e indicado no curso 
da licitação, que ficará autorizado a representar a CONTRATADA em suas relações com o 
CREA-PR. A substituição do Responsável Técnico e/ou integrante da equipe técnica, 
somente poderá ocorrer por outro de igual lastro de experiência e capacidade, e mediante 
aceitação formal do CREA-PR. 

ii) Promover a organização técnica e administrativa de modo a conduzi-las eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este instrumento, o edital e o 
contrato, bem como em completo atendimento a legislação em vigor. 

jj) Conduzir os serviços em estrita observância das normas da legislação federal, estadual e 
municipal, cumprindo as determinações dos poderes públicos. 

kk) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CREA-PR, ou por seus prepostos, 
bem como acesso aos documentos relativos aos serviços. 

ll) Iniciar a execução do objeto conforme a respectiva Ordem de Serviço. 

mm) Manter, durante todo o período da vigência contratual, as condições de habilitação jurídica, 
técnica, fiscal e econômico-financeira exigidas na licitação, sob a pena de rescisão contratual 
e aplicação das penas por inadimplência total ou parcial, conforme o caso. 

nn) Adotar as demais providências pertinentes ao seu encargo e aqui não expressamente 
nomeadas, para assegurar a operacionalização do objeto deste instrumento, com eficiência e 
atendimento a legislação; 

oo) Prestar esclarecimentos e promover as correções indicadas pelo CREA-PR por até 5 (cinco) 
anos, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREA-PR 

 

São obrigações do CREA-PR: 

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto por um representante 
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

b) Rejeitar, justificadamente, no todo ou em parte, a execução do objeto realizada em desacordo 
com o objeto, inclusive na hipótese de execução por terceiros sem autorização. 
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c) Notificar a CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições observadas no 
curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

d) Prestar informações e esclarecimentos que vierem a ser formalmente solicitados. 

e) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais previstas. 

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA após a execução do objeto, na forma e nos prazos 
estabelecidos. 

g) Proporcionar os meios necessários ao cumprimento das obrigações dentro das normas e 
condições aqui pactuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CUMPRIMENTO DA LGPD 

 

Este instrumento incorrerá no tratamento de dados pessoais pelas partes, abrangendo a sua coleta, 
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração, motivo pelo qual as pessoas físicas relacionadas neste 
instrumento consentem e autorizam desde já o livre fornecimento, tratamento e uso dos seus dados 
pessoais de forma a atender única e exclusivamente a finalidade pública prevista neste ajuste, com vistas 
à persecução do interesse público e com o objetivo de executar as competências legais e cumprir as 
atribuições do serviço público exercido pelo CREA-PR, estando a utilização de tais dados atrelada a 
uma atividade estatal e, portanto, submetida, dentre outros, ao princípio da publicidade e aos ditames da 
Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011). 

§1º. Os dados coletados e armazenados em virtude do presente instrumento poderão ser livremente 
acessados e utilizados pela CONTRATADA desde que observados os princípios e regras previstos na 
LGPD. 

§2º. O CREA-PR poderá:  

a) Realizar o uso compartilhado de dados pessoais com outros entes da Administração Pública, 
objetivando atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas e a atribuições 
legais de outros órgãos e entidades públicos, respeitados os princípios de proteção de dados 
pessoais elencados no art. 6º da LGPD;  

b) Realizar o compartilhamento de dados pessoais constantes de bases de dados com entes 
privados, nas hipóteses previstas no art. 26, §1º, da LGPD. 

§3º. As partes se obrigam ao cumprimento das regras estabelecidas na LGPD quanto ao armazenamento 
e tratamento de dados pessoais aqui informados, de modo que os padrões, meios técnicos e processos 
envolvidos sejam suficientemente anonimizados e compatíveis com a execução livre e desembaraçada 
do objeto deste instrumento. 

§4º. A CONTRATADA deverá executar o objeto descrito na Cláusula Primeira deste instrumento 
observando os princípios previstos na LGPD, em especial os da finalidade, adequação, transparência, 
livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação no tratamento dos dados. 

§5º. O CREA-PR declara possuir um departamento de controladoria interna, contando com a figura do 
Controler a quem compete tomar as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais (cujos dados 
para contato e identificação poderão ser solicitados a qualquer tempo), e adota processos internos de 
governança para a proteção de dados, os quais serão alterados ou adequados, conforme o caso, sempre 
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que for necessário para o atendimento às premissas da LGPD, devendo a CONTRATADA também 
armazenar e tratar os dados pessoais fornecidos neste instrumento de acordo com tais premissas, 
adotando padrões, meios técnicos, processos e regras de compliance, de modo que os dados pessoais 
sejam considerados suficientemente protegidos, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 
ajuste. 

§6º. A CONTRATADA estará passível à aplicação das sanções previstas neste contrato no caso de haver 
sido constatado o descumprimento, de forma deliberada ou por incapacidade técnica, dos princípios 
indicados no §4º desta Cláusula, sem prejuízo à rescisão deste ajuste. As eventuais irregularidades 
cometidas durante a vigência deste instrumento quanto ao tratamento de dados pessoais, inclusive as 
decorrentes de práticas de mercado amplamente adotadas, serão apuradas e apenadas ainda que 
constatadas após a execução do objeto. 

§7º. As condições previstas na Cláusula Primeira quanto ao regime de execução do objeto deste 
instrumento não poderão conflitar direta ou indiretamente com a LGPD ou frustrar os objetivos nela 
estabelecidos, devendo as partes notificarem imediatamente uma à outra no caso de identificarem 
qualquer ameaça ao seu cumprimento. Nesta hipótese, deverá ser instaurado o competente expediente 
administrativo, mediante o qual serão evidenciadas as tratativas que deram ensejo à respectiva 
adequação, se for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE SOCIAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA 

 

A CONTRATADA é responsável, com exclusividade, por todos os encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários, fiscais e comerciais, presentes ou futuros, inclusive as normas de relação 
do trabalho, decorrentes da prestação de serviços originada no fornecimento ora contratado, bem assim 
qualquer eventual indenização que decorra da relação laboral, inclusive em casos de morte, lesões 
corporais e/ou psíquicas, que impliquem ou não em impossibilidade do trabalho do empregado, 
ocorridas na persecução dos serviços. 

§1º. Nenhum vínculo empregatício, sob qualquer hipótese, estabelecer-se-á entre o CREA-PR e os 
empregados da CONTRATADA, que por sua vez responderá por toda e qualquer ação judicial originada 
da execução do objeto contratado, proposta pelos empregados da CONTRATADA. 

§2º. A CONTRATADA reconhecerá como seu débito líquido e certo, o valor que for apurado em 
execução de sentença em processo trabalhista, ajuizado por seu ex-empregado, ou no valor que for 
ajustado entre o CREA-PR e o reclamante, no caso de acordo efetuado no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

Para fins de acompanhamento e fiscalização da execução deste Contrato, conforme determina o Art. 67 
da Lei n.º 8.666/93, combinado com o artigo 40 da IN n.º 05/2017 do MPDG, ficam investidos das 
respectivas responsabilidades os servidores a seguir descritos, que poderão ser assessorados por outros 
prepostos nomeados oportunamente: 

a) Gestor: __ nome, matrícula, cargo, função__; 

b) Fiscal Técnico: __ nome, matrícula, cargo, função__; 
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c) Fiscal Administrativo: __ nome, matrícula, cargo, função__. 

§1º. O CREA-PR poderá, no decorrer do Contrato, alterar quaisquer dos agentes nomeados por força do 
caput, ocasião em que a CONTRATADA será notificada. 

§2º. A CONTRATADA se sujeitará à inspeção do objeto executado, e aceitará os métodos e processos 
de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização do CREA-PR, quer seja exercida pelo 
próprio CREA-PR ou pessoa por este designada, obrigando-se a fornecer todos os dados, relação de 
pessoal, elementos, esclarecimentos e comunicações julgadas necessárias à execução do objeto. 

§3º. O acompanhamento, fiscalização e controle efetuados pelo CREA-PR ou pessoa por ele designada 
não exime a CONTRATADA da responsabilidade exclusiva pela execução do objeto. 

§4º. Aos servidores indicados no caput compete, dentre outras atribuições: 

a) Acompanhar, fiscalizar e exigir da CONTRATADA o exato cumprimento dos termos e 
condições previstas neste instrumento, inclusive quanto às obrigações acessórias; 

b) Prestar à CONTRATADA as orientações e esclarecimentos necessários à execução do objeto, 
inclusive as de ordem técnica; 

c) Anotar em registro próprio eventual intercorrência operacional, as medidas adotadas para a 
respectiva solução, bem como as orientações, esclarecimentos e solicitações verbais efetuadas 
à CONTRATADA; 

d) Encaminhar ao superior imediato eventual relato circunstanciado de todos os fatos e ocorrências 
que caracterizem atraso ou descumprimento de obrigações assumidas e que sujeitem a 
CONTRATADA às multas ou sanções previstas; 

e) Efetuar o recebimento provisório dentro de cada esfera de atuação, elaborando um relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução deste Contrato e demais documentos que 
julgarem necessários, encaminhando-os ao gestor para o recebimento definitivo, conforme as 
suas orientações procedimentais. 

§5º. Compete ao Gestor do Contrato, dentre outras, as seguintes atividades: 

a) Convocar reuniões com a participação dos Fiscais Técnico e Administrativo para esclarecer 
questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 

b) Exigir a correta execução do objeto contratado, determinando eventuais correções à 
CONTRATADA; 

c) Indicar eventuais glosas no pagamento; 

d) Instaurar processos de averiguação de falhas visando, se for o caso, à aplicação de sanções 
à CONTRATADA; 

e) Sugerir eventuais alterações contratuais; 

f) Comunicar a falta ou a deficiência de serviços prestados; 

g) Autorizar o faturamento do objeto após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo 
ou da Certificação da despesa, conforme o caso. 

§6º. Compete ao Fiscal Técnico, dentre outras, as seguintes atividades: 
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a) Elaborar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 
constante do instrumento contratual ou na ordem de compra e/ou serviços, e do Termo de 
Recebimento Definitivo; 

b) Avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregue e justificativas, a partir da 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos em 
contrato; 

c) Fiscalizar do contrato do ponto de vista de negócio e funcional da solução, verificando a 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

d) Aceitar ou recusar o objeto; 

e) Manter o histórico de gestão do contrato, contendo o registro formal de todas as ocorrências 
positivas e negativas da execução do contrato, com o apoio do Fiscal Administrativo; 

f) Identificar não conformidades na execução do objeto com os termos contratuais. 

§7º. Compete ao Fiscal Administrativo, dentre outras, as seguintes atividades: 

a) Verificar, em com conjunto com o Fiscal Técnico, a aderência da CONTRATADA aos 
termos contratuais; 

b) Verificar, com conjunto com o Fiscal Técnico, a manutenção das condições habilitatórias 
da CONTRATADA; 

c) Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de pagamento. 

§8º. O acompanhamento e fiscalização de que trata esta Cláusula serão exercidos no interesse exclusivo 
do CREA-PR e não excluem, em hipótese alguma, as responsabilidades da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

 

A inexecução parcial ou total do objeto do contrato ou a prática dos atos indicados neste item, constatado 
o nexo causal devido à ação ou à omissão da Contratada, relativamente às obrigações contratuais, torna 
passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 8.666/1993 e neste instrumento, observando o 
contraditório e a ampla defesa, conforme a seguir descrito: 

a. Advertência, que poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas, por culpa da Contratada, bem como no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do Crea-
PR, a critério da Fiscalização, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

b. Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial ou 
total do Contrato, sendo observadas a tipificação e a base de cálculo constantes da alínea 
seguinte; 

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Crea-
PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, conforme os seguintes parâmetros, sem prejuízo das 
multas previstas e das demais penalidades legais: 

TABELA 1 
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Grau da 
Infração 

Base de cálculo 

Multa 
(incidente sobre o valor total 

do contrato) 

Suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de 

contratar com o Crea-PR 

Mínimo Máximo 

1 0,1 % Não aplicável 1 mês 

2 1 % 1 mês 6 meses 

3 3 % 3 meses 12 meses 

4 7 % 6 meses 18 meses 

5 10 % 12 meses 2 anos 

 

TABELA 2 

Item Tipificação 
Grau da 
Infração 

Incidência 

1 
Manter empregado sem qualificação para a 
execução do objeto. 

2 
Por empregado 

em cada 
ocorrência 

2 
Suspender ou interromper a execução do objeto, 
salvo motivo de força maior ou caso fortuito. 

3 Por ocorrência 

3 

Destruir ou danificar documentos, informações, 
dependências e/ou equipamentos do Crea-PR 
que eventualmente tenha acesso, por culpa ou 
dolo de seus agentes. 

4 Por ocorrência 

4 

Utilizar as dependências, informações, 
documentos, equipamentos e/ou demais 
facilidades do Crea-PR para fins diversos do 
objeto ou sem autorização formal. 

4 Por ocorrência 

5 
Não executar ou executar com falha serviço 
e/ou fornecimento previsto, sem motivo 
justificado. 

3 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que origine a possibilidade de 
causar ou cause dano físico, lesão corporal ou 
de consequências letais. 

5 Por ocorrência 

7 
Não substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com suas 
atribuições. 

2 
Por empregado 

em cada 
ocorrência 

8 
Não cumprir horário ou prazo estabelecido, ou 
ainda solicitação decorrente. 

2 Por ocorrência 

9 
Não cumprir determinação formal da 
fiscalização, inclusive instrução complementar. 

2 Por ocorrência 
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10 
Não apresentar, quando solicitada, 
documentação fiscal, trabalhista e/ou 
previdenciária. 

1 
Por dia em cada 

ocorrência 

11 

Não pagar salários e demais verbas trabalhistas, 
bem como não recolher as contribuições sociais, 
previdenciárias para com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 
empregados que efetivamente participarem da 
execução do Contrato. 

2 Por ocorrência 

12 

Apresentar falha ou omissão no cumprimento 
da legislação específica (legal ou infralegal), 
normas técnicas e regulamentares vigentes 
aplicáveis ao objeto, inclusive que acarrete 
reprovações junto à fiscalização, aos órgãos de 
licenciamento competentes e/ou ao Inmetro 
(Etiqueta Procel).  

1 

Por lei ou 
normativo em 

cada ocorrência 
e/ou reprovação 

13 Não manter as suas condições de habilitação. 2 Por ocorrência 

14 
Alterar ou não prestar informação quanto à 
qualidade, quantidade ou composição de 
qualquer componente do objeto. 

3 Por ocorrência 

15 Atrasar o término da prestação de serviços. 1 
Por dia em cada 

ocorrência 

16 

Apresentar documentação e/ou informação 
falsa; fraudar a execução da obrigação 
assumida; comportar-se de modo inidôneo; 
cometer fraude fiscal. 

5 Por ocorrência 

17 

Apresentar falha ou omissão no atendimento de 
diretrizes e requisitos gerais e específicos para 
desenvolvimento dos projetos em todas as suas 
etapas e disciplinas.  

1 Por ocorrência 

18 

Apresentar falha ou omissão na coordenação do 
objeto, incluindo falha ou omissão no plano de 
execução BIM, na coordenação da equipe, nos 
trabalhos técnicos, na compatibilização e no 
gerenciamento de interferências nos projetos de 
diferentes disciplinas em todas as suas etapas. 

2 Por ocorrência 

19 

Apresentar falha ou omissão na utilização da 
metodologia BIM (Building Information 

Modeling) para desenvolvimento dos projetos, 
planejamento e orçamento, em todas as suas 
etapas, disciplinas e dimensões. 

2 Por ocorrência 

20 
Apresentar falha ou omissão na técnica e 
qualidade dos projetos em todas as suas etapas 
e disciplinas. 

2 Por ocorrência 

21 
Apresentar falha ou omissão na forma de 
entrega dos projetos em todas as suas etapas e 
disciplinas. 

2 Por ocorrência 
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22 

Apresentar falha ou omissão na composição de 
uma equipe técnica de profissionais habilitados, 
em quantidade adequada, com formações 
técnicas condizentes e experiência na execução 
de serviços tecnicamente semelhantes.  

3 Por ocorrência 

23 

Deixar de tomar todas as providências 
prescritas para eventual substituição do 
coordenador, incluindo a indicação de outro 
profissional com habilitação técnica e 
conhecimento compatíveis, mediante prévia 
justificativa. 

4 Por ocorrência 

24 

Apresentar falha ou omissão no cumprimento 
dos requisitos obrigatórios para obtenção da 
etiqueta de eficiência energética Procel (ENCE 
PBE Edifica Classe A) na fase de projetos, bem 
como na assessoria para elaboração dos 
requisitos para a licitação da obra com vistas à 
certificação. 

1 Por ocorrência 

25 
Retardar ou falhar a execução da obrigação 
assumida, bem como para as demais falhas na 
execução não especificadas nos itens anteriores. 

3 Por ocorrência 

§1º. Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo a rescisão por inadimplência, quando 
houver paralisação da prestação dos serviços, de forma injustificada, por mais de 10 (dez) dias 
ininterruptos, ocasião que dará origem a uma multa no valor de 15% (quinze por cento) da parcela em 
inadimplência, assim considerada a parte do objeto ainda pendente de execução. 

§2º. Também será considerada inexecução parcial do contrato nos casos em que a Licitante Contratada 
se enquadre em pelo menos 01 (uma) das situações previstas na seguinte tabela, durante a vigência do 
referido instrumento, ocasião em que se originará a rescisão contratual por inadimplência, sem prejuízo 
da incidência dos valores das multas previstos nas tabelas 1 e 2: 

TABELA 3 

Grau da infração Quantidade de Infrações 

1 7 ou mais 

2 6 ou mais 

3 5 ou mais 

4 4 ou mais 

5 2 ou mais 

§3º. Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos a rescisão por 
inadimplência, ocasião em que incidirá multa no valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total 
do contrato quando: 

a. Houver atraso injustificado para o início da execução do objeto por mais de 05 (cinco) dias; 

b. O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste 
instrumento. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 

 
Edital de Licitação n.º 031/2022 Tomada de Preços n.º 002/2022 Página 147 de 149 

§4º. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Crea-PR, poderão ser aplicadas à Contratada juntamente à de multa e obedecerão ao 
disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências. 

§5º. O Crea-PR observará a boa-fé da Contratada e as circunstâncias atenuantes e agravantes em que a 
infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo 
substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado pela 
fiscalização e não tenha causado prejuízos ao Crea-PR ou a terceiros. 

§6º. Na aplicação das sanções o Crea-PR considerará, motivadamente, as razões e documentos 
apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e institucionais e o 
interesse público decorrente, bem como os antecedentes da Licitante Contratada, podendo deixar de 
aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o art. 87, da Lei nº 8.666/1993. 

§7º. Na hipótese de a Contratada não possuir valor a receber do Crea-PR e/ou não for possível suprir 
por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua 
intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus 
dados serão encaminhados ao departamento competente para que seja inscrito na dívida ativa do Crea-
PR, podendo ainda proceder à cobrança judicial. 

§8º. O Crea-PR, cumulativamente, poderá: 

a. Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 

b. Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferença da eventual garantia prestada, até 
o efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do pagamento a ser 
efetuado à Contratada, independentemente de notificação extrajudicial. 

§9º. Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, a 
Contratada será notificada a apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da notificação, de forma a garantir o exercício dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

§10. As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no cadastro da Licitante 
Contratada junto ao SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUSPENSÃO E PARALISAÇÃO 

 

Reserva-se ao CREA-PR, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços 
contratados, desde que haja conveniência para a Administração, devidamente fundamentada. Se isso 
vier a ocorrer, a CONTRATADA terá direito a receber somente os valores dos serviços efetivamente 
executados, a serem apurados na respectiva medição. 

Parágrafo único: é vedado à CONTRATADA interromper a execução do objeto sob a alegação de 
inadimplemento por parte do CREA-PR, salvo nos casos previstos em lei 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

 

As dúvidas na execução dos termos aqui estabelecidos, que modifiquem ou alterem sua substância, serão 
objetos de novos acordos, consubstanciados em aditivos a este Contrato. A alteração de qualquer das 
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disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se atendida à legislação em vigor, 
tomada expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CONTROLE 

 

A CONTRATADA admite e reconhece ao CREA-PR, o direito de controle administrativo do presente 
Contrato, sempre que assim exigir o interesse público. 

§1º. Compreende-se como controle administrativo deste Contrato, o direito de o CREA-PR 
supervisionar, acompanhar, fiscalizar a sua execução a fim de assegurar a fiel observância de suas 
Cláusulas e a realização do seu objeto, principalmente quanto aos aspectos técnicos. 

§2º. Caso seja constatado, durante a execução dos serviços, alguma divergência nos projetos e/ou 
especificações do objeto deste instrumento, a CONTRATADA deverá, imediatamente e formalmente, 
solicitar esclarecimentos ao CREA-PR. As obras e/ou serviços executados de maneira incorreta, serão 
corrigidos pela CONTRATADA sem qualquer ônus para ao CREA-PR e sem prejuízo na aplicação de 
qualquer sanção prevista no Edital ou neste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a sua 
contratação. 

§2º. A CONTRATADA indica como seu representante junto ao CREA-PR o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador(a) do RG n.º _____________, inscrito(a) no CPF sob n.º 
_______________, telefone fixo n.º __________________, telefone móvel n.º __________________, 
e-mail __________________, endereço ______________, o(a) qual, durante o período de vigência do 
contrato, será a pessoa a quem o CREA-PR recorrerá sempre que for necessário, inclusive para requerer 
esclarecimentos e exigir solução de eventuais pendências ou falhas que porventura venham a surgir 
durante o fornecimento contratado. 

§2º. A CONTRATADA se obriga a tratar todas as informações a que tenha acesso em função deste 
Contrato em caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal 
ou escrita ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão a qualquer terceiro. 

§3º. A CONTRATADA se declara ciente de que a violação das obrigações assumidas nos termos deste 
Contrato implica em sua responsabilização civil e criminal por seus atos e omissões, e pelas perdas e 
danos a que der causa, seja diretamente ou através de terceiros, exceto na hipótese devidamente 
comprovada de caso fortuito ou força maior, devendo, tão logo constate a incidência das exceções 
indicadas, também sob a pena de responsabilidade, comunicar de imediato ao CREA-PR. 

§4º. A CONTRATADA se declara ciente que é a única responsável pela execução do objeto, incidindo 
sobre ela a aplicação de qualquer penalidade prevista pelo descumprimento das obrigações assumidas, 
independentemente dos atos e/ou omissões de eventual preposto. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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A presente despesa correrá à Conta n.º _______ - empenho ______, consignados em orçamento próprio 
do CREA-PR. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão decididos pelo CREA-PR, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666/1993 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

As partes elegem o Foro da Subseção Judiciária de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, excluído 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne, para solução de qualquer pendência ou dúvida 
resultante deste instrumento. 

 

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento. 

 
Curitiba, _____ de __________________ de 20___. 

 
 

___________________________               _________________________ 
CREA-PR                       CONTRATADA 

 
 
Vistos do CREA-PR: 


